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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa se insere na linha de pesquisa Formação de Professores, Instituições e História 

da Educação do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal de Ouro 

Preto. Seu objetivo é analisar a trajetória da professora Hebe Maria Rôla Santos entre 1960 

e 1990, seu período de maior atuação na cidade de Mariana-MG. A professora Hebe Maria 

Rôla Santos é licenciada em Língua Portuguesa e Francesa e possui especialização em 

produção de textos, pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (1982). Dona 

Hebe Rôla, como é conhecida, atuou como diretora e professora de várias instituições de 

ensino: na Escola Estadual de Bandeirantes; na Escola Estadual Dom Silvério, colégio que 

ajudou a fundar; na Escola Estadual Coronel Benjamim Guimarães, onde atuou como 

diretora; na Pontifícia Universidade Católica; e na Universidade Federal de Ouro Preto, onde 

é professora emérita. Dona Hebe é escritora, folclorista e foi a primeira mulher a presidir a 

Academia Marianense de Letras, Ciências e Artes, desde 2017. Aos 89 anos, continua atuante 

na sociedade marianense, e desenvolve diversos projetos no âmbito da educação, da cultura 

e da preservação patrimonial. Para a metodologia, o principal instrumento de geração de 

dados se deu pela realização de entrevistas com a biografada. Assim, procurei refletir sobre 

a metodologia da história oral como um percurso teórico e também uma fonte privilegiada 

para esclarecer trajetórias de vida e sobre a importância das reflexões sobre memórias. Optei 

pelo aporte teórico da Nova História, por considerar que esta trouxe diversas inovações e 

incluiu a história das mulheres. Este trabalho se propôs, assim, a conhecer Dona Hebe Rôla, 

como professora e gestora de escolas públicas, para compreender a natureza de suas práticas 

e buscar responder em que medida elas podem ser consideradas inovadoras, ou não, em 

relação aos métodos e aos discursos que estavam sendo propostos no período analisado. Além 

disso, buscou-se conhecer que fatores presentes na trajetória da professora permitiram que 

ela tivesse uma atuação diferenciada e se destacasse como professora na cidade de Mariana-

MG. Em relação às práticas educativas da professora, concluímos que muitas estavam em 

consonância com as leis e os pareceres que estavam em vigor no período analisado, porém 

Dona Hebe inovou ao modificar essas práticas de acordo com a realidade da escola e da sala 

de aula. 

 

Palavras-chave: Hebe Maria Rôla Santos; Trajetória Intelectual; Práticas Inovadoras 

História da Educação.   

                                              

  



 

 

ABSTRACT 

 

 

This research is part of the line of research on Teacher Education, Institutions and History of 

Education of the Graduate Program in Education at the Federal University of Ouro Preto. Its 

objective is to analyze the trajectory of Professor Hebe Maria Rôla dos Santos between 1960 

and 1990, her period of greatest participation in the city of Mariana-MG. Professor Hebe 

Maria Rôla dos Santos has a major in Portuguese and French and has a graduation in text 

production from the Pontifical Catholic University of Minas Gerais (1982). Dona Hebe Rôla, 

as she is known, worked as principal and teacher at several educational institutions: at the 

State School of Bandeirantes; at the Dom Silvério State School, a college she helped found; 

at the Colonel Benjamim Guimarães State School, where she worked as principal; at the 

Pontifical Catholic University; and at the Federal University of Ouro Preto, where she is an 

emeritus professor. Dona Hebe is a writer, folklorist and was the first woman to preside over 

the Marianense Academy of Letters, Sciences and Arts, since 2017. At 89 years old, she 

remains active in Marianense society, and develops several projects in the scope of education, 

culture and public patrimony preservation. For the methodology, the main instrument of 

research was by conducting interviews with the biographee. Thus, I tried to reflect on the 

methodology of oral history as a privileged source to clarify life trajectories and the 

importance of reflections on memoirs. I opted for the theoretical contribution of the Nova 

História, considering that it brought several innovations and included the history of women. 

This work aimed, therefore, to get to know Dona Hebe Rôla, as a teacher and manager of 

public schools, to understand the nature of her practices and seek to answer to what extent 

they can be considered innovative, or not, in relation to the methods and discourses that were 

being proposed in the analyzed period. In addition, we sought to know what factors present 

in the teacher's trajectory allowed her to have a differentiated performance and stand out as 

a teacher in the city of Mariana-MG. Regarding the teacher's educational practices, we 

concluded that many were in line with the laws and opinions that were in force during the 

analyzed period, but Dona Hebe innovated by modifying these practices according to the 

reality of the school and the classroom. 

 

Keywords: Hebe Maria Rôla Santos; Intelectual trajectory; Innovatices Practices; History of 

Education. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Este estudo se insere no Programa de Pós-graduação em Educação da 

Universidade Federal de Ouro Preto (PPGE/UFOP), na linha de pesquisa Formação de 

Professores, Instituições e História da Educação, e propôs, por meio do levantamento, do 

tratamento e da análise de dados biográficos da professora Hebe Maria Rôla  Santos, articular 

as características das suas práticas educativas às suas formas de inserção no cenário educativo 

de Mariana-MG, no recorte temporal de 1960-1990, período de maior atuação da professora.  

Algumas inquietações motivaram esse estudo. Após o contato com algumas 

pesquisas que traziam depoimentos da professora Hebe Rôla, observei que aparecia 

frequentemente o discurso de sua prática inovadora, assim, comecei a refletir sobre as 

possibilidades de inovação em um período marcado por discursos autoritários e pelo modelo 

produtivista de educação. Assim, perguntei: as práticas da professora Hebe Rôla poderiam 

ser consideradas inovadoras?  Como foi possível, para a professora, inovar nesse contexto? 

Quais aspectos culturais presentes na sua trajetória permitiram que ela atuasse de maneira 

diferenciada e inovadora?  

O estudo teve, então, como objetivo compreender e relacionar os seus 

procedimentos pedagógicos, em termos de práticas e discursos, a um período marcado por 

diversas reformas educacionais. Também buscamos compreender se tais práticas estavam em 

consonância com a legislação vigente ou se poderiam ser consideradas uma inovação ou 

mesmo uma resistência ao modelo produtivista da educação. Além disso, procuramos 

conhecer quais fatores presentes na ambiência familiar e na trajetória educacional da 

professora podem ter motivado o seu modo de atuação. Procurou também identificar 

características da formação escolar da professora presentes no seu modo de atuação e ainda 

buscar singularidades de Hebe Rôla como docente de Língua Portuguesa na Escola Estadual 

Dom Silvério e como diretora na Escola Estadual Coronel Benjamin Guimarães. 

Dentro dessa perspectiva, para compreender a atuação da professora Hebe Maria 

Rôla Santos no cenário educacional de Mariana-MG no recorte temporal de 1960 a 1990, 

analisamos as principais características da cidade para relacionar aos seus aspectos culturais, 

econômicos e religiosos.  
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Hebe Maria Rôla Santos nasceu no dia 23 de junho de 1931, na cidade histórica 

de Mariana-MG, onde mora até hoje. Ela é filha de José de Carvalho Rôla e de Ideomar 

Marques Rôla. A família do seu pai é descendente de portugueses e a família da sua mãe de 

libaneses. Seu pai era filósofo, formado no Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte, em 

Mariana-MG, e fazendeiro. Sua mãe era musicista e professora alfabetizadora.  Hebe Maria 

Rôla  Santos é uma mulher branca, pertencente a uma família tradicional da cidade. 

Tudo indica que a professora Hebe Rôla foi criada em um ambiente intelectual 

muito rico. Desde criança, ela teve muito contato com a poesia, com as artes cênicas e com 

a música. Sua família era composta por músicos, e seus pais eram amigos de poetas e artistas. 

O seu pai era espírita kardecista e a sua mãe era católica. Ambos participaram ativamente da 

política marianense. A professora cresceu em um ambiente favorável aos questionamentos, 

ao posicionamento político e ao senso crítico. Seus pais também se envolviam em trabalhos 

na comunidade, sobretudo relacionados com a música, a arte e a cultura.                                  

Dona Hebe se tornou professora por meio do curso normal do Colégio 

Providência, no ano de 1949. Esse colégio foi instalado na cidade de Mariana-MG, em 1849, 

pela congregação francesa de São Vicente de Paula, e se tornou a primeira escola feminina 

de Minas Gerais. A formação no colégio era realizada a partir de normas rígidas, as alunas 

eram instruídas dentro de um modelo que visava à formação de uma mulher católica ideal e 

que difundiria a religião católica na sociedade mineira, por meio do Magistério ou da 

educação dos próprios filhos. A professora Hebe também é licenciada em Língua Portuguesa 

e Francesa e possui especialização em produção de textos, pela Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerais (PUC Minas, 1982).  

Dona Hebe casou-se no ano de 1958, com Eli Casemiro Santos, natural de Barra 

Longa-MG. O casal sempre morou na cidade de Mariana-MG e teve cinco filhos: Luciano, 

Cristiano, Ana Márcia, Ana Cláudia e Ana Carla. Ela ficou viúva no ano de 1986 e não se 

casou novamente. Em relação à sua condição de mulher, a professora enfrentou o desafio de 

conciliar o trabalho fora de casa com o casamento e a criação dos filhos, em uma sociedade 

que cobrava um modelo ideal de mulher, ou seja, aquela dedicada à casa. 

A professora Hebe Rôla iniciou oficialmente a sua carreira no Colégio 

Providência em 1950, mas, desde os 15 anos de idade, ajudava uma tia a lecionar em curso 

supletivo na cidade de Mariana-MG. Ainda na década de 1950, a professora lecionou na 

escola estadual do distrito de Bandeirantes, situada na zona rural da cidade. Em 1966, 
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começou a lecionar na Escola Estadual Dom Silvério, uma instituição que ela ajudara a 

fundar, com o arcebispo de Mariana-MG, Dom Oscar de Oliveira. 

A professora também assumiu cargos de liderança, como o de diretora da Escola 

Estadual Benjamim Guimarães e de vice-diretora no Instituto de Ciências Humanas e Sociais 

(ICHS) da UFOP, e enfrentou questões de preconceito contra a sua condição de mulher, uma 

vez que o poder masculino era visto como algo natural, enquanto a mulher em um cargo de 

liderança aparecia como antinatural, inclusive para muitas mulheres. 

Em relação às suas práticas educativas, analisamos, neste trabalho, sua atuação 

como professora de Língua Portuguesa na Escola Estadual Dom Silvério e como diretora da 

Escola Estadual Coronel Benjamim Guimarães. Nesse sentido, fizemos um cotejamento entre 

as práticas pedagógicas da professora e a legislação vigente no período da ditadura militar 

(1964-1985) e buscamos compreender se tais práticas estavam em consonância com a 

legislação vigente ou se poderiam ser consideradas uma inovação ou mesmo uma resistência 

ao modelo produtivista da educação. Buscamos também compreender quais fatores presentes 

na ambiência familiar e na trajetória educacional da professora podem ter motivado o seu 

modo de atuação.  

 Dona Hebe Rôla se aposentou na UFOP no ano de 2001 e, em 12 de abril de 

2002, recebeu o título de professora emérita. Após a sua aposentadoria, passou a atuar em 

diversos projetos de extensão da UFOP. Entre os trabalhos desenvolvidos por ela na cidade 

de Mariana-MG destacam-se: Contadores de Causos e Histórias; Toques e Repiques; 

Vivências e Processos Mnemónicos na Terceira Idade; Projeto Língua Portuguesa Através 

da Música e da Contação de Histórias, desenvolvido em escolas estaduais e municipais. Ela 

também é idealizadora da Academia Infanto-juvenil de Letras e Artes de Mariana-MG, um 

projeto que que tem por objetivo trabalhar a leitura, a produção de textos e a prática da 

argumentação com crianças e adolescentes da cidade.  

Em 2017, Dona Hebe se tornou a primeira mulher a presidir a Academia 

Marianense de Letras. Ela também é pesquisadora do folclore da Região dos Inconfidentes e 

estuda a linguagem dos sinos de Mariana-MG e Ouro Preto-MG, parlendas, histórias, 

cantigas e causos. Também é autora do livro Bem-te-sino e do livro infantil Chitarô, cadê o 

gato?. É coautora das obras Aldravismo e O dia de Minas. É criadora do projeto “Cantando 

Alphonsus”, em parceria com o Museu Casa Alphonsus de Guimarães. 

Dentro dessa perspectiva, Dona Hebe Rôla se configura como sujeito desta 

pesquisa, que se propôs a conhecê-la como professora e diretora de escolas públicas e 
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particulares, para compreender a natureza das suas práticas e responder se seriam, ou não, 

inovadoras em relação às tendências pedagógicas, ou seja, aos métodos e aos discursos que 

estavam sendo propostos no período analisado. Também objetivou averiguar o que permitiu 

que ela se destacasse como professora e diretora na sociedade marianense. 

Nesse sentido, a pesquisa comparou as práticas educativas da professora com o 

que estava sendo proposto nesse período para buscar aproximações e distanciamentos. Ao 

partir do pressuposto de que os saberes de professores e a diversidade de suas práticas devem 

ser amplamente divulgados e utilizados nos cursos de formação de professores, a presente 

pesquisa poderá contribuir com esse campo, ao promover debates sobre essas práticas e suas 

características no contexto histórico da cidade de Mariana-MG, no período entre as décadas 

de 1960 e 1990.  

Compreender o cenário educacional de Mariana-MG, para esses objetivos de 

pesquisa, é importante também por se tratar de uma cidade com diversas singularidades no 

campo educacional e, ainda, por abrigar o ICHS/UFOP. 

 

A construção do objeto de pesquisa 

 

Considero oportuno iniciar este texto explicando como foi o processo de 

construção do meu objeto de pesquisa. A palavra “desafio” sempre se fez presente neste 

trabalho. Quando iniciei os meus estudos como mestranda no PPGE/UFOP, tinha em mente 

outro objeto de estudo, porém, acabei mudando os meus planos, devido às inúmeras 

dificuldades em relação às fontes, já que eu pretendia pesquisar a educação de meninas órfãs 

no Colégio Providência, e não houve a possibilidade de acesso aos arquivos da instituição.  

Após um encontro com minha orientadora, escolhemos como objeto a trajetória 

da professora Hebe Maria Rôla Santos, um tema também desafiador, mas a palavra “desafio”, 

agora, tomou um sentido diferente, como um sinônimo de estímulo. Dona Hebe Rôla sempre 

foi uma inspiração para nós, professores de Mariana-MG, especialmente a partir dos seus 

discursos, em inúmeros eventos dos quais ela sempre participou. Entretanto, mesmo com sua 

presença bem constante, eu não sabia, de fato, quem era a professora Hebe Rôla, não conhecia 

as suas concepções pedagógicas, os desafios enfrentados por ela ao longo de tantos anos 

atuando na educação. Imagino que, assim como eu, outros educadores da região também não 
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conhecem suficientemente suas importantes contribuições para a nossa educação. Foi dessa 

forma que surgiu o meu objeto de pesquisa no mestrado em Educação.  

 

As possibilidades da pesquisa 

 

Ao escolher como objeto de pesquisa a trajetória da professora Hebe  Maria  Rôla  

Santos, percebi que havia inúmeras possibilidades envolvidas na realização desse estudo, em 

decorrência dos seus longos anos de atuação. Nesse sentido, em virtude da duração do curso 

de mestrado, que é de dois anos, foi necessário fazer escolhas em relação ao período a ser 

estudado e aos aspectos a serem abordados na longa trajetória da professora. Assim, depois 

de alguns encontros com Dona Hebe Rôla, na Casa Marianense de Cultura, percebi que seu 

período de maior atuação foi entre 1960 e 1990, quando foi diretora e professora de escolas 

públicas em Mariana-MG (na Escola Estadual Dom Silvério, onde atuou como professora de 

Português, e na Escola Estadual Coronel Benjamim Guimarães, onde foi diretora), na PUC 

Minas e na UFOP, onde é professora emérita. 

Após a delimitação do período a ser estudado, considerei também que, para 

atender aos objetivos da pesquisa – analisar as características da atuação profissional da 

professora Hebe Rôla, no contexto educacional da cidade de Mariana-MG, seria necessário 

conhecer melhor sua história familiar, suas condições sociais, econômicas e culturais. 

 

A metodologia de trabalho 

 

Para a coleta de dados, recorri aos relatos orais, mediante a realização de 

entrevistas com a biografada. Para isso, busquei amparo nos pressupostos da Nova História, 

na metodologia da história oral e no gênero biográfico. 

Neste trabalho, optamos pelo aporte teórico da Nova História, que trouxe 

diversas inovações e incluiu a história das mulheres. Nesse período, os historiadores 

começaram a se interessar por toda atividade humana, em contraposição à história 

tradicional, que se interessava apenas pela história política e pelo feito dos grandes homens. 

Assim, a Revista dos Annales trouxe, a partir das primeiras décadas do século XX, como 

principais inovações, a transformação da tradicional narrativa de acontecimentos por uma 
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história-problema e a perspectiva da interdisciplinaridade ao considerar a colaboração de 

outras disciplinas, como a Geografia, a Sociologia, a Antropologia, a Psicologia e a 

Psicanálise.   

A terceira geração dos Annales, inaugurada em 1969, traz também diversas 

outras inovações importantes para a historiografia, entre elas, a incorporação de mulheres no 

grupo de historiadores, como Christiane Klapisch, Arlet Farge, Mona Ozouf e Michelé 

Perrot, e o projeto de organizar uma história das mulheres. Peter Burke (1992, p. 80) traz 

considerações relevantes a esse respeito, sobretudo quando considera que:  

 

[...] os historiadores anteriores dos Annales haviam sido criticados pelas 

feministas por deixarem a mulher fora da história, ou mais exatamente, por 

terem perdido a oportunidade de incorporá-la à história de maneira mais 

integral já que haviam obviamente mencionado as mulheres de tempo em 

tempo, desde Marquerite de Navarre às chamadas bruxas. Nesta geração, 

contudo, as críticas se tornam cada vez mais improcedentes. Georges Duby 

e Michelé Perrot, por exemplo, estão empenhados em organizar uma 

história das mulheres em vários volumes.                         

 

 Ao enfocar como objeto a trajetória profissional da professora Hebe Maria Rôla  

Santos, considerei importante refletir sobre o gênero biográfico e seu uso na pesquisa 

acadêmica. Nessa perspectiva, se fez necessário compreender a relação da biografia com a 

história, as diferentes maneiras de interpretar esse gênero e as transformações ocorridas 

quanto à questão da singularidade do sujeito. 

Conforme pontua Dosse (2009), foram recorrentes os questionamentos a respeito 

do papel da biografia e sua estreita relação com a história. Durante muito tempo, questões 

que fazem referência à vida dos homens foram negligenciadas pelos historiadores, pois pouca 

atenção se detinha aos relatos de vida, ao indivíduo e à biografia. Segundo o autor, o sucesso 

da biografia foi impulsionado pelo interesse comercial das grandes editoras, a partir do século 

XX, e fez com que muitos se interessassem pelo tema, a ponto de estudarem suas origens, 

suas problemáticas e sua relação com a historiografia. 

Embora seja possível encontrar exemplos de biografia desde a Antiguidade, o 

gênero sofreu diversas críticas nos séculos XIX e XX, com a desconfiança dos historiadores 

eruditos, acusado de não corresponder aos propósitos científicos e de ser visto com desdém 

pelos intelectuais. No entanto, uma mudança ocorre no início dos anos 1980, quando as 

virtudes do gênero são redescobertas e, de acordo com Dosse (2009, p. 12), notou-se 
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[...] uma mudança no início dos anos 1980. As ciências humanas em geral 

e os historiadores em particular redescobrem as virtudes de um gênero que 

a razão gostaria de ignorar. A biografia é reivindicada pela musa da história. 

Derrubado o muro, assistimos a uma verdadeira explosão biográfica que se 

apossa dos autores e do público num acesso de febre coletiva que dura até 

hoje. 

 

       O século XIX, apesar de ter sido considerado o século da história, não foi propício 

à biografia erudita. Já no século XX, essa situação se agrava, pois o gênero passa também a 

ser contestado pelas novas ciências em ascensão: a Sociologia e a Antropologia. Ocorreu, 

assim, nesse período, uma espécie de eclipse da biografia, na concepção de Dosse (2009). As 

Ciências Sociais passam a disputar um lugar na academia. A história passa por uma crise em 

seu regime de historicidade, uma certa hesitação entre dois regimes distintos: a História 

magistral vitae, que se voltava para o passado como forma de melhor preparar o futuro, e 

outro regime de historicidade que se volta para o futuro, para a modernidade e para o 

progresso.  Dessa forma, a história não privilegia mais as singularidades, o gênero biográfico 

é contestado e as novas ciências sociais sugerem aos historiadores que abandonem a 

cronologia, a política e a biografia. 

Nesse sentido, surge, no século XIX, a Sociologia durkheimiana, que passa a 

reivindicar uma determinada legitimidade científica, ao considerar que os fatos sociais eram 

maiores que os indivíduos e, dessa forma, passariam a exercer sobre eles uma coerção 

externa. Assim, a Sociologia fez uma opção pelos fenômenos de massas e depreciou a 

singularidade humana e, como consequência, também a biografia.  

Com a emergência da Escola dos Annales, em 1929, os historiadores Marc Bloch 

e Lucien Febvre consideraram que a concepção durkheimiana poderia se adaptar à visão dos 

historiadores e, apesar de não terem se afastado radicalmente do gênero biográfico, houve 

uma opção pelos fenômenos de massa, em consonância com a Sociologia durkheimiana, o 

que diminuiu, assim, as análises elaboradas, o peso dos indivíduos e das suas singularidades, 

e marginalizou, também, em alguma medida, a biografia. Em outras palavras, na primeira 

geração dos Annales não houve uma ruptura com o gênero biográfico, mas um ajuste na sua 

forma de abordagem. 

De acordo com Burke (1992), a segunda geração dos Annales, dominada pela 

presença de Fernando Braudel, que liderou a revista científica francesa de 1946 a 1969, após 

a Segunda Guerra Mundial, trouxe novos conceitos, novos métodos e novas abordagens 

(especialmente, a história serial da longa duração). A respeito dos Annales, Dosse (2009, p. 
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207) destaca também a descentralização, ou seja, a diminuição do interesse pelas 

singularidades do percurso dos indivíduos e pela biografia, isto é, 

 

[...] o historiador avalia então a riqueza do seu ponto de vista na medida 

desta descentralização, que lhe permite afirmar seu pendor científico. A 

ruptura em curso da prática histórica implica descentralizar, à maneira do 

programa estruturalista, aquilo que unificava o campo de pesquisa, ou seja, 

o homem como sujeito das transformações históricas. 

 

Giovani Levi (1996) também viu a possibilidade de interrogar sobre a liberdade 

de escolha diante das múltiplas possibilidades e de romper com uma ideia de progresso 

histórico centrada apenas no grupo, ao afastar o indivíduo e suas singularidades, bem como 

a capacidade de ação. Segundo Giovani Levi (1996, p. 168), “[...] mais do que nunca a 

biografia hoje está no centro da preocupação dos historiadores”. No entanto, em sua gênese, 

ela estava quase sempre em consonância com a história política, uma vez que era, 

predominantemente, a biografia dos grandes homens. Assim, a biografia tradicional, de 

forma geral, apresentava uma descrição linear e a ilusão de uma identidade específica, 

coerente e sem contradição. 

Consoante ao exposto, Sabina Loriga (2000) vai defender também o ponto de 

vista da pluralidade na biografia. Ela pondera que, por trás de uma instituição aparentemente 

uniforme, há uma diversidade nos seus componentes. Nesse sentido, ao analisar o 

funcionamento de um exército, por exemplo, como um ponto de convergência da vida de 

muitos sujeitos, destaca quão distintas são as histórias de cada um dos que integram uma 

armada. Propõe um tipo de biografia que ficou conhecida como “biografia coral”, por meio 

da qual o indivíduo deve ser visto em suas características particulares. São os movimentos 

individuais que revelam uma nova possibilidade à biografia, e pode ser consagrado, assim, o 

fim das “homogeneidades aparentes” (LORIGA, 2000, p. 291).  

Pierre Bourdieu (1986) alerta para as armadilhas que o gênero biográfico pode 

apresentar. Suas críticas recaem no carácter linear da biografia, uma vez que não se pode 

contar uma história singular de um determinado sujeito sem examinar os diversos espaços 

sociais vivenciados por ele e a sucessão de acontecimentos em sua trajetória. 

Outra forma muito adotada para produzir conhecimentos sobre determinados 

sujeitos e, ao mesmo tempo, considerar o contexto em que ele está inserido, ficou conhecida 

como micro-história. Nela, há uma abordagem diversa para o gênero biográfico, já que, ao 
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invés de partir de um indivíduo típico, ocupa-se do estudo de casos singulares em que os 

sujeitos rompem com alguns paradigmas, tidos como regulares e recorrentes no seu tempo e 

lugar. Nesse sentido, alguns historiadores passaram a se interessar pelas estratégias 

individuais adotadas pelo sujeito em foco, diante de determinadas estruturas. Com trabalhos 

renomados mencionados por Dosse (2009), como os de Carlo Ginzburg (1939), Edoardo 

Grendi (1932), Giovani Levi (1939) e de Carlo Poni (1979), podemos observar que o 

indivíduo não é um ser inerte, mas pode transitar em diferentes segmentos sociais e os 

transformar, bem como a si mesmos, de modos diversos. 

Dessa forma, Dosse (2009) expõe que os tempos atuais se apresentam mais 

sensíveis às singularidades dos sujeitos, e retoma o interesse pelas biografias e sua 

transformação em um gênero muito mais reflexivo. Assim, historiadores, biógrafos, 

antropólogos e psicanalistas rompem certos tabus atribuídos à biografia: a pergunta do 

biógrafo é, então, sobre o que é o sujeito ou sobre quais são os seus processos de subjetivação, 

ou seja, indagam sobre o processo de tornar-se sujeito. Dessa forma, inaugura-se o que o 

autor denomina de Idade Hermenêutica, ou seja, a era da reflexão na biografia (DOSSE, 

2009). 

Consoante ao exposto, considerando as transformações históricas ocorridas no 

gênero biográfico, que se tornou um gênero mais reflexivo, e analisando as diferentes 

posições dos autores em relação à questão da singularidade dos sujeitos e do peso da 

estruturas como fatores determinantes, ou não, nas trajetórias, optamos por adotar o ponto de 

vista da liberdade condicionada, conforme sugere a pesquisadora Carla Simone Chamon 

(2005), ou seja, nessa perspectiva, consideramos que, apesar dos contextos históricos e de 

fatores condicionantes presentes na trajetória do sujeito, ele pode interferir na sua realidade, 

modificando-a, pensamento também presente na tese de Hamdan (2005), que se relaciona 

com o nosso objeto de estudo, ao tratar de sujeitos que vivenciaram, ao longo da sua 

trajetória, diversas tendências educacionais e pensamentos, e de como reelaboraram essas 

ideias ao seu modo de atuação.  

Assim, consideramos que a professora Hebe Rôla experimentou, em sua 

trajetória, vários fatores condicionantes. O fato de pertencer a uma classe cultural e 

politicamente privilegiada, de estudar em um colégio católico e ter vivenciado, no decorrer 

da sua trajetória, diversas tendências educacionais e pensamentos, modificando-os na sua 

forma de atuação para responder à realidade concreta da sala de aula e das escolas em que 
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atuou, mobilizou, assim, algumas possibilidades de uma fazer educacional particular ou mais 

criativo, por assim dizer. 

Ao trazer, como objeto da presente pesquisa, a trajetória da professora Hebe 

Maria Rôla  Santos, também foi necessário refletir sobre a questão de gênero na biografia, 

considerando que a professora é referenciada como a figura pública feminina mais importante 

da cidade. Nesse sentido, o livro mexicano coordenado por Mílada Bazant (2013), Biografía: 

métodos, metodologías y enfoques, aborda, em diferentes perspectivas, o renascimento da 

biografia e sua relação com a história, traz novas orientações, e discute novas ideias e 

alternativas, o que o tornou bastante útil para quem se aventura no gênero.  No livro, um texto 

se destaca na obra coordenada por Bazant (2013): “Mitos, mentiras y estereótipos el reto de 

la biografia feminista”, de Francie Chassen-Lopez (2013). Trata-se do desafio que enfrenta 

o biógrafo quando pretende escrever a biografia de uma mulher, e questiona o porquê das 

biografias tradicionais se interessarem apenas pelas que se destacaram em sua vida pública e 

porque destacam as suas relações com outros homens e não a sua relação com as esposas, as 

mães ou as irmãs, ou seja, acabam, mesmo desejando o oposto, enfatizando o protagonismo 

do masculino. Assim como nos livros de História, em que a maioria das fontes foca no 

universo masculino e é, na maioria das vezes, produzida por homens, por séculos, havia o 

consenso de que o homem deveria ocupar o espaço público, enquanto, à mulher, caberia o 

espaço privado, em que, historicamente, estaria submissa aos parentes masculinos. Mesmo 

após a década de 1970, quando surgem inúmeras biografias de mulheres, registram-se 

principalmente as daquelas que se destacaram na esfera pública e as de esposas de homens 

importantes.   

Segundo Chassen-Lopez (2013), havia uma escassez de uma visão feminina, em 

razão de que a história das mulheres escrita pelos homens, na maioria das vezes, diminuía o 

papel delas. Quando o sujeito é uma mulher, a questão de gênero se torna o centro das 

análises. Cabe ao historiador compreender as relações de gênero e poder, e sua construção 

ao longo do tempo. 

As narrativas que contam histórias de mulheres, na maioria das vezes, contêm 

mentiras, mitos e estereótipos que estão relacionados com a memória coletiva de determinada 

sociedade: a esposa e mãe exemplar, ou a jovem desajuizada e prostituta. O desafio da 

biógrafa feminina é analisar esses discursos e reconhecer neles essas mentiras que são 

forjadas para manter a hegemonia masculina. Os mitos não devem ser considerados um 

impedimento para a investigação, o que seria um erro, mas devem ser analisados para se 
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compreender os valores e a maneira como determinada sociedade construía representações 

simbólicas das mulheres e como fabricava esses mitos, essas mentiras e esses estereótipos. 

Bazant (2013) reflete sobre a biografia das mulheres e traz o exemplo da 

mexicana Juana Catalina Romero (1837-1915), uma mulher pobre e analfabeta que fez 

história na esfera pública mexicana ao se tornar uma espiã liberal durante a Guerra da 

Reforma (BAZANT, 2013). Juana Catalina Romero se tornou uma mulher muito rica e 

influente na cidade de Tehuantepec, no México.  Porém, o seu papel na história foi reduzido 

a mitos, anedotas e novelas que a transformaram em uma personagem exótica, a amante do 

presidente e general Porfirio Diaz, que teria construído sua fortuna.  

Na realidade, Juana Catalina foi uma mulher forte e de ação no seu tempo. Suas 

cartas ao presidente se referiam a assuntos econômicos e políticos. Na análise dos 

documentos que resultaram em sua biografia, não foram encontradas provas concretas do 

romance dela com Diaz. Segundo a autora, esse é um excelente exemplo de como uma 

biografia feminina exige análise cuidadosa das questões de gênero, presentes na memória 

coletiva de determinadas sociedades, e também de como o estudo da vida de uma pessoa 

ajuda na compreensão de uma sociedade, de um processo histórico e, principalmente, de suas 

concepções morais. É preferível atribuir o sucesso de uma mulher à sua beleza e sexualidade 

do que à sua inteligência, como no famoso caso de Cleópatra (BAZANT, 2013).  

Assim, as reflexões apresentadas nos textos da revista trouxeram importantes 

contribuições para que eu pudesse pensar na professora Hebe Rôla como uma mulher 

idealizada na sociedade marianense e que enfrentou diversos desafios no seu cotidiano como 

profissional, mulher, esposa e mãe. Dona Hebe assumiu também um papel de poder na 

sociedade marianense como diretora na Escola Estadual Coronel Benjamim Guimarães e 

como vice-diretora no ICHS, e teve de enfrentar o preconceito em seu cotidiano. Dessa 

forma, considerando que esta pesquisa se constitui na escrita da trajetória de uma mulher por 

outra mulher, as reflexões se tornaram bastante pertinentes neste trabalho. 

 

A história oral como metodologia 

 

Segundo Etienne François (2006, p. 4), são diversos os debates em relação à 

história oral. Alguns a consideram como uma disciplina à parte; outros como uma simples 

disciplina auxiliar da História; há os que a definem como uma técnica de pesquisa; e aqueles 



20 

 

 

que a percebem como um tipo de metodologia. Nesse trabalho, concordamos com François 

(1996), que compreende a história oral como uma metodologia. 

Dessa forma, considerando a história oral como uma metodologia, cabe a ela 

estabelecer as diretrizes do trabalho, tais como o tipo de entrevistas (com as suas vantagens 

e desvantagens), o relacionamento entre entrevistado e entrevistador, e a influência disso na 

pesquisa. Sendo assim, a história oral é capaz de elaborar questões cujas respostas vão 

depender da teoria da história, um guia para o pesquisador, pois fornece a ele elementos para 

pensar os conceitos de História e memória. 

Nesta perspectiva, buscamos aporte no trabalho da escritora paulista Ecléa Bosi 

(1979), Memória e sociedade: lembrança de velhos. Sua tese retrata uma camada da 

população subjugada pela opressão exercida pela sociedade capitalista, que é marcada pela 

exploração do trabalho servil, que impede o velho de exercer sua função social de lembrar o 

passado. Não se trata, aqui, de resumir essa obra, nem de analisar detalhadamente sua 

pesquisa, mas de trazer algumas reflexões que foram importantes, a partir de seu estudo, para 

que eu pudesse pensar o objeto da minha pesquisa. Nesse propósito, destaco, primeiramente, 

as seguintes considerações da autora que foram úteis para que eu pudesse refletir sobre o 

sujeito da minha pesquisa e analisar as suas narrativas como fontes para este trabalho. Dessa 

forma, os relatos orais da professora Hebe Rôla foram analisados à luz da teoria psicossocial 

de Maurice Halbwachs (1950), citada por Bosi (1979, p. 17), em que o caráter livre e 

espontâneo da memória é excepcional:  

 

na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, 

repensar com imagens, com imagens e ideias de hoje o passado. A memória 

não é um sonho, é trabalho. Se assim é, deve se duvidar da sobrevivência 

do passado, “tal como foi”, e que se daria no inconsciente de cada sujeito. 

A lembrança é uma imagem construída pelos materiais que estão, agora, à 

nossa disposição, no conjunto de representações que povoam a nossa 

consciência atual. Por mais nítida que nos pareça a lembrança de um fato 

antigo, ela não é a mesma que experimentamos na infância, porque nós não 

somos o mesmo de então e porque a nossa percepção alterou-se e, com ela, 

nossas ideias, nossos juízos da realidade e valor. O simples fato de lembrar 

o passado, no presente, exclui a identidade entre as imagens de um e de 

outro, e propõe a sua diferença de ponto de vista. 

 

Ao trazermos essas considerações, não pretendemos desconsiderar os relatos 

orais da professora Hebe Rôla como fonte para a pesquisa, mas levaremos em conta os limites 

da memória e das lembranças do passado, considerando a interferência do presente sobre ele. 
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Contudo, de acordo com Bosi (1979), os livros de história também apresentam lacunas e são 

pontos de vistas dos seus autores, portanto, os erros e lapsos que possam ocorrer nos relatos 

apresentados aqui não são mais graves do que os apresentados pela história oficial. 

Estamos cientes da importância do cruzamento de fontes para uma maior  

legitimidade da pesquisa, porém, diante da impossibilidade de acesso aos arquivos 

institucionais, devido ao contexto da pandemia e da necessidade do distanciamento social, 

optamos por considerar apenas os relatos orais da professora Hebe Rôla. Salientamos que as 

entrevistas foram realizadas com o devido cuidado, procurando garantir respeito a trajetória 

da professora Hebe Rôla e na medida do possível,a imparcialidade da entrevistada e da 

entrevistadora. 

               

A entrevista narrativa  

    

De acordo com a abordagem da pesquisa biográfica e com a metodologia da 

história oral, optei pela técnica da entrevista narrativa, em que se formula uma questão inicial 

para encorajar o entrevistado a contar a sua história, com o mínimo de interferência possível 

(JOVECHELOVITCH; BAUER, 2002). 

Danièle Vodman (2006, p. 37) esclarece alguns pontos importantes sobre o uso 

das entrevistas como fontes de pesquisa. A autora compara a entrevista como um jogo de 

esconde-esconde entre o entrevistador e o entrevistado. Dessa forma, uma relação de 

confiança entre ambos é fundamental. Para o sucesso de uma entrevista, também é importante 

que o pesquisador leve em consideração as contribuições de outras disciplinas, como a 

Sociologia, a Psicologia e a Psicanálise, para ser capaz de interpretar a hesitação, o silêncio, 

o lapso e a repetição desnecessária, frequentes nas entrevistas. 

Dessa forma, nas entrevistas com a professora Hebe Rôla, busquei analisar os 

aspectos que podem ter influenciado sua escolha profissional, como influências da família, 

questões sociais, culturais, econômicas e religiosas. Assim, procurei conhecer sua atuação 

como professora e diretora de escolas públicas de Mariana-MG, bem como as metodologias 

que utilizou. 

Ressalto que, em virtude da pandemia provocada pelo novo coronavírus, que 

resultou na necessidade de distanciamento social, e considerando que a professora Hebe Rôla 

é uma senhora, que se encontra no grupo de risco devido à sua idade, as entrevistas, que 
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estavam previstas para acontecer na Casa de Cultura Marianense, seu atual local de trabalho, 

foram realizadas por meio de conversas via telefonema. A entrevistada foi avisada sobre essa 

mudança e concordou em realizar as entrevistas nesse novo formato e informou que, para 

isso, contaria com a ajuda dos seus familiares. As entrevistas foram gravadas e, em seguida, 

foi realizada a sua transcrição e a análise de dados. No apêndice deste texto, constam as 

questões formuladas para as entrevistas e a transcrição da íntegra dessas conversas.        

Para a realização da pesquisa, também foi necessário fazer um levantamento de 

trabalhos cujos temas, objetos e periodicidade se aproximassem do que pretendo investigar. 

Dessa forma, busquei pesquisas relacionadas às trajetórias de educadores mineiros, que 

trabalharam com arquivos institucionais e com legislações vigentes na região de Mariana-

MG, além daqueles relacionados ao período da ditadura militar no Brasil (1964-1985), época 

na qual a professora Hebe Rôla atuou como professora e gestora em diversas escolas públicas 

de Mariana-MG. 

Entre os trabalhos que trataram de trajetórias de educadores, encontrei a tese de 

doutorado de Carla Chamon (2005), intitulada Maria Guilhermina Loureiro de Andrade: a 

trajetória profissional de uma educadora (1869/1913); a tese de Juliana Cesário Hamdan 

(2007), intitulada Do método intuitivo à escola ativa: o pensamento educacional de Firmino 

Costa (1907-1937); além da dissertação de Nelma Marçal Lacerda Fonseca (2010), intitulada 

Alda Lodi, entre Belo Horizonte e Nova Yorque: um estudo sobre formação e atuação 

docentes (1912-1932). 

Com relação aos trabalhos que têm, como periodicidade, a ditadura militar no 

Brasil, relacionei os seguintes: a dissertação de mestrado de Maria Fernanda Silva Barbosa 

(2017), intitulada Ser professor na ditadura militar brasileira (1964-1985), em que um dos 

sujeitos da pesquisa foi justamente a professora Hebe Rôla; a dissertação de Janaína Maria 

de Souza (2018), intitulada A administração do grupo escolar Dom Benevides em tempos de 

ditadura (1964-1969), defendida no PPGE/UFOP; e a dissertação A Educação Moral e 

Cívica nos tempos da ditadura civil militar (Mariana-MG/1969-1975), de Raquel de Jesus 

Evangelista (2018), também apresentada no PPGE/UFOP. 

Além dos estudos citados, procurei leituras diversas sobre o período analisado na 

pesquisa, como o livro Entre o seminário e o grupo escolar: a história da educação em 

Mariana-MG (XVIII-XX), organizado por Juliana Cesário Hamdan, Marcus Vinicius Fonseca 

e Rosana Areal de Carvalho (2013). Ainda que a maioria dos textos dessa obra enfoque os 

séculos XVII e XIX, há, no livro, um trabalho sobre o período da Ditadura Militar, no Brasil: 
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“Educação nos tempos de chumbo: uma visão do pensamento conservador católico nas 

páginas do jornal O Arquidiocesano”, de autoria de Gabriela Pereira da Cunha (2013). 

Localizei também a coleção 500 anos de educação no Brasil, organizada por Eliane Marta 

Teixeira Lopes, Luciano Mendes de Faria Filho e Cyntia Greive Veiga (2000). 

 

A trajetória de educadores como referenciais para a pesquisa 

             

Tenho, como referência para este estudo, a tese de doutorado de Carla Chamon, 

defendida em fevereiro de 2005, na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e 

intitulada Maria Guilhermina Loureiro de Andrade: a trajetória profissional de uma 

educadora (1839-1929). O trabalho é um relato historiográfico da trajetória profissional de 

Maria Guilhermina Loureiro de Andrade, professora, escritora e tradutora, que atuou no Rio 

de Janeiro, em São Paulo e em Minas Gerais, na segunda metade do século XIX e no início 

do século XX. A sua análise permite refletir sobre as condições das mulheres nesse período 

e as suas possibilidades em um mundo dominado pelo gênero masculino. 

O estudo de Chamon (2005) narra a trajetória profissional de Maria Guilhermina 

Loureiro de Andrade no campo educacional brasileiro, e mostra as condições sociais e o 

contexto histórico do período em que ela atuou. Ela foi uma mulher que, no passado, rompeu 

barreiras sociais e se tornou uma educadora importante na historiografia brasileira. Teve uma 

educação privilegiada para uma menina da primeira metade do século XIX, embora não 

pertencesse a uma classe economicamente privilegiada, e sua mãe trabalhasse como 

professora de primeiras letras e seu pai fosse um funcionário público. A tese forneceu 

elementos importantes para a minha pesquisa ao revelar um olhar não apenas para a história 

da educação, mas para a história das mulheres e das relações de gênero, sobretudo no 

magistério. 

Nessa esteira, outro trabalho que serviu como referência foi a tese de doutorado 

de Juliana Cesário Hamdan (2007), intitulada Do método intuitivo à escola ativa: o 

pensamento educacional de Firmino Costa (1907-1937). Trata-se da biografia de um   

intelectual e educador do século XX, que considera a importância do contexto político do 

período e as relações estabelecidas por ele durante sua trajetória profissional. Ao longo da 

tese, a autora analisa as concepções educacionais de Firmino Costa e busca compreender de 
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que maneira estas circulavam na época e como o professor as acessou e a formas singular 

com que as apropriou. 

Tendo como fontes as várias obras escritas deixadas pelo educador, Hamdan 

(2007) buscou compreender de que maneira Firmino Costa se apropriou das principais 

concepções vigentes no período e mobilizou a criatividade no seu modo de atuação no campo 

educacional no longo período e em diversos âmbitos. Seu estudo buscou compreender os 

condicionantes que intervieram nas escolhas de Firmino Costa e como ele teria se constituído 

como educador e autor de obras educacionais e linguísticas. Também se voltou ao 

entendimento de como ele se apropriou das ideias em circulação no momento e de que forma 

elas foram postas em circulação por meio de suas publicações. A pesquisadora reconstruiu 

historicamente a trajetória intelectual de Firmino Costa, enfatizou a sua formação autodidata, 

e sua convivência com pessoas influentes na política e com intelectuais de destaque no 

período (HAMDAN, 2007). 

Para entender a atuação profissional de Firmino Costa, foi necessário analisar o 

conjunto de ideias e movimentos que precederam a Proclamação da República no Brasil, 

principalmente de caráter liberal. Essa análise não visa “enquadrar” o autor em um desses 

movimentos, mas compreender seus pensamentos e sua forma de atuação prática como 

professor, diretor de escola e escritor (HAMDAN, 2007). A autora se posiciona contra a ideia 

de passividade e da criatividade dos sujeitos diante de tendências e sistemas de uma época. 

Ela considera que, embora o autor tenha sofrido influências do pensamento vigente no 

período, sua forma de atuar possui originalidade e responde aos desafios concretos da sua 

atuação como educador: 

 

[...] tentar enquadrar determinado intelectual ou político em determinada 

doutrina de pensamento, ainda que ele possa de fato assumir diversas 

matizes dessa, não seria profícuo para compreender a complexidade das 

relações históricas que o posicionamento implicará. Entretanto ao ignorá-

las incorreríamos num risco tão restritivo quanto esse. Assim, buscamos em 

nosso estudo, a compreensão dos lugares a partir dos quais Firmino teria se 

formado para a produção do seu lugar (HAMDAN, 2007, p. 21). 

 

Nesse sentido, a pesquisa de Hamdan (2007) se relaciona com o nosso objeto de 

estudo ao tratar de sujeitos que vivenciaram, ao longo da sua trajetória, diversas tendências 

educacionais e pensamentos, e de como reelaboraram essas ideias no seu modo de atuação, 

com a utilização da criatividade nas suas práticas educacionais. Sua tese enfoca a 
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singularidade do sujeito biografado, sem deixar de considerar o contexto histórico e fatores 

condicionantes para sua atuação na sociedade, ao revelar que a ação de um sujeito pode 

interferir e modificar a realidade à sua volta, um dos pontos que defenderei com relação à 

Dona Hebe Rôla, em minha dissertação. 

Outra pesquisa importante para que eu pensasse meu objeto de pesquisa foi a 

dissertação de mestrado de Nelma Marçal Lacerda Fonseca (2010), denominada Alda Lodi, 

entre Belo Horizonte e Nova Yorque: um estudo sobre a formação e atuação docente, 

defendida na Faculdade de Educação da UFMG. De acordo com a autora, a pesquisa buscou 

compreender três períodos na trajetória de Alda Lodi: sua formação na Escola Normal da 

capital e os seus anos iniciais de Magistério (1912-1927); seus estudos no Teacher’s College 

da Universidade da Columbia, em Nova Yorque/EUA; e sua atuação como professora em 

Belo Horizonte-MG. Entre as fontes usadas na pesquisa, a autora recorreu ao arquivo pessoal 

de Alda Lodi, composto por livros, correspondência pessoal, documentos oficiais, rascunhos, 

anotações, planejamentos, trabalhos de alunos, entre outros. 

 

Trabalhos recentes na historiografia regional  

         

Entre os estudos encontrados, destaca-se a dissertação de mestrado de Maria 

Fernanda Silva Barbosa (2017), defendida na UFOP e intitulada Ser professor na ditadura 

militar brasileira (1964-1985): histórias, experiências e narrativas de docentes de Mariana-

MG. Os sujeitos de sua pesquisa são docentes que se formaram ou que lecionaram durante a 

ditadura civil-militar brasileira. Um desses sujeitos da pesquisa foi justamente a professora 

Hebe Maria Rôla  Santos. De acordo com a autora, a pesquisa teve como objetivo 

compreender questões relacionadas à profissão docente no recorte temporal de 1964 a 1985, 

para refletir a respeito de questões inerentes à profissão, por meio das narrativas de 

professores e levando em conta suas singularidades. Este estudo se diferencia do meu por ter 

se pautado na visão de três sujeitos sobre o impacto da ditadura militar na educação, enquanto 

minha pesquisa tem como objeto a trajetória da professora Hebe Rôla, e abrange vários outros 

aspectos e não apenas a educação no período da ditadura militar. 

Outro trabalho referente ao período da ditadura é a dissertação de mestrado A 

Educação Moral e Cívica nos tempos da ditadura civil-militar (Mariana-MG/1969-1975), 

de Raquel de Jesus Evangelista (2018). A pesquisa refere-se ao desenvolvimento da 
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disciplina Educação Moral e Cívica no grupo escolar Dom Benevides, em Mariana-MG. 

Segundo a autora, a disciplina pretendia adequar os cidadãos ao desenvolvimento social e 

econômico da nação, disciplinar os corpos, e restaurar a ordem para controlar possíveis 

resistências. Como fontes, foram utilizados os livros de atas das reuniões de professoras, a 

revista de ensino divulgada pela Secretaria Municipal de Educação de Minas Gerais e artigos 

do Jornal Arquidiocesano (semanário editado pela Arquidiocese de Mariana-MG, no período 

de 1959-1992, com circulação regional). 

Entre os trabalhos historiográficos mais recentes, encontrei a dissertação de 

Janaína Maria de Souza (2018), intitulada A administração do Grupo Escolar Dom 

Benevides em tempos de ditadura (1964-1969), do PPGE/UFOP. O trabalho investigou a 

administração no Grupo Escolar Dom Benevides, as práticas educativas e as relações de 

poder no período de 1964 a 1969. A dissertação faz referência a um trabalho anterior 

realizado pelo Grupo de Pesquisa de História da Educação (GPHE/UFOP), coordenado pela 

Profa. Dra. Rosana Areal de Carvalho e intitulado Damas de Ferro. Esse projeto narra a 

trajetória de duas diretoras do Grupo Escolar Dom Benevides, Abgail Dias e Darci Dias, e 

tem como recorte o período entre 1946 e 1967, ou seja, em diferentes contextos, essas 

diretoras atuaram por um longo período no grupo escolar. A análise de suas trajetórias 

permitiu uma reflexão sobre os deslocamentos, as tensões e os conflitos nas relações de poder 

dentro do grupo escolar. A denominação Damas de Ferro, atribuída às duas diretoras se deu 

pelas semelhanças com a “dama de ferro” original – Margareth Thatcher, Primeira Ministra 

da Inglaterra entre 1979 e 1990. O trabalho citado traz a história das duas gestoras do grupo 

escolar, mulheres que atuaram na esfera pública e que assumiram um lugar de protagonismo 

em uma sociedade patriarcal. Essa pesquisa se relaciona à minha, porque também trata de 

mulheres fortes que romperam com padrões estabelecidos. Segundo Chassen-Lopez (2013), 

é um desafio escrever a biografia de mulheres e, muitas vezes, a história das mulheres é 

escrita pelos homens que, geralmente, diminuem o papel delas. Quando o sujeito é uma 

mulher, a questão de gênero se torna o centro das análises pela sociedade. 

Outro trabalho recente e que usei como referência foi a pesquisa intitulada A 

prática pedagógica da Escola Estadual Dom Benevides entre os alunos de 1971-1985: uma 

análise da presença da concepção produtivista na educação, defendida em 2018, no 

PPGE/UFOP, por Marilene de Fátima Sousa, sob orientação da Profa. Dra. Rosana de Areal 

Carvalho. Seu estudo investigou a concepção produtivista de educação na prática pedagógica 

dos anos iniciais do 1º grau na Escola Estadual Dom Benevides, localizada em Mariana-MG, 

entre os anos de 1971-1985. A autora analisou pareceres e currículos vigentes no período, 
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além de outras fontes pertinentes. Os achados dessa pesquisa me ajudaram a pensar nas 

características da prática produtivista e em sua possível presença na Escola Estadual Coronel 

Benjamim Guimarães. 

As teses e as dissertações apresentadas são de extrema relevância para a 

constituição desta pesquisa, uma vez que se tratam de estudos recentes da historiografia que 

serviram como suporte teórico para a reflexão sobre nossas abordagens, que convergem com 

a temática do nosso objeto, e que têm, em comum, o aspecto regional e o fato de serem 

biografias produzidas por historiadoras. 

Esta dissertação está dividida em três capítulos. No primeiro apresento uma 

análise da ambiência familiar da professora Hebe, para buscar compreender o contexto 

sociocultural e econômico em que ela estava inserida. Nesse sentido, apresento também um 

panorama sobre os aspectos culturais de Mariana-MG, cidade onde a professora nasceu e 

exerce as suas atividades na educação e na cultura. Nesse capítulo, discuto a condição de 

mulher experimentada por Hebe Rôla como uma professora que assumiu uma posição de 

destaque na esfera pública da cidade, mas também que se tornou esposa e mãe. 

No segundo capítulo, trago uma discussão sobre a formação da professora Hebe 

Rôla. Nesse sentido, apresento a trajetória do Colégio Providência, em Mariana-MG, uma 

vez que foi nele que a professora estudou como aluna externa, se formou como normalista, 

em 1949, e teve suas primeiras experiências como docente, em 1950. Apresento também a 

sua formação universitária e destaco que Dona Hebe Rôla se graduou em Letras e, logo em 

seguida, se especializou em Língua Francesa pela PUC Minas.  

No terceiro capítulo, apresento um panorama da educação tecnicista, modelo de 

educação vigente no Brasil no período da ditadura civil militar, abordo algumas concepções 

sobre o termo inovação e, na sequência, apresento os trabalhos de Dona Hebe Rôla nas 

escolas públicas de Mariana-MG. Entre essas experiências, destaco a sua atuação na Escola 

Estadual Dom Silvério, onde foi professora de Língua Portuguesa e Literatura. Apresento 

também o trabalho da professora como diretora da Escola Estadual Coronel Benjamim 

Guimarães. O objetivo do capítulo é fazer um cotejamento entre as práticas pedagógicas da 

professora Hebe e o modelo educacional do período para buscar compreender se elas estavam 

em consonância com a legislação vigente ou se poderiam ser consideradas uma inovação ou 

mesmo uma resistência ao modelo produtivista de educação. 
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1 A AMBIÊNCIA FAMILIAR DA PROFESSORA HEBE MARIA RÔLA  SANTOS 

NO CONTEXTO DA CIDADE DE MARIANA-MG 

 

 

 Ao escolher, como objeto de estudo, a trajetória da professora Hebe Rôla, com 

o objetivo de analisar as características da sua atuação profissional no contexto da educação 

de Mariana-MG nos anos de 1960 a 1990 e de compreender as singularidades dessa atuação, 

considerei que seria relevante analisar sua ambiência familiar para compreender o contexto 

sociocultural e econômico em que ela está inserida. Também optei por trazer alguns aspectos 

da cidade de Mariana-MG, onde a professora nasceu e exerce as suas atividades na educação 

e na cultura. 

Nessa perspectiva, para compreender esse período da trajetória de Dona Hebe 

Rôla, utilizei os relatos orais da professora, a partir das entrevistas. Assim, procurei refletir 

sobre a metodologia da história oral como uma fonte privilegiada para esclarecer trajetórias 

de vida. Nesse sentido, destaco as considerações de Lozano (1996, p. 52), que classifica 

alguns historiadores que trabalham com a história oral como “analistas completos, ou seja, 

aqueles que analisam, interpretam e situam historicamente as fontes orais e as complementam 

com outras fontes documentais”. 

Em relação à noção de documento e à sua forma de análise, trago as reflexões de 

Jacques Le Goff (1990, p. 10) 

 

do mesmo modo que se fez no século XX, a crítica da noção de fato 

histórico, que não é um objeto dado e acabado, pois resulta da construção 

do historiador, também se faz hoje a crítica da noção de documento, que 

não é um material bruto, objetivo e inocente mas que exprime o poder da 

sociedade do passado sobre a memória do futuro: o documento é 

monumento [...]  hoje os documentos chegam a abranger a palavra, o gesto. 

              

Neste trabalho, concordamos com Hamdan (2007), que se posiciona contra a 

ideia de passividade dos sujeitos diante de tendências e sistemas de pensamentos de uma 

época. Ela considera que, embora o sujeito possa sofrer influências do pensamento vigente 

no período, sua forma de atuação possui originalidade e responde aos desafios concretos da 

sua atuação, especialmente no caso dos educadores. 
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Concordamos também com as reflexões de Chamon (2005), segundo a qual, 

contar a história de uma vida levando em conta a noção de experiências diversas 

condicionadas pelo lugar social ocupado significa pensar que essas experiências são 

perpassadas pela condição econômica, étnica, de geração e de gênero. 

 

1.1 A cidade de Mariana-MG 

Figura 1: Mariana-MG no século XX 

 

Fonte: Imagem cedida por Roberto de Oliveira Ferreira ao grupo Mariana do Fundo do Baú 

 

De acordo com Pires (2012), no século XVII, o bandeirante paulista Bento 

Rodrigues descobriu ouro em um local denominado “Mata Cavalos” e, nessa região, se 

iniciou um processo de colonização e, em pouco tempo, a população se tornou bastante 

numerosa, o que chamou a atenção da Igreja Católica, que estabeleceu ali a freguesia de 

Nossa Senhora da Conceição do Ribeirão do Carmo, entre 1700 e 1703. 

Selingardi (2007) salienta a singularidade da religiosidade mineira, pois foram as 

associações leigas que predominaram na região no período colonial, diante da proibição dos 

estabelecimentos de Ordens pelo Estado Português. Assim, surgiram as irmandades que 

construíram as primeiras capelas na região e serviram como ponto de apoio para os 

aventureiros que chegavam. A religiosidade mineira possuía características de sua origem 

portuguesa, que se manifestavam por atos externos, como procissões, rituais festivos e 

romarias. 
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De acordo com Costa (2012), uma medida administrativa importante tomada 

nesse período, pela Coroa portuguesa, foi a divisão da região em três comarcas: Vila Rica, 

Vila Real de Sabará e Rio das Mortes. Apesar da Comarca de Vila Rica não ser tão extensa, 

ela acabou se tornando o centro das atenções do governo de Portugal, pois era a região mais 

importante, onde ficava a sede da região mineradora. Assim, a vila de Nossa Senhora do 

Ribeirão do Carmo, em 1745, se tornou a primeira cidade da Província de Minas Gerais e 

sede do Bispado. Também passou a se chamar Mariana, em homenagem à rainha Maria Ana 

D’Austria, esposa do rei de Portugal, Dom João V. Em 1711, foi criada a câmara municipal, 

que regulava diversos aspectos cotidianos da cidade, como o comércio e a educação, e era o 

local onde se aplicavam as penas contra aqueles que praticavam delitos. 

Ainda de acordo com Costa (2012), a cidade de Mariana ganhou destaque por 

apresentar, no seu regimento, uma preocupação com o planejamento urbano, a partir da 

intervenção do engenheiro militar José Fernandes Alpoim, uma vez que se tornou o centro 

religioso de Minas e devia mostrar uma imagem que refletisse uma ideia de ordem social 

bem organizada, digna de uma rainha. Sua paisagem urbana foi formada por uma sucessão 

de praças com aspectos característicos do estilo barroco, uma expressão cultural que veio da 

Europa e encontrou, na cidade de Mariana do século XVIII, um território perfeito para a sua 

manifestação. 

De acordo com Fonseca (2015), na cidade de Mariana, houve uma inversão da 

relação entre o urbano e o rural. As características urbanas predominavam na cidade no início 

da sua ocupação e estavam relacionadas com a atividade da mineração, já que o local recebeu 

um grande contingente populacional, com pessoas de regiões e culturas diferentes. A 

manifestação do barroco mineiro representa bem esse caráter urbano de Mariana, uma 

expressão cultural que necessitava de vivências urbanas. De acordo com o autor, 

 

a caracterização do urbano está relacionada com a presença de uma série de 

elementos capazes de produzir um ambiente específico no interior das 

cidades. Entre eles podemos destacar a densidade demográfica, a variedade 

de serviços, a difusão e a circulação de ideias. Em conjunto esses elementos 

produzem uma configuração espacial que possibilita a circulação de 

sujeitos que dinamizam a vida na cidade (FONSECA, 2015, p. 1). 

                      

Depois desse grande crescimento populacional, com características urbanas e que 

favoreceu a circulação de ideias desde o início do seu povoamento, a cidade de Mariana 

adquire características rurais ao diversificar a sua estrutura produtiva para abastecer a região 
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mineradora com alimentos e utensílios diversificados. Esse processo também foi 

consequência da decadência da atividade mineradora que, pouco a pouco, cedeu espaço para 

outras atividades econômicas, como a agricultura, o comércio, a criação de animais e o 

artesanato.  

 Segundo Fonseca (2015), a importância da educação na cidade de Mariana 

também remonta ao período colonial, com a criação do Seminário de Nossa Senhora da Boa 

Morte, em 1750, e do Colégio Providência, em 1849. Para o autor, essas instituições foram 

responsáveis pela ampla circulação de ideias e de pessoas de diferentes segmentos sociais na 

cidade. Um exemplo disso foi o impasse entre o professor José Ribeiro Bhering e o Frei José 

da Santíssima Trindade. 

De acordo com Almeida (2013), o Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte 

não era destinado apenas a indivíduos que desejavam se tornar padres. A instituição oferecia 

educação para quem pudesse pagar por seus estudos, ou seja, o segmento social mais 

abastado da cidade e de seus arredores. Com isso, se tornou o centro formador de personagens 

políticos importantes na região de Minas Gerais e foi responsável pela disseminação de 

preceitos políticos e religiosos que alcançavam toda a sociedade mineira. 

Uma representação do impasse entre diferentes posicionamentos políticos e 

religiosos na sociedade mineira do século XIX foi o conflito que envolveu o bispo da diocese 

de Mariana e diretor do Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte, Dom Frei José da 

Santíssima Trindade, e o padre e professor Antônio José Ribeiro Bhering. Esse conflito teria 

se iniciado devido às novidades filosóficas pregadas pelo professor no seminário, fato que 

que teria desagradado bastante o bispo, que o eliminou do quadro de professores da 

instituição. 

Ribeiro Bhering iniciou, então, uma grande campanha contra o bispo, que 

envolveu personalidades políticas importantes da região de Mariana, além da imprensa local, 

representada sobretudo pelo jornal O Universal, principal folha liberal da região. O conflito 

entre esses dois personagens evidencia um complexo jogo de poder na sociedade marianense 

no século XIX, que envolvia preceitos tradicionais da Igreja Católica e setores mais liberais 

da sociedade, e mobilizava identidades políticas e religiosas. 

 

Figura 2: Seminário da Nossa Senhora da Boa Morte 
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Fonte: Imagem cedida pela Revista Mariana Histórica e Cultural ao grupo Mariana do Fundo do Baú 

 

Consoante Costa (2012), no início do século XX, começou um processo de 

urbanização da Região dos Inconfidentes. A expansão da estrada de ferro alavancou o 

comércio e revelou o interesse das elites regionais em modernizar o espaço urbano do 

município de Mariana-MG, assim como de outras localidades. Com a chegada da ferrovia, 

vieram também novos hábitos, produtos e ideias. Assim, na medida em que o progresso 

chegava à cidade, se instalava um dilema entre preservar o estilo colonial ou ceder ao novo, 

ao moderno. Em 1921, inaugurava-se a estação rodoviária, no estilo da rodoviária da capital 

do Estado, Belo Horizonte-MG, fato que causou descontentamento na conservadora cidade 

de Mariana-MG (COSTA, 2012). 
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Figura 3: Estação ferroviária de Mariana (1950)     

 

Fonte: Imagem cedida por Roberto de Oliveira Ferreira ao grupo Mariana do Fundo do Baú 

 

Dessa forma, assim como em outras cidades históricas de Minas Gerais, foi 

necessário acomodar os novos valores e estilos da vida moderna com o estilo colonial. 

Mariana-MG, sede do bispado, quando elevada à condição de arquidiocese, ainda preservava 

características do século XIX, tanto no estilo das suas construções quanto na vida social 

centralizada nos eventos promovidos pela Igreja Católica.  

No início do século XX, na cidade, as ofertas de novos serviços cresciam e 

surgiam pequenas fábricas, porém o ritmo de modernização ainda era mais lento do que em 

outros lugares. Na década de 1930, surge um símbolo do progresso, a fábrica de tecidos São 

José, e cresciam outras atividades econômicas, como a agricultura, a siderurgia e a pecuária. 

Os artefatos modernos foram, pouco a pouco, sendo incorporados no cotidiano da população 

de Mariana-MG, na medida em que se acentuava o dilema entre o novo e o moderno. De um 

lado, os marcos de um passado de intensa religiosidade, atividades artísticas, o barroco das 

construções e, de outro, as necessidades de modificação impostas pelo novo ritmo de vida da 

modernidade. 

Em relação às características da Igreja Católica presentes em Mariana-MG, Costa 

(2012) salienta que ela nunca se restringiu aos sermões e que sua influência foi muito mais 

além, ao se entrelaçar com a política, com a educação e com a cultura. Embora a Igreja 
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marianense tenha perdido espaço com a proclamação da República e a separação formal entre 

Igreja e Estado, não houve um rompimento definitivo entre ambos e ela continuou 

considerando o Estado como um aliado para consolidar os valores da religião católica. Isso 

explica as fortes marcas da religião católica presentes nas práticas educacionais nas escolas 

do município. 

        

1.2 A ambiência familiar da professora Hebe Maria Rôla  Santos 

Figura 4: Família de Dona Hebe Rôla reunida em uma cerimônia de casamento 

    

Fonte: Arquivo pessoal de Dona Hebe Rôla 

    

Hebe Maria Rôla  Santos nasceu no dia 23 de junho de 1931, na mesma casa onde 

mora até hoje, em Mariana-MG. Ela é a terceira filha de José de Carvalho Rôla e de Ideomar 

Marques Rôla. A família do seu pai é descendente de portugueses e a família da sua mãe de 

libaneses. Seu pai era filósofo formado no Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte, em 

Mariana-MG, e também era fazendeiro. Sua mãe era musicista e professora alfabetizadora.  

Hebe Maria Rôla  Santos é uma mulher branca, pertencente a uma família tradicional de 

Mariana-MG. A professora Hebe tem cinco irmãos, quatro mulheres e um homem. Três delas 

são professoras e o irmão, já falecido, era comerciante. 

Desde criança, Dona Hebe teve muito contato com a poesia, com as artes cênicas 

e com a música. Ela conta que tinha um tio que era ator. Além disso, toda a família de sua 

mãe era composta por músicos, e seus pais eram amigos do famoso poeta marianense 
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Alphonsuns de Guimarães e de outros poetas. O seu pai era espírita kardecista, apesar de ter 

estudado no Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte. Sua mãe era católica. Dessa forma, 

podemos observar que Dona Hebe Rôla pertence a uma família de intelectuais e que havia, 

entre os seus membros, um grande envolvimento com a arte e a cultura na cidade. Por meio 

dos relatos da professora Hebe, interpretamos que havia certa liberdade religiosa na família, 

uma vez que seus país tinham religiões diferentes e que, segundo a professora, não havia a 

imposição de nenhuma religião aos filhos. 

 

A família do meu pai era descendente de portugueses, a família da minha 

mãe de libaneses, o meu pai era filósofo formado no Seminário de Nossa 

Senhora da Boa Morte e era fazendeiro também, e a minha mãe era 

musicista e pianista, professora de piano e professora alfabetizadora. Meu 

pai era espírita kardecista, embora tenha se formado no Seminário de Nossa 

Senhora da Boa Morte, e a minha mãe era católica, mas um não invadia a 

área do outro não, cada um agia de acordo com a religião dele ou a 

compreensão. Nós tínhamos muita oportunidade de lidar com os livros, 

com a música e com as artes cênicas.  

[...]  
Aqui na nossa casa, por exemplo, por toda família da minha mãe ser muito 

voltada para a arte, tinha uma orquestra aqui em casa, todos os irmãos dela 

e ela também era musicista, e tinha um tio que, além de musicista, ele era 

também compositor e também teatrólogo. Ele dirigia peças e tinha uma 

trupe de teatro que se chamava Trupe Jorge Marques, era o nome desse tio. 

Esse tio também era muito comunicador, tanto que instalou, aqui em 

Mariana, uma rádio amador para conversar com o mundo todo, então era 

uma família muito comunicativa e uma família muito dedicada às letras e 

às artes (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 1º de outubro de 2020).   

                                  

Em relação à família de Dona Hebe Rôla, o texto de Marly Moisés S. Araújo 

(2017), sua prima, publicado no jornal Panfletus, revela fatos importantes sobre sua origem, 

além de valores culturais e econômicos relativos a ela. De acordo com Marly Moisés, seus 

ancestrais tiveram uma participação ativa na história da cultura marianense. No trecho a 

seguir, ela relata que 

 

[...] o cinema com C maiúsculo sempre despertou na memória afetiva de 

pessoas de diferentes gerações dessa cidade, lembranças da mais tenra 

infância, como é o meu caso e de meus familiares: irmãos, primos, parentes 

e amigos. Talvez por isto contar uma passagem que segue desconhecida do 

público e que revela a participação ativa de meus ancestrais – todos já 

falecidos – na história do cinema de Mariana. Três dos meus avós, o avô e 

a avó maternos e o avô paterno, eram imigrantes libaneses que aqui vieram 

ter na segunda metade do século XIX. Meu avô paterno Skandr Tannus el 

Khoury, naturalizado brasileiro com o nome de Miguel Antônio, chegou à 
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Mariana e aqui se casou com a mineira, descendente de portugueses e 

belgas, Maria da Conceição Marques da Silva. Com ela teve 12 filhos, 7 

homens e 5 mulheres. Homens de posses e sólida cultura (antes de vir para 

o Brasil estudou por um período na França), fascinado pela arte e pela 

cultura da cidade que o acolheu, aproximou-se dos grupos ligados ao teatro, 

à música e ao esporte, encaminhando os seus filhos desde pequeninos, para 

essas atividades. Foi assim que todos aprenderam música, ingressaram no 

teatro e fizeram algum sucesso no futebol. A família residia no prédio 

construído por ele onde funcionou mais tarde, o Hotel Central, no Jardim. 

O prédio, que é hoje dividido em residências e lojas, era todo ocupado pela 

família: a parte de cima residência e a parte térrea, loja de tecido e sala de 

cinema. Era ali que, antes da construção do Cine Teatro Municipal 

funcionava o cinema trazido por ele (MOISÉS, 2017, n.p.). 

      

No relato da professora Marly Moisés, fica evidente o orgulho e a admiração por 

seus ancestrais que, segundo ela, tiveram uma participação ativa na arte e na cultura 

marianense. Segundo a professora Marly, o seu avô era um “homem de posse” e possuía um 

casarão na praça Gomes Freire, em Mariana-MG, onde morava com a família. Além disso, 

funcionava ali uma loja de tecidos e uma sala de cinema, onde a mãe da professora Hebe e 

seus tios tocavam em uma orquestra. Dona Hebe relembra que viveu uma infância feliz na 

cidade de Mariana-MG e conta que costumava brincar no jardim central da cidade, que ficava 

em frente à casa dos seus avós. Ela também recorda que, nesse período, a cidade era muito 

tranquila e que as crianças brincavam à vontade na rua, que quase não havia carros e havia 

apenas dois taxistas, que eram conhecidos por todos.  
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Figura 5: Centro de Mariana (década de 1940) e, ao fundo, o casarão que pertencia ao avô 

materno da professora Hebe Rôla 

 

Fonte: Grupo Mariana do Fundo do Baú (imagem cedida por Ari Antunes) 

 

Assim, Dona Hebe conviveu, desde criança, com a música, com o teatro e com a 

literatura. Como em muitas famílias tradicionais do início da República, havia grande 

preocupação em relação à alfabetização das crianças, já que, na primeira metade do século 

XIX, a maioria da população ainda não era alfabetizada, o que era considerado um entrave 

para a modernização do país, pois ser alfabetizado era uma condição para se tornar um 

cidadão republicano. 

 Dona Hebe aprendeu a ler em casa, aos quatro anos de idade. Seu tio era médico 

e, na época, viajava muito para diferentes países e entrava em contato com métodos variados 

de alfabetização. Ele sempre incentivava as crianças da família quanto à aprendizagem da 

leitura e da escrita. A esse respeito, ela conta que não teve dificuldades, pois pertencia a uma 

família de leitores e, além disso, sua mãe era professora e alfabetizadora e ensinava em casa 

às crianças com mais dificuldades. Dona Hebe relatou que:  

 

[...] eu aprendi a ler em casa, porque eu só fui para a escola para fazer o 3º 

e o 4º ano, porque, antigamente, era de 1ª a 4ª, né? Primeiro, eu frequentei 

uma pré-escola no Colégio Providencia com uma professora, mas, quando 

eu fui para a escola, eu já tinha noções de leitura, porque eu tinha um tio 

que era médico, ele viajava muito e tinha mania de ensinar a gente a ler. Eu 

via também os meus irmãos estudando, ele queria que todo mundo 

aprendesse a ler, então eu aprendia a ler muito cedo, porque todo mundo 

lia, eu queria ler para saber as coisas, ficava curiosa para saber o que os 

meus irmãos estavam lendo. [...] Esse meu tio que era médico influenciou 
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muito o meu aprendizado. E tinha a minha mãe também, que era 

alfabetizadora, ela recebia as crianças aqui em casa que tinham dificuldades 

para aprender, tudo grátis e eu ficava assistindo, então, eu fui aprendendo, 

eu aprendi a ler muito cedo (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 1º de outubro 

de 2020). 

 

Ao ser questionada sobre a influência da sua família em relação à sua opção por 

ser professora, Dona Hebe retrata o pensamento da época sobre a escolha da profissão para 

as mulheres em uma família patriarcal do início do século XX. Ela informou que queria ser 

advogada, porém seu pai não concordava. Na realidade, a maioria das meninas educadas 

neste período era encaminhada para o Magistério, uma profissão considerada perfeita para as 

mulheres devido à possibilidade de exercerem outros papéis sociais, o de esposa e de mãe 

(FERREIRA, 1998).  

 

Isso não deixou de influenciar, porque, quando eu era menor, o que eu dizia 

era que eu queria ser advogada, porque eu tinha uma vontade, assim, mais 

de defesa do que de acusação, mas, depois tinha que sair de Mariana e meu 

pai não concordava que eu saísse, eu era muito nova ainda e tal, aí eu 

pensei... Mas o que me influenciou muito é que, quando eu comecei a 

estudar no Colégio Providência, eu ganhei uma bolsa e eu era monitora, 

isso me influenciou a dedicar ao Magistério, eu pensei: “isso aqui é ótimo, 

eu vou ensinar todo mundo a ler”. Eu achava que a professora poderia fazer 

milagres. Eu optei, então, pela profissão de professora (Entrevista com 

Dona Hebe Rôla, 1º de outubro de 2020). 

       

A família de professora Hebe Rôla também participou ativamente da vida política 

da cidade de Mariana-MG. Em uma entrevista concedida ao estudante do curso de História 

da UFOP, Guilherme Soares (2019), para a sua monografia, intitulada Mariana em que vivi: 

perspectiva da cidade pelo olhar de Dona Hebe Rôla, a professora fala sobre a política em 

Mariana-MG, sobre a relação de sua família com ela e conta que seu pai perdeu toda a fortuna 

devido às perseguições políticas sofridas no período, um fato marcante na trajetória da 

professora: 

 

[...] os partidos políticos eram só dois, chamava Esquerda e Direita, mas 

não era essa esquerda de hoje... A Esquerda e a Direita eram assim: a Direita 

tinha um time de futebol, que se chamava Marianense, tinha uma banda que 

se chamava União XV de Novembro e tinha o partido político, né? E o 

partido de esquerda tinha um time de futebol, o Marianense, tinha uma sede 

de futebol, e Guarani, tinha outra, e tinha o partido político. Agora 

conforme o que comandava era ruim porque perseguia as pessoas, né. O 

meu pai foi um perseguido político, não assim igual eles perseguiam os 
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comunistas, essas coisas, mas meu pai perdeu muito da fortuna dele por 

causa de política, porque era uma perseguição e nós passamos de altamente 

ricos para pobres, então a queda foi muito grande e nós nem ligamos, 

porque, em Mariana, era bom viver assim mesmo, era uma cidade boa para 

se viver e nós continuamos aqui. E tinha esses dois partidos, então era 

interessante, porque o Marianense fazia, por exemplo, um bloco 

carnavalesco e o Guarani fazia outro. E o partido, né, que era Esquerda e 

Direita, Piolho e Percevejo, a esquerda era Piolho e a direita Percevejo... 

Então os dois partidos eram assim, eles disputavam o delegado, isso na 

minha infância e juventude, disputavam o delegado, o promotor e o juiz. 

Então, quando vinha de um lado, o outro sofria, então era assim, tinha essa 

perseguição, isso era ruim. Mas, no caso das bandas, era ótimo, porque elas 

ficavam estimuladas a uma querer ser mais do que a outra, e a gente acabava 

entrando no partido político, minha mãe era politiqueira, mas politiqueira 

daquelas danadas mesmo. Ela fazia canções contra políticos. [...] eu tenho 

na cabeça alguma coisa, por exemplo, tinha uma canção... Minha família 

foi muito perseguida. Meu pai e a minha mãe eram da UDN [União 

Democrática Nacional] e os outros do PSD [Partido Social Democrata] 
(SOARES et al., 2018, p. 50). 

 

Em uma entrevista publicada por Soares et al. (2008), a professora Hebe relembra 

uma das canções feitas por sua mãe e enfatiza que a sátira aos políticos está na “veia”, ao 

recordar de uma marchinha de Carnaval escrita por ela na década de 1980. Ela conta também 

que seus pais tinham um idealismo político e se envolviam em trabalhos na comunidade, 

sobretudo relacionados com a cultura.  

 

Tinha outra música que cantava assim: “acorda, seu maromba da prefeitura 

/ Relembra que tá na hora do cargueiro / Bem sei que você é um cara dura 

/ mas tem o bolso cheio de dinheiro”. Já zombava dos políticos! Eu acho 

que está na veia a zombaria dos políticos. Em [19]89... Sei lá quando que 

foi... Na década de 1980 [...], os meninos do Folia Nossa, que era um bloco 

de Carnaval, eu fiz uma música, eu lembrei muito da minha mãe, eu fiz a 

letra e a música da marchinha que o Folia ia pra rua, então eu cantava 

assim... Foi no governo de Itamar Franco... Aí, falava assim: “é palhaçada, 

vê, minha gente, pro povo não sobra nada / grande alegria descarrilha CPI 

/ anãozinho chora, palhaço ri/ O Fusca, o topete e tá mal / O folia dança, 

tudo é Carnaval (SOARES et al., 2018, p. 53). 

 

 

Podemos concluir que os pais da professora Hebe Rôla participaram ativamente 

da política marianense, marcada pelo bipartidarismo e pela perseguição aos adversários. 

Dona Hebe relata que seu pai foi bastante perseguido e que sua mãe também se envolvia em 

questões políticas, ao fazer pasquins (cantigas para satirizar políticos). A professora 

conviveu, desde criança, em um ambiente favorável aos questionamentos e ao 

posicionamento político. Dessa forma, compreendemos que pertencer a uma família de 
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intelectuais possibilitou à professora Hebe Rôla o desenvolvimento da autonomia e do senso 

crítico. 

A professora Hebe vivenciou, na sua infância, um ambiente cultural rico e 

diversificado. Em relação à iniciação profissional, desde criança, Dona Hebe foi uma 

aprendiz de professora, primeiro, com a sua mãe, que alfabetizava algumas crianças em sua 

casa; depois, com seu tio, que se interessava por métodos de alfabetização; e, mais tarde, no 

Jardim de Infância, onde foi ajudante da professora. Como a maioria das meninas da elite 

naquela época, após a conclusão do curso primário, Dona Hebe seguiu para o curso Normal 

do Colégio Providência. 

Pudemos verificar, em sua narrativa, que a aprendizagem da leitura e da escrita 

era uma questão muito valorizada pela família de Dona Hebe Rôla, o que foi um fator 

importante para a sua formação, considerando que ela se tornou uma professora de Língua 

Portuguesa e que, em sua prática, o domínio da leitura e da escrita pelos alunos sempre foi 

uma grande preocupação.  

                 

1.3 Ser mulher, mãe e professora  

Dona Hebe casou-se no ano de 1958, com Eli Casemiro  Santos, natural de Barra 

Longa-MG e fiscal da Secretaria de Estado da Fazenda. O casal morou na cidade de Mariana-

MG e teve cinco filhos: Luciano, Cristiano, Ana Márcia, Ana Cláudia e Ana Carla. Em 

relação à sua condição de mulher que tinha de conciliar trabalho, filhos e casamento, Dona 

Hebe revela as dificuldades enfrentadas naquele período. 

 

Isso era o mais difícil, porque naquele tempo em que eu casei, [19]58, os 

homens não pensavam como hoje, que mulher pode sair, e eles 

consideravam muito a mulher caseira. Eu lembro que o meu marido dava 

muito exemplo de uma senhora que tinha aqui em Mariana – ela já morreu 

–, ela ficava em casa, costurava para os meninos todos, bordava as 

roupinhas, ele ficava só dando exemplos assim, mas não queixava nada não, 

só ficava dando exemplos, mas ele não gostava que eu ficasse o dia todo 

fora de casa igual eu ficava não (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 23 de 

janeiro de 2021). 

  

De acordo com Reis (1994), há uma forte representação das mulheres como 

responsáveis “naturais” pelo espaço doméstico privado e isso acontece independentemente 

da sua inserção na vida profissional. Dona Hebe tinha o privilégio de contar com a ajuda de 
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empregadas para dar conta dos afazeres domésticos, porém isso ainda era difícil, porque a 

responsabilidade de cuidar da casa e dos filhos sempre era atribuída à mulher, mesmo que 

ela trabalhasse fora de casa o dia inteiro. É preciso lembrar que ela foi educada para ser 

esposa e dona de casa exemplar e, mesmo exercendo uma atividade fora do lar, havia o 

consenso da sociedade de que ser dona de casa era o seu principal papel. Neste relato, Dona 

Hebe informa sobre as dificuldades enfrentadas por ela como mãe e professora. 

 

É difícil, mas, quando a gente tem um ideal, a gente não liga, passa aperto 

e tudo, mas não liga não. Por exemplo, quantas vezes a gente voltava, 

porque eu dava aulas no ICHS, mas era no noturno e dava aula no estadual, 

aí, quando eu voltava de lá, ficava até uma hora lavando roupa dos meninos, 

porque, às vezes, elas esqueciam de lavar, porque isso acontece mesmo, 

elas esqueciam de lavar. Quando eu trocava de empregada e ela não tinha 

o costume ainda, tinham as roupas que os meninos usavam no colégio, às 

vezes, eu tinha que lavar e colocar atrás da geladeira pra secar, mas a gente 

levava a vida certinho, porque elas olhavam bem as crianças. Eu tinha babá, 

arrumadeira e cozinheira (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 23 de janeiro 

de 2021). 

 

Na continuação desse relato, a história de duas mulheres se cruzam, a da patroa 

e a da empregada. Embora sejam trajetórias diferentes, ambas são marcadas pela dupla 

jornada de trabalho e pelo desafio de ser mulher e mãe. Muitas delas, as empregadas 

domésticas, criavam os filhos dos outros e abriam mão da criação dos seus. Neste rico relato 

da professora Hebe, a seguir, podemos identificar os desafios das duas mulheres. 

 

As pessoas eram fieis, eu não tive problemas, só teve uma coitadinha, muito 

boa mesmo, mas ela teve um aborto e não tratou direito, embora tivesse 

meio de tratar... Ela não voltou pra cá, ela sumiu, ela foi embora, ela ficou 

perturbada. Um dia, ela voltou, meus filhos estavam na casa da minha mãe, 

eu tinha uma reunião no Dom Benevides, deixei eles lá. Quando eu voltei, 

os meninos não estavam lá, minha mãe falou: “eles saíram com Clara”. Eu 

falei: “Nossa Senhora, tem muito tempo que eu não vejo Clara!”. Nisso, eu 

fui saindo e vi uma senhora, ela tinha uma carroça que andava Mariana 

inteira, ela disse assim: “Dona Hebe, os meninos da senhora...”. Era Cláudia 

e Cristiano, eu não tinha a Carla ainda não. Ela disse: “os meninos estão 

brincando lá naquela ponte que balança”. Eu fui doida pra lá e já chamei a 

polícia. Quando eu cheguei lá, ela estava brincando carinhosamente com as 

crianças no meio da ponte. Aí a polícia ficou de um lado e eu falei assim: 

“ô, Clara, os meninos estão cansados, estão com fome, vamos levar eles pra 

jantar”. Nem era hora de janta, mas aí ela falou: “ah, tá, eu vou levar, mas 

vou dar uns pulinhos aqui primeiro”. Eu pensei: “Nossa Senhora, ela tá 

doida de tudo”. Ela ficou conversando comigo e a polícia pegou os dois 

meninos e segurou ela pelo braço e teve que levar ela para o hospital para 

tomar uma injeção para acalmar. Ela voltou para casa e não apareceu mais 
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não, mas ela sumiu assim e, quando voltou, voltou doida, veio visitar e falou 

isso com minha mãe, a minha mãe deixou, ela já estava começando com 

Alzheimer (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 23 de janeiro de 2021). 

 

A professora Hebe Rôla assumiu cargos de liderança como diretora da Escola 

Estadual Coronel Benjamim Guimarães e de vice-diretora no ICHS. Por meio do seu relato, 

observamos que era incomum uma mulher assumir o cargo de direção na universidade, o que 

causava estranheza até em algumas mulheres. A professora recorda que ela apenas assumiu 

a vice-direção por causa da desistência de um professor homem, ou seja, ela não foi eleita, o 

que resultou em certo desconforto na professora.  

 

Eu senti mais isso foi no próprio ICHS, porque eles não admitiam, tinha lá 

umas panelinhas, né. Na universidade é muito complicado, porque, por 

exemplo, na eleição era comum eles falarem que tinham outros candidatos, 

punham homens. Por exemplo, eu fui eleita para vice-presidente duas 

vezes, uma vez eu assumi porque era decana, então decano tinha que 

assumir. O Aldo era vice de Muller e ele abandonou nos primeiros dias de 

trabalho, aí o reitor mandou ordem para que eu assumisse essa vice-

diretoria, porque eu era uma das mais antigas lá, antiga no tempo de escola, 

de universidade. Porque eu entrei logo em 1979, os outros entraram depois, 

então eu tive que assumir essa vice-diretoria, mas eu achei, assim: eu não 

vou assumir só por uma ordem do reitor, eu vou pedir uma assembleia. Aí 

eu pedi uma assembleia, aí eu pedi ao reitor uma assembleia e eu expliquei 

o que estava acontecendo, eu era decana e tal, mas quem mais me condenou 

não foram os homens, foram algumas mulheres. Então, na universidade, 

tinha essas coisas assim, né, às vezes, são as próprias mulheres, são suas 

colegas que te tratam muito bem, [...] mas eu tive percalços mesmo foi com 

um professor de História que... Aliás, com dois professores de História... 

Ele era um partidário político ferrenho, mas não fazia nada pelo partido 

também não, mas era defensor. Então, um dia, ele começou a ofender muito 

o Cônego na assembleia, eu estava presidindo a assembleia, porque ia falar 

do Cônego e ele não podia presidir, então ele pediu para eu presidir. Aí ele 

começou a falar horrores do Cônego, não tinha nada a ver o que ele estava 

falando com a assembleia, o que estava sendo tratada era a questão, se 

realmente o diretor estava com morosidade para reconhecer os cursos e não 

estava. Nós entramos juntos, ele no curso de História e eu no curso de 

Letras. Ele não estava, ele estava continuando com o processo, tudo, o 

processo foi engavetado por uma universidade, alguém foi lá e não deixou 

o processo correr, então a discussão era essa e ele começou a falar horrores 

do Cônego... Não, eu tô com uma dúvida agora, eu não sei se foi esse o 

caso... O Cônego não estava presente, porque ele teve um problema 

qualquer, ele tinha que apresentar, ele era um dos representantes de um 

grupo que ia à Brasília, então, ele pediu para eu fazer a assembleia e eu fiz, 

aí esse professor começou a falar dele. Eu falei: “ora, se o senhor não 

respeitar o ambiente onde a gente está, eu vou pedir para o senhor se 

retirar”. Aí, ele ficou falando: “melindre”, não sei o quê. Depois, ele 

começou a entrar na minha sala e começou a falar: “gente, eu não posso 

entender melindre”, e saía. Então, um dia, os meninos levantaram e não 

deixaram ele entrar, os homens da sala. Então tinha isso, mas ele era um 
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doente político, eu não considero uma doença ter partido, mas, do jeito que 

ele era... Mas falar que, ostensivamente me perseguiam, não (Entrevista 

com Dona Hebe Rôla, 23 de janeiro de 2021). 

 

Nos relatos da professora, aparece o preconceito e a discriminação diante da sua 

condição de mulher na liderança. Dona Hebe assumiu uma posição de destaque na esfera 

pública da cidade de Mariana-MG, como professora, diretora e cidadã influente no meio 

político e cultural. Ao não abrir mão da sua carreira como professora, assumiu também o 

papel de esposa e mãe, em conformidade com a educação que recebera e com o que era 

esperado da mulher.  
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2 A FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA PROFESSORA HEBE MARIA RÔLA 

SANTOS 

 

2.1 Implantação do curso Normal no Brasil e em Minas Gerais  

 

Neste capítulo, considerei importante compreender a trajetória do curso Normal 

em Minas Gerais. Para analisar o contexto da sua criação, foi necessário apresentar um 

panorama das principais leis e decretos que regeram a instalação das primeiras escolas no 

Brasil, para, em seguida, mostrar o caso da Província de Minas Gerais. Nesse sentido, trouxe 

os trabalhos de José Gustavo de Almeida Silva (2017), Cristiane Nascimento Martins (2013), 

Luciano de Farias Filho (2000), José Rubens Lima Jardilino (2016), e de Wenceslau 

Gonçalves Neto e Carlos Henrique Carvalho (2019).  

Segundo Martins (2013), a única lei imperial sobre a instrução elementar foi a 

Lei das Escolas de Primeiras Letras, de 15 de outubro de 1827, que tratou especificamente 

do princípio de gratuidade do ensino primário no Brasil. Por essa lei foram criadas as escolas 

de Primeiras Letras nas localidades mais populosas do país e com uma maior demanda de 

alunos. Para exercer o Magistério nessas escolas, a lei exigiu do cidadão o pleno gozo dos 

direitos civis e políticos e uma conduta moral exemplar, de acordo com os preceitos da época. 

A lei de 1827 também estabelecia que os professores deveriam ensinar, além das 

disciplinas elementares, os princípios da moral cristã e da doutrina católica, o que mostra 

que, nesse período, ainda predominava uma proposta catequizadora para a educação no 

Brasil. A influência da Igreja Católica nos assuntos educacionais remonta ao período 

colonial, com a criação do Colégios Jesuítas, prevaleceu no Brasil por longos anos, e 

protagonizou um forte embate entre o Estado e a Igreja, entre o ensino laico e o confessional, 

durante o século XIX. 

No século XIX, um dos entraves para o desenvolvimento da educação era 

justamente a falta de professores qualificados, em função da remuneração irrisória oferecida 

a eles. Foi nesse contexto que ocorreu a feminilização do Magistério e a profissionalização 

da mulher como um elemento da modernidade brasileira. Na maioria das vezes, o ensino 

docente era visto, pelos homens, como um trabalho temporário e, mesmo quando pretendiam 

ocupar cargos na educação, eles procuravam a chefia ou a direção. Dessa forma, coube às 

mulheres a responsabilidade pelo ensino primário no país. A influência da Igreja Católica 
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acarretou na construção de um modelo ideal de professora primária, que aconteceu nas 

escolas confessionais e também nas estatais, e que disseminou, dessa forma, o discurso da 

vocação feminina para o Magistério.                . 

De acordo com Jardilino (2016), a formação de professores no Brasil, até o século 

XIX, era realizada de forma precária e descontínua. A preocupação em formar professores 

qualificados só ocorreu efetivamente em 1834, após o Ato Adicional à Constituição do 

Império. 

 

A criação da Escola Normal de Ouro Preto na então Província de Minas 

Gerais fez parte de um projeto civilizatório nacional cuja construção se 

buscava após a independência do Brasil. O centro formador foi instituído 

através do artigo 7º da Lei no. 13, no dia 28 de março de 1835, na então 

capital da Província, Ouro Preto. Entretanto, a referida instituição, assim 

como as outras estabelecidas na primeira metade do século XIX no Império, 

é marcada por períodos de descontinuidade de suas atividades 

(JARDILINO, 2016, p. 3). 

 

Ainda segundo Jardilino (2016), a Lei Provincial no. 43 tratou da questão da 

formação do professor primário e propôs a criação da escola normal nos métodos de ensino 

considerados mais avançados naquele momento, ou seja, os que estavam sendo utilizados 

nos países considerados civilizados, sobretudo a França. No entanto, a norma estipulada em 

1835 só foi implementada efetivamente em 1840. Nesse período, houve intensas discussões 

quanto aos métodos de ensino e à formação de professores tanto para atuarem no recém-

criado curso Normal, quanto nas escolas de Primeiras Letras espalhadas pelo interior de 

Minas Gerais. 

Em relação aos métodos de ensino adotados nas províncias brasileiras no período 

imperial, Jardilino (2016) salienta que foram importados e não atendiam às especificidades 

do país. Dessa forma, percebe-se que o fracasso da adoção desses modelos devia-se ao fato 

de terem sidos criados para atenderem à realidade dos países de origem, e não às recém-

criadas províncias brasileiras. Mesmo assim, o governo imperial insistia na adoção de tais 

modelos e não havia, até então, a preocupação com a criação de um método que atendesse à 

realidade brasileira. 

Segundo Martins (2013), a descontinuidade dos cursos normais das escolas 

mineiras estava relacionada à forte concorrência com as escolas confessionais no Estado. O 

ensino particular oferecido pelos colégios das irmãs era destinado às famílias mais abastadas 
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e às de classe média, e oferecia um ensino de caráter erudito e cultural. Nas escolas públicas 

normais, estudavam as meninas pobres que atuariam no Magistério para garantir um meio 

para sua sobrevivência. 

Além da referida descontinuidade, os primeiros cursos criados pelo Estado não 

possuíam uma boa estrutura e nem uma boa administração, o que resultava na desmoralização 

dos cursos de formação de professores e trazia a necessidade de uma reformulação constante, 

ainda nos primeiros anos da República, conforme salienta Silva (2017). 

 

As mudanças nas formulações dos cursos e em seus regulamentos são 

constantes neste período, ao tomarmos como exemplo o caso de Minas 

Gerais, vemos que, de acordo com o Decreto no. 1.908, de 28 de maio de 

1906, houve a uniformização dos programas em todas as escolas normais 

[...]. Ao final deste ano, com a Reforma João Pinheiro e através da Lei no.  

439, de 28 de setembro de 1906, cria-se em Belo Horizonte a escola normal 

da capital que serviria como modelo para as demais escolas do Estado [...] 

no entanto, a estabilidade só vai ocorrer a partir de 1916, com a Lei n o. 752, 

de 27 de setembro de 1919, que estabelece o diploma de normalista para 

exercer o Magistério, podendo se manter quem estivesse em exercício 
(SILVA, 2017, p. 63).   

 

De acordo com Gonçalves Neto e Carvalho (2019), a República brasileira, 

instaurada em 1889, apesar de não ter contado com a participação popular, trazia, para o país, 

a esperança de uma transformação sociopolítica e econômica, o que incluía a resolução de 

velhos problemas educacionais, sobretudo o analfabetismo, que atingia 80% da população, 

um entrave para a modernização do país. Dessa forma, para o enfrentamento das questões 

educacionais no Brasil, foi necessária a criação de um projeto com o objetivo de universalizar 

o ensino primário e disseminar os ideais republicanos, com as noções de pátria, progresso e 

civismo. 

Segundo Martins (2013), com a Constituição de 1891, a instrução primária se 

manteve sob os cuidados do Estado e com o caráter descentralizador conferido pelo Ato 

Adicional de 1834. Assim, com a finalidade de fiscalizar as escolas, o Estado de Minas Gerais 

criou os órgãos de inspeção, porém foi a chamada Reforma Afonso Pena, de 3 de agosto de 

1892, que marcou o início das legislações sobre a educação na província mineira. Essa lei 

implantou medidas significativas quanto ao ensino primário e também sobre a formação de 

professores. Seu artigo 158 versava que a escola normal deveria oferecer aos candidatos à 

carreira do Magistério primário uma formação intelectual, moral e prática como forma de 

melhorar progressivamente a instrução primária (MINAS GERAIS, 1892 apud MARTINS, 



47 

 

 

2013). Outra medida que visava reorganizar a instrução primária e o ensino normal em Minas 

Gerais foi a Lei no. 281, de 16 de junho de 1899, conhecida como Reforma Silviano Brandão, 

nome do então presidente do Estado. 

Martins (2013) ressalta que a Reforma João Pinheiro, ocorrida em 1906, 

propunha, essencialmente, o ensino primário gratuito e obrigatório, que poderia ser cursado 

pelos alunos em escolas isoladas, em grupos escolares ou em escolas modelos (escolas anexas 

às escolas normais). O ensino passou a ser seriado e os alunos foram separados por classes e 

sexos. Além disso, para atuar nesses grupos escolares, o professor deveria ser habilitado. A 

partir dessa reforma, passou a ocorrer uma fiscalização sistemática dos métodos utilizados, 

dos programas de ensino, do mobiliário e de questões referentes à saúde e à higiene desses 

locais. 

Os grupos escolares representavam a instrução moderna, que já era adotada em 

vários países europeus, sobretudo na França. “No modelo dos grupos escolares, a organização 

capitalista do mundo do trabalho foi levada para dentro das escolas. Nessas instituições, a 

organização capitalista do mundo do trabalho foi levada para dentro da escola [...] sob o olhar 

vigilante do professor” (MARTINS, 2013, p. 77). 

Assim, com criação dos grupos escolares, a escola primária passou por um 

processo de expansão e reformulação, e trouxe novas exigências para a formação de 

professores no Brasil, de maneira que a preocupação com a escola normal não pode ser 

analisada separadamente da preocupação com a escola primária. As novas exigências da 

escola primária republicana dependiam da formação de professores capacitados para esse fim 

(NAGLE, 1976 apud SILVA, 2017). 

Embora o ideal de modernidade na educação tenha sido amplamente difundido 

após a proclamação da República no Brasil, ele não era presente entre os membros da Igreja 

Católica, que consideravam que os métodos de ensino vindos da Europa tinham mais 

credibilidade, devido à sua maior experiência, sobretudo os franceses, que traziam como 

garantia um modelo eficiente de formar professores para educar as novas gerações, com base 

nos ideais católicos. As escolas confessionais buscaram, no século XIX, intensificar a sua 

atuação no campo educacional, ao criar também os cursos normais como alternativas aos 

cursos de formação de professores que passaram a ser oferecidos pelo Estado (SILVA, 2013).  

Assim, foi somente no final do século XIX e no início do século XX que os cursos 

normais puderam se expandir no Brasil, após um longo processo de debates e reformas 

estruturais. No entanto, uma transformação mais profunda só foi ocorrer a partir da década 
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de 1920, para buscar moldar os cidadãos republicanos. Dessa forma, verificamos que a 

criação das escolas normais no Estado de Minas Gerais passou por diversas reformulações 

por meio de leis e decretos que visaram, sobretudo, à fiscalização do ensino e dos professores. 

Os embates entre o Estado e a Igreja se fizeram presentes desde o início, no Brasil, 

especialmente na província de Minas Gerais, segundo o IBGE (2020) um dos Estados mais 

católico do Brasil. 

 

2.2 A trajetória histórica do Colégio Providência e a formação da professora 

Hebe Rôla 

É necessário analisar a trajetória do Colégio Providência, em Mariana-MG, uma 

vez que foi nele que a professora Hebe Maria Rôla  Santos estudou como aluna externa, se 

formou como normalista, em 1949, e teve suas primeiras experiências como docente, em 

1950. Cabe ressaltar que o Colégio Providência foi instalado na cidade em 1849, pela 

congregação francesa de São Vicente de Paula, e se tornou a primeira escola feminina de 

Minas Gerais. Embora tenha passado por diversas transformações ao longo dos anos, o 

colégio manteve algumas das suas características. 

Apesar de o Colégio Providência ter iniciado as suas atividades educativas em 

meados do século XIX, só começou a oferecer o curso Normal nas primeiras décadas do 

século XX. No momento da  instalação do curso normal, havia, no Brasil, intensas disputas 

entre diferentes grupos que apostavam na escola para a difusão dos seus modelos de 

República e de civilidade. Buscamos, aqui, analisar o contexto do surgimento do Colégio 

Providência para, em seguida, analisar seu modelo pedagógico implantado e suas principais 

características como uma escola confessional feminina.  

A história do Colégio Providência está relacionada ao surgimento da 

congregação francesa das Filhas de São Vicente de Paula. De acordo com Lage (2017), essa 

congregação foi criada no século XVII e, apesar de ter surgido em Paris, a maior parte das 

Filhas da Caridade era composta por mulheres de origem rural. A Congregação Vicentina 

apresentava uma inovação em relação às outras congregações do período, pois elas não 

ficavam recolhidas nos conventos e circulavam pelas cidades. Na época da sua fundação, a 

intenção da Congregação Vicentina era auxiliar doentes, presos, órfãos e desvalidos em geral, 

porém, no início do século XIX, esse ideal começou a ser modificado e a congregação passou 

a se dedicar à educação feminina, que estava sendo iniciada nesse período. A missão da 
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congregação passou a ser a de formar futuras esposas e donas de casa nos moldes da 

civilidade francesa e da Igreja Católica. 

De acordo com Silva (2017), desde o final do século XVIII, os ideais liberais 

encontravam-se presentes em muitos setores da sociedade brasileira, inclusive na Igreja 

Católica. Nesse período, as discussões ocorreram entre os defensores de um catolicismo, que 

visava ao fortalecimento do poder papal (ultramontismo), e os católicos liberais, que 

defendiam o poder do Estado sobre a igreja. As ideias liberais de forma progressiva se 

expandiram em pouco tempo no universo católico e se tornaram uma questão que a igreja 

pretendia eliminar entre os seus membros. Foi nesse contexto que se inseriu a proposta de 

reforma do clero e a difusão dos ideais do ultramontismo, liderada pelo bispo de Mariana-

MG, Dom Viçoso (SILVA, 2017). 

Um dos pontos da reforma do clero foi a implantação da pedagogia vicentina em 

Mariana-MG. Segundo Lage (2017), no ano de 1849, chegaram à cidade 12 Filhas da 

Caridade, vindas da França e pertencentes à Congregação de São Vicente de Paula, com o 

objetivo de implantar, na província de Minas Gerais, a educação confessional feminina. 

Quando chegaram, elas propuseram o desenvolvimento de diversas obras caritativas, mas 

logo voltaram as suas atenções para a educação feminina. No início, pretendiam atender 

somente às meninas pobres e órfãs, mas, em seguida, passaram a acolher também as meninas 

mais abastadas, já que a província de Minas Gerais era carente desse tipo de educação e as 

meninas pagantes poderiam manter financeiramente as obras caritativas da congregação.  

Essa mudança nos propósitos da congregação foi significativa para o fortalecimento e a 

expansão do Colégio Providência, que, a partir de 1972, passou também a atender meninos 

e se tornou uma escola mista. 

De acordo com Lage (2017), em meados do século XIX, havia no colégio 

algumas alunas pobres, que eram mantidas pelas subvenções do Estado e recebiam a mesma 

educação das pagantes. Em outra parte do colégio, ficavam as órfãs, que recebiam uma 

educação diferenciada das demais. Em relação às órfãs, havia a preocupação em prepará-las 

para exercerem atividades que garantissem a sua sobrevivência após deixarem o colégio, e 

sua obra era mantida pelo auxílio da população local, pela venda de trabalhos manuais 

realizados pelas meninas e também pela ajuda do governo provincial. 

De maneira geral, as meninas educadas no Colégio Providência, assim como em 

outras escolas normais do Brasil, estavam sendo   preparadas para o casamento e para a 
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maternidade ou para serem professoras. Além disso, aprendiam a costurar, a bordar e tinham 

noções de economia doméstica. Ou seja, pretendiam formar boas esposas e donas de casa. 

De acordo com Silva (2017), desde a criação do colégio, em meados do século 

XIX, havia nele normas rígidas e fundamentadas em diretrizes, relacionadas às alunas 

internas e externas e que se mantiveram durante longo período. O rigor aplicado pelo colégio 

incluía um conjunto de normas e regras de convivência social, de etiquetas e preceitos morais 

que pretendiam formar o tipo ideal de mulher. A constante e sistemática vigilância das alunas 

acontecia em todos os momentos da rotina do colégio.  

Nos momentos de trocas de tarefas, as alunas eram acompanhadas por uma irmã. 

O recreio exigia ainda mais atenção e as irmãs não permitiam que as alunas se isolassem em 

grupos ou andassem em duplas. Aos domingos, havia os passeios pelas ruas da cidade e, 

neles, só era permitido que as meninas andassem em trios e sob a constante vigilância das 

irmãs.      

No documentário Entre risos e rezas: memórias de um internato feminino, de 

Izabela Brandão e Lucas Paio, gravado em 2012, os diretores mostram entrevistas com três 

ex-alunas do Colégio Providência: Clary, Carminda e Porcina, que estudaram no colégio, por 

volta da década de 1920. Além da forte religiosidade e da rigorosa disciplina, as três relataram 

pequenas transgressões às regras, como namoros escondidos e bagunças nos dormitórios. 

Clary e Carminda eram alunas internas e Porcina, externa. Carminda e Clary 

relataram a rígida disciplina do Colégio Providência: contaram que tinham de se levantar 

exatamente às 15 para as seis da manhã e ir à missa, em filas, todas de véu. Em seguida, iam 

para o refeitório, onde tomavam o café da manhã, e dali se dirigiam para as salas de aula, em 

que as alunas internas ficavam de um lado e as externas do outro. 

Após as aulas, havia o almoço e um longo recreio. Quem “aprontasse” no recreio, 

ficava de castigo em um corredor e recebia “broncas” de todas as irmãs que passavam por 

ali, o que era muito comum para as alunas do colégio. Após as aulas, havia os momentos de 

estudo em uma sala designada para esse fim. Uma aluna podia ajudar a colega com 

dificuldades, mas só podiam conversar sobre assuntos relacionados aos estudos. Às 19 horas, 

as meninas se recolhiam ao dormitório. As entrevistadas contaram que não podiam conversar 

e que eram vigiadas em todas as atividades da rotina. 

Aos sábados, havia as aulas de higiene. Neste dia, as irmãs, acompanhadas das 

alunas, vistoriavam os dormitórios para verificar se tudo estava limpo. Também passavam   
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pente fino nos cabelos das meninas para verificar se não havia piolhos. A limpeza dos 

dormitórios e a higiene das meninas era muito importante para as irmãs do colégio. Aos 

domingos, era o dia de visita dos familiares e do “famoso” passeio na cidade, que durava, em 

média, três ou quatro horas. As meninas eram acompanhas pelas irmãs, iam filas ou em trios, 

podiam conversar apenas entre elas, e não podiam parar na rua. 

Elas também contaram que tiveram aulas de Português, Matemática, Geografia, 

História, Caligrafia, Metodologia, de trabalhos manuais, Língua Francesa, canto e piano, ou 

seja, uma educação nos padrões de civilidade do século XIX e com o objetivo de formar boas 

esposas e donas de casas, que se tornariam multiplicadoras do catolicismo em Minas Gerais.   

De acordo com Lage( 2017), apesar de ter passado por diversas mudanças, o 

Colégio Providência manteve, por vários anos, algumas das suas características presentes no 

momento da sua criação. Fundado em meados do século XIX, buscava a formação de um 

modelo ideal de mulher, a dona de casa exemplar e cristã, que contribuiria para a 

disseminação do catolicismo no seio da família mineira, por isso, exigia das suas alunas uma 

rigorosa disciplina. Analisar as suas características tornou-se importante para a compreensão 

do sujeito da minha pesquisa, já que a professora Hebe Maria Rôla  Santos estudou nesse 

colégio e conviveu com um modelo de ensino que, embora adotado em meados do século 

XIX, ainda permanecia presente no colégio naquele momento. 
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Figura 6: Alunas do Colégio Providência no passeio nas tardes de domingo, em frente à 

Drodoviária de Mariana-MG (década de 1960) 

 

 Fonte: Grupo Mariana do Fundo do Baú (imagem cedida por Gildete Moreira) 

 

Apesar de ter aprendido a ler em casa, Dona Hebe cursou o Jardim de Infância 

no Colégio Providência. Ela ainda se lembra do nome da sua primeira professora, Dona 

Rosalina, e conta que foi nesse período que ela “despertou” para o Magistério, ao se tornar 

sua monitora, quando foi escolhida para ajudar os colegas com mais dificuldades. Em 

seguida, estudou no Grupo Escolar Dom Benevides, o primeiro implantado em Mariana-MG. 

Nele, Dona Hebe estudou o 3º e o 4º anos, o que equivalia ao final do ensino primário, e se 

formou em 1941.       

Dona Hebe começou a estudar no Colégio Providência em fevereiro de 1942. 

Nesse período, havia um exame de admissão bastante rigoroso. O ensino oferecido era 

considerado de qualidade, pois, segundo a entrevistada, muitos professores eram padres 

doutores que haviam estudado na Itália e todos dominavam o conteúdo que ministravam. O 

rigor e a disciplina no colégio começavam pelo uniforme, que deveria ser bem passado, com 

uma blusa branca que deveria estar sempre limpa. O pai de dona Hebe, apesar de não ser 

católico, ajudara nas obras do colégio, mas ela conta que não tinha privilégios por isso. A 

formação na Igreja Católica era realizada a partir de normas rígidas, as alunas eram vigiadas 

e instruídas dentro de um modelo que visava à formação de uma mulher católica ideal. 
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Em seu relato, Dona Hebe enfatiza que nenhum professor jamais questionou a 

religião do seu pai, que era espírita kardecista. Conforme mencionado, ele ajudava nas obras 

das órfãs do colégio. Ela também conta que ria muito e que recebia castigos por isso, ou seja, 

era tratada com o mesmo rigor das demais alunas. 

 

Eu entrei no Colégio Providência através de um processo seletivo muito 

rigoroso, chamava exame de admissão, então, eu entrei por esse processo, 

nós entramos. As aulas eram excelentes, os professores muito dedicados, 

era muito rigor, o rigor era daquela época. O colégio era muito rigoroso, 

começava o rigor pela roupa que você usava, a saia tinha que ser toda 

pregueadinha, a gente até deixava a saia debaixo do colchão pra, no outro 

dia, não precisar de passar. A saia era muito pregueada e as blusas muito 

claras, quem ia de blusa encardida era chamada num cantinho para explicar 

o porquê e, se fosse alguma coisa de casa, mandava um bilhetinho para 

casa. A disciplina era rigorosíssima, quando o professor entrava, a gente 

tinha que ficar de pé, até ele mandar sentar e, se ele ficasse conversando 

com outra pessoa, a gente continuava de pé. Quanto ao ensino, ele era 

primoroso, porque eu não tive nenhuma dificuldade na universidade, 

nenhuma, assim como outras pessoas que estudaram comigo, também foi 

assim, não fizeram cursinho, não fizeram nada, o corpo docente era muito 

competente, só tinha esse rigor exagerado, mas era o rigor daquele tempo, 

muitas pessoas condenam, mas eu considero, assim, era o rigor da época e 

as famílias eram igual, tinha o mesmo rigor mesmo. Agora, tinha uma coisa, 

todo professor que eu tive, pode ser que alguém tenha tido a infelicidade de 

ter tido um professor ruim, que não fosse dedicado e que não soubesse a 

disciplina que lecionava, mas tinha uma coisa, se não fizesse o dever, era 

castigo mesmo e ninguém nem discutia, ia pro castigo calado, isso já era 

uma norma, uma lei e os pais concordavam com esse rigor. Havia uma certa 

tendência da Igreja Católica, mas nunca um professor chegou perto de mim 

e disse: “você não pode estudar aqui, porque o seu pai é espírita”, isso eles 

nunca fizeram. Sabe, eles recebiam a gente, mas não falava isso com a 

gente, tanto que o meu pai colaborava muito com as obras das órfãs 

(Entrevista com Dona Hebe Rôla, 1º de outubro de 2020). 

                                                     

O Colégio Providência recebia tanto alunas internas (meninas vindas de outras 

cidades e que passavam a viver como pensionistas na instituição), quanto externas 

(geralmente, moradoras de Mariana-MG, que retornavam para as suas casas após as aulas). 

Além delas, havia as órfãs que também viviam no colégio, porém em um prédio separado. O 

convívio entre elas acontecia apenas no horário das aulas, já que, no recreio, ficavam 

separadas. Dona Hebe, que era moradora de Mariana-MG e estudou no colégio como aluna 

externa, conta como era a sua interação com as outras alunas do colégio: 

 

eu estudei como aluna externa, mas a gente convivia com as alunas internas 

e tinha uma interação com elas, não era muito liberal, era só na sala de aula 
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mesmo. No recreio não. No recreio, não tinha como conversar com elas, 

elas faziam as refeições lá dentro, então era muito difícil (Entrevista com 

Dona Hebe Rôla, 1º de outubro de 2020). 

                    

Figura 7: Alunas externas do Colégio Providência (Dona Hebe é a segunda da esquerda 

para a direita) 

 
Fonte: Arquivo pessoal de Dona Hebe Rôla 

                  

As órfãs recebiam uma educação diferenciada das outras meninas. Além de 

serem preparadas para se tornarem donas de casa, havia uma preocupação com o futuro delas 

após deixarem o colégio, por isso, também aprendiam a fabricar produtos, como sabonetes e 

dentifrícios, entre outros, que eram vendidos pela instituição como uma forma de manter as 

obras caritativas do colégio. Ressalta-se que, de forma geral, o colégio preparava todas as 

meninas para se tornarem boas esposas e donas de casas. 

 

Elas eram preparadas para serem professoras, e também, se elas não 

quisessem estudar para professora, elas aprendiam a bordar, todas 

aprendiam a bordar, fazer artes e determinados produtos, como sabonetes, 

dentifrícios, essas coisas, porque elas eram formadas, quer dizer, nós 

éramos formadas para boas donas de casa – eu não fui uma boa dona de 

casa (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 1º de outubro de 2020).  

 

O Colégio Providência propiciava, às suas alunas, um rico ambiente cultural. 

Dona Hebe lembra, com saudades, dos saraus promovidos e conta que esse aspecto cultural 

a influenciou bastante. Em relação aos métodos de ensino adotados na época, ela diz que 

percebia que não havia muita oportunidade para as alunas argumentarem, mas que, em sua 
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prática como professora, sempre considerou que deveria criar estratégias para dar espaço para 

a participação e a argumentação dos estudantes.  

 

Era um tempo de muita criatividade, tinha teatro, saraus, concertos. No 

colégio tinha muitos pianos, era uma vida bem vivida no colégio. [...] O 

colégio me influenciou demais no sentido cultural, mas, na maneira de agir, 

eu vim de outro tempo, né, a gente mudou a maneira de agir, por exemplo, 

respeitando os argumentos que o aluno tem, porque lá era difícil eles 

respeitarem argumentos, só se fosse morte ou doença muito grave, fora isso 

não, eu não entendia isso. [...] Essa experiência foi um período de muito 

aprendizado do que valia e do que devia ser desprezado, a maneira de tratar 

a gente mudou, porque os tempos mudaram, né? (Entrevista com Dona 

Hebe Rôla, 1º de outubro de 2020). 

   

A cultura francesa sempre esteve muito presente no Colégio Providência, desde 

a sua fundação, já que as primeiras irmãs vieram da França, como já mencionado no início 

deste capítulo. Esse fato influenciou bastante a trajetória de Dona Hebe, que, mais tarde, se 

tornaria especialista em Língua Portuguesa e Francesa. 

 

Tinha, no colégio, a cultura francesa, eu sei, até hoje, o hino da França, a 

Marselhesa, sei até hoje, porque a gente cantava a Marselhesa de vez em 

quando. Por exemplo, quando vinha uma freira superior, ela morava na 

França, a gente tinha que fazer o sarau em parte português e em parte 

francês na recepção. Tinha também o inglês, mas era frouxo, naquela época, 

o francês era muito importante, né? E outra coisa, quando nós estávamos 

no colégio, fora do horário de aula, fazendo algum trabalho por lá, a gente 

conversava em francês, todo mundo falava direitinho, como tinha que falar 

e eu gostava, porque é uma língua muito simpática (Entrevista com Dona 

Hebe Rôla, 1º de outubro de 2020). 

 

As disciplinas ministradas no colégio eram Língua Portuguesa, Matemática, 

Geografia, História, Ciências, Ensino Religioso, Língua Francesa, Filosofia, Linguística e 

Metodologia. No conteúdo de Metodologia, havia a criação de estratégias de aprendizagens, 

que eram realizadas pelas alunas e avaliadas mensalmente pelos professores. Havia também 

aulas de bordado, em que todas participaram, mesmo as que não tinham o “dom de bordar”, 

como conta Dona Hebe. 

 

Tinha Artes com a Irmã Maria, mas eu detestava o bordado, o que eu fazia? 

Eu pegava uns fios de cabelo, muitas de nós fazíamos isso, ou então uma 

linha, punha na agulha ou no alfinete e ficava fingindo que estava fazendo 
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os trabalhos. Quando chegava em casa, alguém ajudava e a gente fazia, mas 

eu não (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 1º de outubro de 2020). 

 

Embora o pai de Dona Hebe não tenha sido católico, optou por educar suas filhas 

em um colégio confessional, já que o ensino ministrado era considerado de boa qualidade e 

atendia ao que se esperava para a educação de uma menina no início do século XX.  A maioria 

dos professores possuía formação no exterior, a cultura francesa era muito valorizada e eram 

oferecidas aulas de música e de piano. Além disso, tratava-se de uma instituição com muito 

prestígio na cidade e que atendia aos anseios da elite do período. 

 Dona Hebe Rôla se graduou em Letras pela PUC Minas, que, nesse período, 

possuía uma sede em Mariana-MG, no mesmo prédio onde funciona, hoje, o ICHS/UFOP. 

Ela também se especializou em leitura e em produção de textos pela PUC Minas, em 1982. 

Sua formação universitária ocorreu após anos de experiência em sala de aula, já que, naquela 

época, ainda não se exigia o curso superior das professoras primárias.  

No relato a seguir, a professora Hebe conta o desafio enfrentado por ela no 

período ao ter de o conciliar o trabalho com os estudos na universidade, e considera que sua 

prática em sala de aula ajudou no seu desempenho universitário e que os saberes da 

universidade contribuíram para sua prática em sala de aula. 

 

Nossa Senhora, olha, os professores, cada um achava que a disciplina dele 

era a única, era terrível e, para nós, que trabalhávamos o dia inteiro, era pior 

ainda. A gente dava aulas e, à noite, ia para a universidade. E outra coisa: a 

prática da gente é que ajudava muito, é a prática de ensino que ensina a 

gente muito. Quer dizer, a gente treinava muito o francês, eu dava aulas de 

Francês, dava aulas de Português, a gente treinava muitas disciplinas, 

Matemática, Português, Literatura e acabava ajudando nas disciplinas. A 

gente aprendia muito e o contrário também, o que a gente aprendia na PUC, 

a gente trazia para a sala de aula. Então foi um período muito bom, havia 

professores muito bons, outros estavam lá só por dinheiro (Entrevista com 

Dona Hebe Rôla, 2 de fevereiro de 2021). 

 

A presença de uma universidade católica em Mariana-MG, na década de 1970, 

reafirma a forte influência do catolicismo na cidade. A universidade funcionava em parceria 

com o Colégio Providência e a maioria das disciplinas era ministrada também por padres, 

assim como acontecia no colégio. 

Dona Hebe foi a oradora da turma e, na ocasião, apresentou um texto de sua 

autoria, “Na primavera as roseiras vergam de tanta rosa!”. Sua escolha como oradora da 
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turma de 1971 demonstra que ela já se destacava como uma escritora, uma vez que lhe foi 

confiada a escrita do discurso. Embora a formação no curso Normal do Colégio Providência 

tenha sido de grande relevância na trajetória da professora, foi por meio do curso de 

graduação e da pós-graduação que ela realizou seu sonho de ser escritora. O curso 

universitário também foi importante, porque lhe abriu diversas “portas”, já que havia poucas 

professoras com diploma universitário da década de 1970, em Mariana-MG. 
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Figura 8: Discurso de formatura da professora Hebe Rôla  

 

Fonte: Revista Rua Direita (novembro de 1974) 
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Figura 9: Formandos de 1971 

 

Fonte: Revista Rua Direita (novembro de 1974) 

 

Dona Hebe começou a trabalhar oficialmente em 1950, no Colégio Providência, 

onde lecionou Práticas de Ensino para o segundo ano de formação de professores, mas, antes 

disso, já ajudava a tia no trabalho como professora, em um curso supletivo na cidade. Ela 
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também lecionou, nesse mesmo ano, em uma escola no distrito de Bandeirantes, e tem 

orgulho em dizer que foi a primeira professora formada da escola. 

 

Eu ajudava minha tia que lecionava para o supletivo, então, eu tinha essa 

experiência, e também em Bandeirantes, que foi instalada a 4ª série. 

Naquele tempo, era chique demais ter a 4ª série na zona rural, então, 

instalou para que eu desse aula lá, era muito importante, porque dava 

diploma e era um festão, eles vinham fazer uma prova em Mariana e, depois 

que eu entrei, não precisou mais, porque eu era formada (Entrevista com 

Dona Hebe Rôla, 1º de outubro de 2020). 

 

3 DONA HEBE RÔLA COMO PROFESSORA DE ESCOLAS PÚBLICAS EM 

MARIANA-MG  

 

Neste capítulo, trago um panorama da educação tecnicista, modelo de educação 

vigente no Brasil no período da ditadura civil militar, abordo alguns conceitos sobre inovação 

na educação e, na sequência, apresento os trabalhos de Dona Hebe Rôla nas escolas públicas 

de Mariana-MG. Entre essas experiências, cito sua atuação na Escola Estadual Dom Silvério, 

onde foi professora de Língua Portuguesa e Literatura. Destaco também seu trabalho como 

diretora da Escola Estadual Coronel Benjamim Guimarães. O objetivo deste capítulo é fazer 

um cotejamento entre as práticas pedagógicas da professora Hebe e o modelo educacional do 

período para buscar compreender se elas estavam em consonância com a legislação vigente 

ou se poderiam ser consideradas uma inovação ou mesmo uma resistência ao modelo 

produtivista de educação. 

Para tanto, realizamos um diálogo com a pesquisa A prática pedagógica da 

Escola Estadual Dom Benevides entre os alunos de 1971-1985: uma análise da presença da 

concepção produtivista na educação, defendida em 2018, no PPGE/UFOP, por Marilene de 

Fátima Sousa, sob orientação da Profa. Dra. Rosana de Areal Carvalho. Seu estudo investigou 

a concepção produtivista de educação na prática pedagógica dos anos iniciais do 1º grau na 

Escola Estadual Dom Benevides, localizada em Mariana-MG, entre os anos de 1971-1985. 

A autora analisou pareceres e currículos vigentes no período, além de outras fontes 

pertinentes. Os achados dessa pesquisa me ajudaram a pensar nas características da prática 

produtivista e em sua possível presença na Escola Estadual Coronel Benjamim Guimarães. 

Nesse sentido, para analisar as práticas pedagógicas da professora Hebe Rôla nas 

escolas em que atuou neste período (1960-1990) e fazer um cotejamento com as práticas 
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educacionais da prática tecnicista, trazemos um panorama da educação produtivista e das 

principais leis, pareceres e do currículo apresentado pelo Conselho Federal de Educação e 

utilizado no sistema público e privado do período. 

A principal fonte para embasar este capítulo são os relatos da professora Hebe 

Rôla. Dessa forma, lembramos das considerações de Ecléa Bosi (1979, p. 17) sobre a 

memória e lembranças: 

 

[...] na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, 

reconstruir, repensar com imagens e ideias de hoje o passado. A memória 

não é um sonho, é trabalho. Se assim é, deve se duvidar da sobrevivência 

do passado, “tal como foi”, e que se daria no inconsciente de cada sujeito. 

A lembrança é uma imagem construída pelos materiais que estão, agora à 

nossa disposição, no conjunto de representações que povoam a nossa 

consciência atual. Por mais nítida que nos pareça a lembrança de um fato 

antigo, ela não é a mesma que experimentamos na infância, porque nós não 

somos o mesmo de então e porque a nossa percepção alterou-se e, com ela, 

nossas ideias, nossos juízos da realidade e valor. O simples fato de lembrar 

o passado, no presente, exclui a identidade entre as imagens de um e de 

outro, e propõe a sua diferença de ponto de vista. 

 

3.1 Concepção tecnicista da educação 

 

O período de maior atuação da professora Hebe Rôla (1960-1990) coincidiu, em 

grande parte, com a ditadura militar no Brasil (1964-1985), portanto, evidenciamos algumas 

características deste modelo educacional. Para compreendermos a teoria tecnicista, 

recorremos às considerações de Dermeval Saviani (2007). 

 De acordo com Saviani (2007), durante o regime militar (1964-1985), a 

pedagogia tecnicista predominou no Brasil. Ela se constituiu a partir da teoria do capital 

humano, elaborada pelo economista Theodore Schultz (1973), e adquiriu força na legislação 

do período, com os seus princípios de racionalidade, eficiência e produtividade. Assim, o 

lema positivista “Ordem e progresso”, inscrito na bandeira do Brasil, significa que o governo 

pretendia um desenvolvimento econômico com segurança e, diante desse propósito, 

considerou-se que a baixa produtividade na educação era um entrave para o desenvolvimento 

do país. 

Uma das características do período foi a presença de grandes empresas 

internacionais no país, que traziam, com elas, seus modelos organizacionais baseados nas 
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ideias de uma organização racional do trabalho (Taylorismo, Fordismo) e no controle do 

comportamento (Behaviorismo). Isso também configurou a tendência pedagógica tecnicista, 

que buscou planejar a educação para visar minimizar o papel dos professores e dos alunos, e 

deslocar o foco para a organização racional do sistema educacional. Nessa perspectiva, 

Saviani (2007, p. 238) discute que: 

 

[...] na pedagogia tecnicista o elemento principal passa a ser a organização 

racional dos meios, ocupando o professor e o aluno uma posição 

secundária, relegados que são a uma condição de executores de um 

processo cuja concepção, planejamento, coordenação e controle ficam a 

cargo de especialistas habilitados, neutros, objetivos e imparciais. A 

organização do processo converte-se na garantia da eficiência, 

compensando e corrigindo as deficiências do professor e maximizando os 

efeitos da sua intervenção.  

 

Assim, professores e alunos são considerados entes passivos e o processo define 

toda ação educativa. 

Consideramos, neste trabalho, a Lei no. 5.692, de 11 de agosto de 1971. De 

acordo com ela, o ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo proporcionar ao educando a 

formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades, à qualificação para o 

trabalho e ao exercício da cidadania. Seu artigo 4º prevê um núcleo comum e obrigatório em 

âmbito nacional e uma parte diversificada conforme as peculiaridades locais (BRASIL, 

1971). 

    

3.2 Reflexões sobre o conceito de inovação 

 

Consideramos importante trazer algumas considerações a respeito do tema da 

inovação e apresentamos a compreensão de determinados autores com o objetivo de refletir 

sobre práticas educativas inovadoras para situar e problematizar as práticas da professora 

Hebe Maria Rôla dos Santos no contexto da educação na cidade de Mariana-MG.  

De acordo com Nogaro e Batestin (2016), a ideia de inovação se originou no 

mundo empresarial em meados do século XVIII, baseadas nas teorias do filósofo e 

economista britânico Adam Smith. No contexto educacional brasileiro, a sua gênese é situada 

nas concepções dos pioneiros da educação, um movimento surgido nas décadas de 1920 e 
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1930, porém foi na década de 1970 que o assunto passou a ser mais debatido. Os autores 

estabelecem uma distinção entre inovação e reforma: enquanto a inovação se origina no nível 

micro (no cotidiano das escolas), as reformas correspondem a alterações produzidas no nível 

macro, ou seja, por legislações gestadas fora do ambiente onde devem ser aplicadas 

(NOGARO; BATESTIN, 2016).  

Ainda de acordo com Nogaro e Batestin (2016), a inovação na educação se refere 

à reflexão contínua e à busca de soluções, possibilidades e estratégias para cada perfil de 

aluno. Nesse sentido, o papel do educador seria de questionar sua prática diária e buscar 

novas formas de agir e pensar, ao rejeitar as práticas automatizadas e mobilizar, dessa forma, 

a sua criatividade diante da realidade concreta da sala de aula. 

Oliveira e Courela (2013) argumentam que a inovação, como uma prática 

centralizada nas salas de aula e na prática de professores, possui três componentes: a 

utilização de novos materiais e tecnologias; o uso de novas estratégias ou atividades; e a 

modificação de crenças. Compreendida dessa forma, a inovação ocorre frequentemente como 

estratégia dos professores diante da realidade concreta da sala de aula e da escola. 

Messina (2001) enfatiza que, atualmente, a inovação é vista como algo capaz de 

adotar diversas formas e significados de acordo com o contexto em que se insere. Segundo a 

autora, a inovação não tem um fim em si mesma, e se constitui como um meio capaz de 

transformar o sistema educacional. Ela é um processo constante, que exige um movimento 

contínuo e não um acontecimento. Em relação às reformas educacionais, “vindas de cima”, 

a autora enfatiza que, na maioria das vezes, são apenas ajustes feitos de acordo com o 

interesse de seus autores, porém a inovação deve ser capaz de tornar instituições e sujeitos 

mais autônomos. 

Cortela (2016, p. 10) assinala alguns critérios que podem ser analisados para que 

uma prática possa ser considerada como inovadora: 

 

[...] (1) novidade; (2) originalidade; (3) raridade; (4) racionalidade; (5) 

melhoria; (6) proponentes. Representam, respectivamente, que (1) nem 

sempre o que é considerado como novo para um sujeito é novo em relação 

ao que já existe; (2) a ideia é original ou mesmo a forma como é posta em 

prática o é; (3) representa um processo incomum, demanda tempo de 

vigência e/ou incorporação das novas práticas; (4) planejamento de ações 

e/ou materiais com embasamento teórico; (5) os efeitos da inovação 

representam melhoria ou  aperfeiçoamento  do  que  já  se  tem;  (6)  quem  

a propõe, quem a põe em prática e a quem atende. 
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Como se pode constatar, o termo “inovação” possui diversas conotações, no 

entanto, a maioria delas aponta para uma intenção de melhoria, para a ideia de realizar algo 

novo e diferente. Não houve, neste texto, a pretensão de aprofundar os estudos sobre práticas 

inovadoras, mas de analisar as práticas pedagógicas da professora Hebe Rôla tendo como 

referência alguns conceitos sobre inovação. 

A seguir, apresentamos a descrição de algumas práticas da professora Hebe 

Maria Rôla dos Santos como professora de Língua Portuguesa na Escola Estadual Dom 

Silvério, na década de 1960. Também analisamos sua atuação como diretora da Escola 

Estadual Coronel Benjamim Guimarães, no distrito de Passagem de Mariana, nas décadas de 

1970 e 1980. 

3.3 Dona Hebe como professora de Português na Escola Estadual Dom Silvério 

Figura 10: Fachada da Escola Estadual Dom Silvério 

 

Fonte: Superintendência Regional de Ensino de Ouro Preto (Acesso em: 20 mar. 2021.)  

                            

A Escola Estadual Dom Silvério foi criada pela Lei municipal no. 2.305, de 3 de 

janeiro de 1961. Foi fundada pelo bispo de Mariana-MG, Dom Oscar de Oliveira, e contou 

com o apoio de religiosos, como o Monsenhor Vicente Diláscio e o Cônego Paulo Diláscio 

(seu primeiro diretor), além de professores da cidade, como a professora Hebe Rôla, que 
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ministrou aulas de Português. Durante um período inicial, funcionou no grupo escolar Dom 

Benevides e, em 1966, foi transferida para o Palácio dos Bispos (hoje, Museu da Música). 

Dona Hebe Rôla atuou na Escola Estadual Dom Silvério na década de 1960, 

quando era dirigida pelo Cônego Paulo Diláscio, fato que revela uma das características da 

educação de Mariana-MG, que é sua estreita relação com a Igreja Católica, como pode ser 

observado na escolha do nome da escola, Dom Silvério. Em sua passagem por essa escola, 

ela relembra com entusiasmo algumas de suas práticas, principalmente as atividades 

extraclasse. Seus relatos também são ricos de informações sobre a sociedade marianense e 

as práticas de ensino do período, muitas delas convergentes com o formato de ensino adotado 

durante a ditadura militar no Brasil (1964-1985), que adotou o modelo tecnicista de educação. 

A narrativa de Dona Hebe Rôla demonstra que as atividades da escola eram realizadas com 

muita criatividade pelos professores. Nesse sentido, retomamos o pensamento de Hamdan 

(2007), que se posiciona contra a ideia de passividade dos sujeitos diante das tendências e 

dos sistemas de pensamento de uma época, considerando que, embora possam sofrer 

influências dessas ideias, sua forma de atuação possui originalidade e responde a desafios 

concretos dos seus cotidianos. 
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Figura 11: Formatura na Escola Estadual Dom Silvério 

 

 Fonte: Imagem cedida por Carlos Antunes ao grupo Mariana do Fundo do Baú 

        

No relato que apresentamos a seguir, Dona Hebe recorda sua escolha de turma e 

seu trabalho com os alunos da 6ª série na Escola Estadual Dom Silvério, na década de 1960. 

Dona Hebe conta que a turma com maior dificuldade de aprendizagem era rejeitada pelos 

professores. Observamos, no seu relato, que a elite marianense se envolvia nas questões da 

escola e, muitas vezes, tinha seus desejos atendidos pela direção. A professora enfatiza que 

havia, na escola, uma preferência pelos alunos que vinham da Escola Estadual Gomes Freire, 

considerados da elite, para estudar na Escola Estadual Dom Silvério. Dona Hebe conta 

também como a esposa de um juiz da cidade interferiu nas decisões da escola em relação a 

uma escolha de turma dos professores.  

                                            

Mas uma vez, eu estava com uma turma do 6º ano, mas este 6º ano foi uma 

confusão. Primeiro, a mãe de um menino, era esposa de um juiz de Mariana 
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e ela dava aulas no Dom Benevides, e era encrenquinha lá no Dom 

Benevides. Ela foi lá no diretor e sempre tem uma professora que é amiga 

da gente, né, uma professora passava na hora quando a mulher falou assim: 

“Dona Hebe é tomada como muito boa professora, mas ela dá nota melhor 

pra filha dela do que para os outros”. Aí, no outro dia, eu falei: “a minha 

caderneta tá aqui, Cônego Paulo. Eu queria que o senhor olhasse qual nota 

que eu dei errado, às vezes, eu dei nota errada e tal. O senhor podia olhar, 

inclusive, da minha filha e da filha do juiz de Direito. Eu queria que o 

senhor comparasse as duas”. “Uai, o que é isso, Dona Hebe?” “Ah, me deu 

isso na cabeça!” Eu trabalhava produção de texto e gramática, a menina era 

ótima de gramática, hoje ela é juíza de direito, desembargadora, eu não sei. 

Ela era boa em gramática, mas, quando chegava em redação, não era tão 

boa quanto em gramática ou leitura. Eu falei: “olha as notas aqui e olha da 

minha filha também”. Em gramática, a minha filha era mais fraca, mas não 

era fraquíssima, mas era fraca, e em produção de texto e em leitura, ela era 

boa, então as notas ficavam equilibradas, porque a menina era 10 em 

gramática. Então eu falei para o Cônego Paulo: “eu queria que o senhor 

olhasse isso e chamasse dessa menina que eu quero conversar com ela”. 

“Não, Dona Hebe, não precisa não.” “Eu quero sim, Cônego Paulo.” Elas 

estavam na 7ª série, ele enrolou, enrolou e não chamou. Quando foi no ano 

seguinte, não no ano seguinte, ele... É, no princípio do ano, né, ele me tirou 

da 8ª série. Aí eu falei: “tem qualquer coisa aí”. Eu esperei e ele falou: “eu 

vou dar à senhora a 5ª série A”. Era porque tinha uma proteção com os 

alunos do Gomes Freire, eles tinham um lugar melhor lá, era a nata de 

Mariana, era chamada “a nata”, mas, às vezes, era só leite azedo [risos] 

(Entrevista com Dona Hebe Rôla, 23 de janeiro de 2021).  

 

Na continuação do relato anterior, perceberemos que não havia critérios para a 

escolhas de turmas pelos professores. Muitas vezes, eram os pais ou o diretor quem escolhiam 

os professores, e as turmas com alunos repetentes eram rejeitadas pela maioria dos docentes. 

A separação de alunos por turmas era uma prática comum da educação produtivista, pois esse 

modelo considerava que os alunos com dificuldades de aprendizagem poderiam atrapalhar o 

rendimento dos demais.  

Na descrição da prática da professora Hebe Rôla, analisamos que houve um 

trabalho diferenciado com os alunos e que a maioria era repetente e apresentava problemas 

familiares. A professora utilizou sua criatividade e trouxe atividades de acordo com o 

interesse dos alunos. Dessa forma, ela inovou ao criar estratégias para trabalhar com a 

realidade concreta da sua sala de aula. 

Nesse sentido, podemos considerar que, ao escolher trabalhar com uma turma de 

alunos repetentes e não com os privilegiados, a professora manifesta uma resistência ao poder 

da elite local. Além disso, quando utiliza uma metodologia que considerava o interesse dos 

alunos, demonstra uma resistência ao modelo tecnicista de educação. Verificamos também 

uma certa autonomia da professora em relação às decisões do diretor, uma vez que pôde 
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escolher a turma com a qual trabalharia mesmo diante das pressões do diretor e da 

comunidade local.  

 

Então eu falei: “não, Cônego Paulo, já que está todo mundo escolhendo...”. 

Aliás, a professora de Português que dava aulas durante o dia, né, aliás, à 

tarde, junto comigo, ela não quis pegar a 6ª série, ela disse que não! “Lá só 

tem menino repetente, eu não quero esta série.” Aí, quando o Cônego Paulo 

me deu a 5ª série A dessa vez: “já que todo mundo está escolhendo ou 

rejeitando, eu quero esta turma rejeitada”. “Não, Dona Hebe, os pais 

pediram e coisa e tal.” Aí eu falei: “os pais podem ter até pedido, mas uma 

das mães não, porque a mãe do filho do juiz não pediu não”. “Pediu sim.” 

Eu falei: “eu não vou ficar”. Os pais foram lá conversar comigo e eu fiquei 

apertada, mas eu fiquei com a 6ª série, que era só de meninos repetentes e 

ninguém gostava deles. Aí continuei trabalhando... Quando eu cheguei na 

sala, eles estavam todos batucando. Ana, eu fiquei decepcionada. O que é 

que eu fui arrumar? Batucando e cantando numa alegria, aí eu cheguei e 

falei: “vocês gostam de música?”. Um grandão, mas um grandão mesmo, 

ele tava doidinho, falou assim: “nós gosta é do samba do Rio de Janeiro”. 

“Das escolas de samba do Rio de Janeiro? De qual escola vocês gostam? 

Da Portela? Que bom, então, a gente vai ver samba, vocês têm a letra do 

samba?” “Ah, tem lá em casa.” “Então, na próxima aula, você vai trazer.” 

Naquele tempo não era xerox e, então, eu falei: “nós vamos mimeografar e 

vamos levar para todos, nós vamos cantar essas músicas e vamos fazer uma 

bandinha aqui, para sempre cantar na hora do recreio”. Então, nas aulas de 

Artes, eu ensinava música, aliás, eles é que me ensinavam, porque sabiam 

mais do que eu. Eles levavam radiola, levavam tudo pra lá. Você acredita 

que chegou o fim do ano e 60% da turma passou, e não era para passar nada, 

porque, do jeito que as pessoas falavam... Então 60% passaram, alguns 

ficaram de recuperação e alguns foram reprovados, não tinha jeito, não iam 

às aulas quase, esses não tinha jeito mesmo, mas os que a gente deu conta 

passou através do projeto que eu trabalhei samba do Rio de Janeiro e o que 

eu fazia? Um dia era samba e outro dia era outra coisa, faziam outras coisas 

também, mas, uma vez por semana, eu levava um samba. Eles foram 

aprendendo, aprenderam com o samba do Rio de Janeiro, elas eram muito 

boas. E aí, todo dia, todo dia não, sexta-feira, na hora do recreio, tinha uma 

fanfarra, ficava um recreio assim todo mundo participando, 

compartilhando, sabe? E eles foram aprendendo, porque eles ficavam 

entusiasmados com a banda e, quando faziam qualquer coisa errada, 

naquela sexta não tinha banda. Mas eles melhoraram demais o 

comportamento, mas 40%, 35% eu não consegui não, primeiro, porque eles 

tinham tantos problemas familiares, já tinham dificuldades, chegaram na 5ª 

série sem aprender a ler, alguns aprenderam na 6ª, outros não conseguiram. 

Essas coisas que a gente fazia que eram muito interessantes, porque isso 

educa demais o aluno, porque eles começaram a gostar de Língua 

Portuguesa, que eles detestavam, então isso, pra mim, foi uma coisa muito 

relevante que aconteceu no Dom Silvério (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 

1º de outubro de 2020). 

 



69 

 

 

Dona Hebe enfatiza a necessidade da criatividade do professor em sala de aula. 

No relato a seguir, ela conta que, ao trabalhar com a poesia em sala de aula, conseguiu 

despertar o interesse dos alunos pela leitura e pela escrita.  

 

Outro trabalho que também a gente fazia que eu achava muito legal era 

trabalhar com a poesia. Eu dava aulas de Português e de Artes, eu tinha 

duas turmas de Artes, que era a 8ª e a 7ª, então, o que é que eu fiz com os 

meninos? Eu comecei a fazer, com eles, poesia, trova, essas coisas e 

começaram a gostar de ler por causa da poesia, principalmente aqueles que 

não ligavam muito para a leitura, né? Então eles começaram a fazer poesia 

e era muito interessante o que eles faziam, mas então eu pensei: eles estão 

agora só com a linguagem figurada, eu fiquei muito apertada, porque eles 

não descobriam uma diferença entre a linguagem formal e a linguagem 

literária, aí eu comecei a trabalhar as duas, aí foi muito interessante 

(Entrevista com Dona Hebe Rôla, 23 de janeiro de 2021). 

          

No relato a seguir, observamos que a professora Hebe Rôla se envolvia em várias 

atividades da escola, como a criação de jornais que circulavam no meio estudantil. Ela 

destaca o jornal criado por ela e denominado Luz do poste, em homenagem ao patrono da 

escola, o primeiro arcebispo da arquidiocese de Mariana, Dom Silvério Gomes Pimenta 

(1906-1922).  

 

Tinha um jornal também, eu criei um jornal que se chamava Luz do poste, 

porque lá era a Escola Dom Silvério e, na biografia de Dom Silvério, dizia 

que ele estudava à luz do poste, porque ele morava em Congonhas e lá não 

tinha luz. Este jornal era muito bom, pena que a gente não tem nada, porque 

a gente deixa tudo arquivado na escola, quando a gente passa um tempo 

grande na escola, a gente não tem mais as coisas. Todo ano também eu fazia 

um livrinho, toda turma que começava em uma série já começava sabendo 

que os colegas fizeram um livro que era muito interessante e a gente tem 

que mostrar estes extras, porque aula tinha todo dia, né, é obrigação sua, 

agora estes trabalhos com criatividades eram muito interessantes 

(Entrevista com Dona Hebe Rôla, 23 de janeiro de 2021). 

 

Neste relato, Dona Hebe Rôla recorda, com entusiasmo, o festival de samba 

crioulo realizado na Escola Estadual Dom Silvério, porque, nesse período, o samba era 

valorizado pelo pensamento nacionalista, uma vez que despertava sentimentos de patriotismo 

e pertencimento. Em relação às apresentações, que eram frequentes nas escolas, essas práticas 

eram encorajadas e eram uma forma de apresentar para a sociedade o modelo produtivista de 

educação.  
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Lá no estadual, a gente trabalhava com muito gosto, era uma escola nova e 

Cônego Paulo era muito bom, o diretor. Então, nós trabalhávamos com 

muito gosto e cada um fazia alguma coisa, e eu me lembro que ninguém 

falava em negros, não valorizava o negro, a gente valorizava o normal por 

causa da família da gente que educara assim. A sociedade não valorizava, 

tinha um festival lá na escola, de samba crioulo, menina, mas foi um show. 

Eles trabalharam direitinho, inventaram a canção, teve uns que tiveram 

ajuda e aí a comissão julgadora cancelou, porque não era deles, não era tudo 

feito na sala. Eles preparavam em casa e traziam, mas foi muito bom! Foi 

um trabalho muito elogiado, porque ninguém pensava nisso, todo mundo 

falava em escravatura, ninguém falava do valor do negro igual ao do 

branco, né, não equiparavam a cor da pele, então eu fiz isso e foi muito 

legal (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 23 de janeiro de 2021). 

          

Consideramos importante trazer este relato em que aparece a figura do supervisor 

pedagógico e a maneira como ele era visto pelos professores da Escola Estadual Dom 

Silvério. Ressaltamos que o cargo de supervisor pedagógico foi criado no período da ditadura 

militar, dentro do modelo produtivista de educação. Sua formação se deu de acordo com Lei 

no. 5.692/1971 e a presença desses técnicos nas escolas provocou grande tensão por parte dos 

professores, como veremos no depoimento da professora, pois muitos não compreendiam 

essa função. 

 

Uma coisa que eu queria registrar, Ana, é muito importante que a pessoa 

não chegue à direção sem ter passado pela sala de aula, assim como também 

a supervisora, eu tenho, assim, uma insegurança com as supervisoras. Lá 

no Dom Silvério, por exemplo, chegou uma supervisora que não entendia 

nada de nada, ela não era daqui de Mariana não. Ela formou eu não sei 

aonde e veio pra cá e foi trabalhar no Dom Silvério conosco. Aí, nós 

começamos a ver que ela não estava ajudando em nada, aí nos juntamos e 

começamos a fazer [risos] – lá no Dom Silvério, hein? Tinha uma caderneta 

antigamente. Você não conhece isso, não, né? Uma caderneta com nota, ela 

pegava esta caderneta e escrevia assim “lindo” e não comentava nada do 

trabalho que a gente tava fazendo. Nas reuniões, ela não falava coisa com 

coisa, era só assim: “olha, Fulano, gostei da dança que você fez, gostei da 

poesia”, uns negócios assim. Aí, nós começamos a escrever qualquer coisa 

no planejamento e levamos para o diretor ver, tinha coisas absurdas em 

Matemática, porque o professor de Matemática não gostava dela, quando 

ela entrava na sala, falava assim: “tá tudo certinho”. O professor, sabe, 

falava assim. Olha se o professor estava lá é porque sabia e ele ficava com 

uma raiva dela e nós fizemos isso, cada um foi escrevendo qualquer coisa 

lá, depois ela viu que não estava pronta para trabalhar na supervisão e saiu, 

foi para a delegacia de ensino e lá ela deve ter aprendido muita coisa 

(Entrevista com Dona Hebe Rôla, 23 de janeiro de 2021). 
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Uma das práticas frequentes da professora Hebe Rôla nas escolas em que atuou 

era a valorização da cultura e do folclore da cidade. No relato a seguir, ela revela a sua paixão 

pelo tema. Dentro da perspectiva da educação tecnicista e produtivista, essas atividades eram 

valorizadas, pois traziam a possibilidade da exploração do turismo na região. Nesse sentido, 

podemos considerar que havia uma conformidade entre os valores da professora Hebe e do 

modo produtivista da educação. 

 

E todas as festas juninas tinham uma ligação com o folclore de Mariana, a 

gente ensaiava os meninos, era quadrilha e tudo, mas eles apresentavam 

uma dança de Mariana, então a gente apresentava a “Sinhá do Balão”, que 

é tradicional de Mariana. A música “Sinhá do Balão” tinha autor, não era 

folclore, mas a dança é, a escola apresentava as músicas de Carnavais 

antigos daqui de Mariana. Nos Carnavais, não nas festas juninas de 

Mariana, a gente apresentava também aquelas bem antigas, então, eu ia 

valorizando e preservando o folclore com as aulas, era mais nas aulas de 

Artes, mas até na Língua Portuguesa, a gente mostrava. Por exemplo, 

mostrava um pedido de casamento antigo e comparava com o atual e eles 

começaram a gostar do folclore e da cultura de Mariana, então, a gente tinha 

uma lenda marianense pra contar e as festas juninas também eram 

instrutivas e preservadoras do folclore e da cultura de Mariana. 

[...]  

Hoje tá mais difícil preservar, a dança de fita tinha aqui em Mariana, e 

outras danças também, como a dança de São Gonçalo, começaram a 

preservar o patrimônio imaterial. Naquela época, ninguém valorizava, as 

pessoas tinham vergonha de falar como era a festa na roça, eles diziam: 

“aqui é roça, não repara não”. E eram tão lindas as festas! Eles queriam 

modificar tudo, faziam congado, dança de São Gonçalo para apresentar as 

danças de Mariana (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 23 de janeiro de 

2021). 
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3.4 Dona Hebe como diretora da Escola Estadual Coronel Benjamim Guimarães 

 

Figura 12: Professores da Escola Estadual Coronel Benjamim Guimarães (década de 1970) 

 

Fonte: Foto cedida ao grupo Mariana do Fundo do Baú 

 

 

A Escola Estadual Coronel Benjamim Guimarães está localizada no distrito de 

Passagem de Mariana. A professora Hebe Rôla assumiu sua direção na década de 1970, por 

meio de um concurso para diretores realizado em 1966, na cidade de Belo Horizonte-MG. A 

escola oferecia aos alunos atividades ligadas à agricultura, criação de animais, teatro e 

esportes, por isso, possuía hortas e viveiros e adquiriu reconhecimento da comunidade de 

Passagem de Mariana que a considerava de excelência.  

O distrito fica a cinco quilômetros da sede, e se localiza entre as cidades de 

Mariana-MG e Ouro Preto-MG. O local é conhecido por abrigar a Mina da Passagem, hoje 

desativada e aberta à visitação. Surgida no século XVII, no auge da mineração, a mina 

pertencia a uma companhia inglesa e, em 1927, foi vendida para o grupo Ferreira Guimarães, 

pertencente ao coronel Benjamin Guimarães, patrono da escola. 

O objetivo desta seção é fazer um cotejamento entre as práticas pedagógicas da 

Escola Estadual Coronel Benjamim Guimarães e a legislação vigente no período da ditadura 
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militar (1964-1985) para buscar compreender se tais práticas estavam em consonância com 

a legislação vigente ou se poderiam ser consideradas uma inovação ou mesmo uma 

resistência ao modelo produtivista da educação. No relato a seguir, Dona Hebe relembra 

como estava a escola no período em que assumiu a direção. 

 

Eu comecei a trabalhar em Passagem e comecei, porque a escola estava 

muito desacreditada, menino vinha até a pé estudar aqui em Mariana, sabe? 

Então a gente recompôs o número de alunos, fez tudo, porque a escola 

estava acéfala e escola não pode ficar acéfala, aí cada um faz o que quer 

(Entrevista com Dona Hebe Rôla, 25 de fevereiro de 2021).  

 

Neste relato, Dona Hebe fala do projeto “Mini-república”, em que a escola atuava 

como se fosse uma república, e as crianças agiam como representantes políticos e simulavam 

como deveria agir um “bom político”. Interpretamos que essa atividade fazia parte da 

disciplina Educação Moral e Cívica, que, de acordo com a legislação vigente, não deveria ser 

trabalhada apenas em sala de aula, mas fazer parte do contexto da escola. Nesse sentido, 

lembramos que trabalhar conceitos democráticos fazia parte do projeto educacional do 

período, já que a ditadura aparecia disfarçada de democracia para a população. 

 

A criação da “Mini-república”, aí todo mundo entrou na conversa, todo 

mundo achou bom. O secretário de Educação do grupo falava com o 

professor o que os alunos estavam gostando e o que tinha que melhorar, 

falava diretamente com o professor nas reuniões, eles vinham e falavam. 

Quer dizer, tinha uma parte da reunião que era para aluno entrar, né, mas 

eles falavam e os alunos ficavam preocupados mesmo, porque eles falavam: 

“a senhora tem que melhorar o jeito da senhora dar aulas, porque a maioria 

não está aprendendo não”, falava com elas. Tinha o presidente da 

República, tinha alguns governadores, tinha alguns deputados, tinha 

senadores, tinha os prefeitos, prefeito era só o de Mariana e os vereadores 

acho que não eram 15, eram menos e tinha tudo direitinho, secretário de 

Cultura, secretário de Educação, tinha tudo. Teve um caso muito engraçado 

que duas meninas eram da Secretaria de Fazenda, então elas compraram 

uma caneca no meu aniversário e no aniversário da vice-diretora, eram 

seguidos, dia 23 e 24, então a gente comemorava num dia só, ou 23 ou 24, 

conforme caísse o dia da semana, quando caía na segunda-feira, a gente 

fazia, a gente fazia um pouquinho pra frente e era comemorado os dois num 

dia só. Então fizeram duas canecas, uma pra mim e outra para a vice-

diretora, aí os meninos cobraram delas, denunciaram elas, os outros 

membros da Secretaria da Fazenda falaram que isso tava errado, gastando 

dinheiro, porque eles contribuíam, os que eram membros contribuíam com 

5 ou 10 centavos, era só para saber, assim, lidar com dinheiro, né, mas era 

muito interessante (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 23 de janeiro de 

2021).  
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O projeto “Mini-república” era considerado um dos mais importantes da Escola 

Estadual Coronel Benjamim Guimarães. Segundo Dona Hebe Rôla, ele conferia certa 

notoriedade à escola no período. Em uma visita à Mina de Passagem, na década de 1970, o 

então governador de Minas Gerais, Aureliano Chaves, visitou a escola com o objetivo de 

conhecer o projeto. O “Mini-república” era um trabalho bastante complexo, pois, além de 

trabalhar valores morais previstos nos manuais de Educação Moral e Cívica, que consistia na 

tarefa de formar “bons políticos”, cidadãos responsáveis e disciplinados, também era uma 

atividade que propiciava a prática da argumentação pelos alunos. Esse projeto é referenciado, 

pela professora Hebe, como um dos mais importantes da escola.  

                            

Deixa eu só falar mais uma coisa da “Mini-república”. A coisa melhor da 

“Mini-república” é que a gente não ultrapassava os limites e nem arriscava, 

por exemplo, quando um menino perguntava, eu falava assim: “o prefeito 

idôneo, correto, né”. Eu dava as características e as qualidades do prefeito 

ou de um deputado e senador pra gente formatar a mini-república, então, 

todos os professores falavam assim e, quando um menino perguntava: “e 

Fulano é sério?”. A gente falava assim: “quem vai observar isso é você, pra 

isso, você está na mini-república”. A gente não dava a resposta, era pra eles 

começarem a procurar e nós notamos que eles desenvolveram muito, mas 

aí porque eles mesmo iam buscar. Por exemplo, você olha se a pessoa diz 

uma coisa e faz outra, ela está sendo incoerente, então, se a pessoa é assim, 

tem que tomar cuidado. Falava as características de uma pessoa, de um bom 

político e falava: “então compara e, se você achar que eles são assim, é por 

que é bom, mas é você que vai analisar”. A gente nunca falou: “não vota 

em Pedro, vota em Paulo”. Não. Uma outra coisa que a mini-república fez 

foi ensinar as crianças a discutirem com argumentos, se ela não tivesse 

argumento, ela parava a discussão, então eu dava exemplo assim: “eu, hoje, 

discuti com Sara – esta Sara era danada –, porque ela falou que Fulano de 

Tal era ladrão e eu disse: ‘como você pode provar isso?’” “Ah, todo mundo 

fala!” “Todo mundo é igual a ninguém, você não sabe quem prova isso.” 

Nós ensinamos pra eles o que era soltar uma frase e o que era ter 

argumentos. Então eles começaram e, no passado, eles falavam assim: 

“você roubou no jogo”, e a gente dizia: “então argumenta”. E foi bom que, 

quando a gente foi trabalhar com dissertação, né, eles conseguiam 

argumentar, não deu trabalho nenhum pra eles. Esse grupo que estava na 

mini-república não deu trabalho nenhum e nós criamos a mini-república 

formada por políticos, não era só condenando os maus políticos, era para 

formar os bons, porque ruim já estava tudo aí, não precisava mais não. 

Agora, crianças, assim, filhos de gente que não era um bom político, elas 

não ficavam muito tempo na mini-república, os pais tiravam. Eu acho que 

sim, começavam a rarear nas reuniões e tinha o regulamento, não faltar à 

duas reuniões seguidas e nem duas alternadas, então era muito rigoroso o 

regulamento, um saiu por negligência mesmo, mas saíram poucos, esse 

tempo todo que eu tive lá, nós perdemos oito pessoas, fora os que formavam 

e iam embora, esses não ficavam mesmo, então não eram muitos, eu fiquei 
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lá 11 anos, não era nem um por ano (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 25 

de fevereiro de 2021). 

 

Compreendemos que o projeto “Mini-república” conferia credibilidade à escola 

por estar em conformidade com a legislação vigente, dessa forma, a instituição obteve 

admiração e apoio da comunidade de Passagem de Mariana e, assim, conseguia escapar das 

frequentes perseguições da política local. Nesse relato, observamos que havia uma grande 

preocupação em não difamar os políticos locais devido à constante vigilância da escola, dos 

professores e, principalmente, da diretora Hebe Rôla.  

O projeto “Mini-república”, na realidade, fazia parte da disciplina Educação 

Moral e Cívica. No entanto, a atividade propiciava aos alunos uma oportunidade de debate e 

de posicionamento diante de questões cotidianas da escola, além do desenvolvimento de 

práticas de argumentação.  

 

Debatia política, mas não com esse viés que tem hoje, que quer depreciar 

tudo, não. Tinha uma disciplina que se chama Educação Moral e Cívica, 

nessa disciplina, ensinava a votar, falava porque a gente não deve vender o 

voto, falava tudo, o livro era muito completo, né, era um livrinho, então nós 

trabalhávamos com essa ideia de explicar as coisas dentro do livro, mas eu 

já fui denunciada, disseram que eu estava fazendo campanha contra um 

prefeito, aí eu tive que explicar que não era. Outra vez também me 

denunciaram, disseram que a prefeitura tinha me dado um laboratório e não 

era, eu tinha passado o laboratório para uma professora e pegado três 

recibos, um da Delegacia [de Ensino] de Ouro Preto, um dela e outro dos 

professores, todas as peças estavam relacionadas, então, disseram que era a 

prefeitura que tinha feito esse laboratório para mim e não era. A 

perseguição política era muito comum, agora, com a “Mini-república”, eu 

não tive problemas nenhum, porque o que a gente explicava para os 

meninos estava contido no livro de Educação Moral e Cívica. Tinha Moral 

e Cívica na escola e ensinava muito os limites dos políticos, até onde eles 

podiam ir, o que eles não podiam fazer, então a gente explicava tudo isso 

para os meninos, aí eu não tive problemas nenhum com a “Mini-república”, 

ela era uma espécie de joia da escola (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 25 

de fevereiro de 2021). 

 

Neste relato da professora Hebe, também observamos que havia muita 

perseguição política e que as práticas da escola eram vigiadas pelo poder público local. Nesse 

sentido, compreendemos que os partidos locais se apropriavam do discurso autoritário da 

ditadura militar no Brasil para perseguir os seus adversários na cidade. Portanto, havia, por 

parte dos professores e da diretora, bastante cautela para tratar de assuntos ligados à política 

dentro da escola. Cabe lembrar que grande parte dos professores não era concursada e, dessa 
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forma, era comum a denúncia feita pelos próprios colegas de profissão, como revelado no 

relato da professora Hebe Rôla. 

 

Uma vez eu fui denunciada, era uma professora, ela não está morando aqui 

em Mariana, mas a família dela mora toda aqui. Ela era muito boa e educada 

comigo e tal. Ela ficou doente, não... A irmã dela ficou doente, tinha lúpus, 

então teve que levar para tratar, aí eventual para um dia, não podia, né? 

Então eu comecei a dar aulas no lugar dela, porque eu pensei que ela ia 

voltar no outro dia, ela não voltou e eu dei duas aulas no lugar dela e ela 

voltou, ela era pontual e tudo. Um dia, o prefeito chegou lá falando, chamou 

os companheiros dele e eu fui e falei assim, era para estudar o voto. Era um 

período de eleição, aí eu tinha que trabalhar eleição, aí eu tinha que 

trabalhar o voto, eu falei direitinho: “não pode trocar o voto por telha, se 

alguém quiser dar telhas para vocês, pega a telha e vota em outras pessoas, 

não tem problema não”. Quer dizer, eu fui falando essas coisas, o valor do 

voto, que o voto era uma coisa muito séria, não podia ficar trocando voto 

por dentadura. Naquele tempo, trocava. Eu falei: “não pode, pode até 

ganhar na mão do político, agora votar nele não”. Minha filha, deu um 

bafafá! Eu falei o que estava no livro! Eu falei, mas não tive penalidade 

nem nada não, porque era muito difícil mesmo. Só que eu era oposição ao 

prefeito e ele fez uma parte da escola lá pra nós, eu fui na prefeitura e falei 

com os outros professores, eu falei assim: “eu não votei no senhor, mas o 

pessoal aqui votou, então o senhor vai conversar com eles”. Ele disse que 

eu podia ficar: “eu vou, mas quem vai falar são eles”. Aí o pessoal falou e, 

daí a um mês, começou a construção (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 25 

de fevereiro de 2021). 

    

A Educação Moral Cívica foi consolidada por meio do Decreto nº. 50.505, de 26 

de abril de 1961, em que aparecem algumas atividades selecionadas a serem aplicadas no 

cotidiano das escolas. Muitas dessas práticas se encontravam presentes na Escola Estadual 

Coronel Benjamim Guimarães. 

 

Art. 2º As atividades extraescolares de natureza moral e cívica, 

compreenderão, entre outras de caráter facultativo: 

I - hasteamento do Pavilhão Nacional, com a presença do corpo discente e 

antes do início dos trabalhos escolares semanais; 

II - execução do Hino Nacional, do Hino à Bandeira e de outros que sejam 

expressão coletiva das tradições do pais e das conquistas de seu progresso; 

III - comemoração de datas cívicas; 

IV - estudo e divulgação da biografia e da importância história das 

personalidades de marcada influência na formação da nacionalidade 

brasileira;  

V - ensino do desenho da Bandeira Nacional e do canto do Hino Nacional; 

VI - divulgação de dados básicos relativos à realidade econômica e social 

do país; 

VII - divulgação dos princípios essenciais de uma educação para o 

desenvolvimento nacional; 
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VIII - difusão de conhecimentos básicos concernentes da posição 

internacional do país e ao seu progresso comparado; 

IX - divulgação dos princípios fundamentais da Constituição Federal, dos 

valores que a informa, e dos direitos e garantias individuais (BRASIL, 

1961). 

 

As comemorações cívicas se destacaram entre as práticas escolares durante o 

regime militar no Brasil e, em geral, eram realizadas no Dia da Pátria e envolviam toda 

comunidade local. Era comum as escolas trabalharem durante o ano letivo com um tema 

específico, que rememorava os acontecimentos nacionais e homenageava grandes vultos, que 

deveria ser apresentado nos desfiles. No relato da professora Hebe Rôla, a seguir, podemos 

perceber como eram realizadas essas atividades na Escola Estadual Coronel Benjamim 

Guimarães. 

 

Porque hoje não tem isso, porque ficar com menino na rua marchando sem 

nenhum objetivo era muito ruim, então, no primeiro ano que eu fiz a parada 

lá, foi sobre o avião. Foi uma comemoração sobre Santos Dumont que teve 

no país inteiro, teve até concurso e tudo, então nós fomos trabalhar Santos 

Dumont e começamos a pesquisar. O avião é uma obra de amor, porque ele 

não pode servir na guerra, então nós começamos a trabalhar esses conceitos 

e tinha uma turma que não tinha roupas e nós comprávamos as coisas e nós 

compramos roupinha pra todo mundo, mas o dinheiro não deu para comprar 

os sapatos, então tinha uma turma que não tinha sapatos. O que é que nós 

fizemos? Nós, três ou quatro professoras mais destemidas, e eu, né, e nós 

pusemos um pelotão descalço e nós também fomos descalços e falando 

assim: “o avião é uma obra de amor”. Ele não pode trabalhar na guerra e 

fomos trabalhando Santos Dumont e esses últimos, que estavam descalços, 

levaram só uma rosa vermelha e foi muito bonitinho. E nós fizemos a 

bateria toda, naquele tempo, não tinha fanfarra ainda não e nós tínhamos 

que pegar os tambores das bandas, né, mas nós fizemos, acho que foi 

Terezinha de Silvério que fez com lata. Naquele tempo, todo mundo 

encerava casa, né, então tinha lata de cera, nós tingimos uma de verde, outra 

de amarelo. Os palitinhos, o moço da companhia fez pra mim, os meninos 

foram com um tamborzinho, os que foram descalços... O avião tem que 

libertar, o avião é um instrumento de liberdade, sempre a gente fazia isso, 

a cada ano. Uma vez nós fizemos: Mariana é uma pepita na história de 

Minas Gerais (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 23 de janeiro de 2021). 
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Figura 13: Desfile cívico em Mariana-MG (década de 1970) 

 

 
Fonte: Foto cedida por Maria de Lourdes Walter ao grupo Mariana do Fundo do Baú 

 

 

Uma atividade extraclasse lembrada pela professora Hebe Rôla era a Feira de 

Ciências. Nessa ocasião, os alunos apresentavam os seus trabalhos para toda a comunidade 

e havia premiações. Aqui, podemos verificar mais uma prática que tinha a participação ativa 

dos moradores de Passagem de Mariana. Essas ocasiões se tornaram importantes para o 

governo militar por funcionarem como uma “vitrine” para suas conquistas. Uma das 

propostas presentes no currículo das escolas, neste período, eram as mostras de profissões, 

uma forma preparar as crianças e os adolescentes para o mercado de trabalho. 

 

Teve uma feira em Ouro Preto, que nós fomos apresentar uma criação de 

abelha, o mel, o valor do mel, tudo direitinho e nós fizemos uma criação de 

abelha. Em Passagem, tinha um senhor que tinha uma pequena criação de 

abelhas e ele foi nos ajudando e uma senhora aqui de Mariana, que era tia 

de uma professora do estadual, ela ficou de emprestar a indumentária toda 

para os meninos irem apresentar o trabalho. No dia da feira, quando a gente 

foi conversar com ela, ela falou assim: “ah, gente, eu não vou poder 

emprestar a indumentária e nem fazer as oficinas, porque a minha sobrinha 

está fazendo o mesmo tema em Mariana” – e a sobrinha dela teve uma 
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época substituindo em Passagem. Os professores juntaram e arrumaram um 

dinheirinho e foram para Viçosa, fizeram um aprendizado em Viçosa, com 

os professores da UFV [Universidade Federal de Viçosa]. Uma coisa muito 

interessante que nós fizemos foi uma espécie de antecipação do horário 

integral. Tem o Nelson Diogo, que é pintor, ele ia lá ensinar pintura. Tinha 

senhor Cirilo, que ensinava marcenaria; tinha senhor Tales, que ensinava 

culinária de tarde; tinha as pessoas que trabalhavam tecendo crochê, tricô, 

iam lá e ensinavam também. Tinha sempre uma atividade fora do horário, 

a fanfarra era nesse horário, não tinha troca de aula por ensaio, era o tempo 

integral mesmo, mas era bom que os meninos iam com todo prazer, a gente 

ensaiava à tarde e as professoras iam também quando a gente tinha que 

apresentar alguma coisa. As professoras iam também, algumas ficavam em 

casa, mas a maioria ia (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 23 de janeiro de 

2021). 

 

A Escola Estadual Coronel Benjamim Guimarães possuía um laboratório de 

ciências adquirido através de doações e, no relato da professora Hebe Rôla, percebemos que 

houve um empenho dos profissionais da instituição para conseguir todo o mobiliário para 

ele, o que revela, dessa forma, a precariedade de recursos destinados à educação e a 

determinação e a criatividade desses professores para adquirir recursos.   

 

Nós tínhamos um laboratório, o Estado não nos ajudava, então nós fizemos 

um chá de laboratório e mandamos carta pro mundo todo, pegamos o 

catálogo do Rio, então quem tinha o catálogo do Rio de Janeiro, nós 

olhamos aquelas empresas e mandamos pra todo lado. Nossa! Nós 

recebemos tanta coisa, o nosso laboratório ficou chique demais e eu me 

lembro até do folderzinho que a gente fez. Marilene Mól, uma professora 

que mora aqui em Mariana, ela que fez os desenhos, ficou uma gracinha, a 

gente deixou tudo isso arquivado lá, mas, quando eu voltei, passado um 

tempo, para rever, não tinha quase nada (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 

23 de janeiro de 2021). 

                                                                  

Uma das características do modelo educacional tecnicista era a 

interdisciplinaridade em relação aos conteúdos a serem trabalhados em conformidade com o 

Parecer no. 853/1971, no artigo 4º. No relato a seguir, a professora Hebe conta como eram 

realizadas essas atividades: era comum eleger um fato histórico para ser estudado em várias 

disciplinas e, no final do ano, geralmente na Semana da Pátria, havia uma apresentação dos 

alunos. Dessa forma, a escola se tornava o centro das atividades cívicas e tinha como missão 

levar o civismo para toda comunidade. 

            

A gente trabalhava em Passagem com dois eventos anuais. Uma era a Feira 

de Ciências, que a gente fazia na escola e na Superintendência de Ensino, e 
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o outro a gente chamava de UAI, Unidade de Atividades Integradas. Então, 

o que nós fazíamos? Nós pegávamos fatos históricos, esses fatos históricos, 

eles iam ser ensinados em todas as disciplinas, até em Ensino Religioso, 

Artes, tudo. Depois, a gente fazia uma composição do trabalho, né? A gente 

começava em fevereiro e, lá pra setembro, outubro, na Semana da Pátria 

geralmente, a gente fazia apresentação, então era muito rentável também 

isso, os professores começaram a notar que não havia disciplinas distantes, 

que toda disciplina poderia se unir à outra e enriquecia muito mais, né. E 

foi isso que aconteceu, por exemplo, nós estudamos a abolição da 

escravatura, aí todos estudaram. Por exemplo, a turma da Artes começou a 

fazer teatro para retratar o sofrimento dos escravos, tudo direitinho, a turma 

de Matemática começou a olhar os quilombos que tinham nos países, por 

exemplo, quantos habitantes aquele local tinha, isso não tinha como 

calcular, mas o professor de Matemática calculava pelo que tinha nos textos 

e mostrava que muita coisa surgiu dos quilombos, ou então quantos anos 

demorou para ocorrer a abolição da escravatura, então eles começaram a 

fazer trabalhos de Matemática com isso. Por exemplo, levantar, em 

Passagem, quantas famílias tiveram escravos era estatística. A Ciência 

trabalhava a questão da melanina, da cor da pele, cada um trabalhava o seu 

ramo, né? A História trabalhava a abolição e a Língua Portuguesa e a 

Literatura trabalhavam a literatura dos escravos, como, por exemplo, Castro 

Alves. Em Artes e Língua Portuguesa, levantava os cantos modernos e os 

antigos do cativeiro (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 25 de fevereiro de 

2021). 

 

 

Segundo Paixão (1987 apud VELOSO; CORDEIRO 2020), em 1976, foi 

implantado, pelo governo do Estado de Minas Gerais, o Projeto Alfa. Após uma experiência 

desenvolvida em escolas da rede pública estadual de Montes Claros-MG, o projeto tinha 

como objetivo reparar a defasagem escolar das crianças pertencentes às camadas populares. 

Entre as medidas propostas, estava a adoção do método fônico para alfabetização, que foi 

implantado em Belo Horizonte-MG e em mais 110 municípios, entre eles, Mariana-MG. O 

projeto previa a sistemática e contínua avaliação da aprendizagem das crianças. Além disso, 

os conteúdos sofreram um significativo corte, o que contrariou uma parcela de profissionais 

que viam nele um nivelamento por baixo dos alunos. 

Em relação à implantação do método fônico na Escola Estadual Coronel 

Benjamim Guimarães, Dona Hebe Rôla conta que ela e duas diretoras da região se 

posicionaram contra sua imposição pela Delegacia de Ensino. Pelo seu relato, percebemos 

que houve muita pressão contra os diretores e os professores quanto ao uso do método fônico 

pela escola. Vimos a possibilidade de analisar algumas características da educação tecnicista 

presente nos diálogos entre a diretora Hebe Rôla e a delegada de ensino. Neste período, 

marcado pelo autoritarismo, havia uma grande preocupação com a alfabetização rápida das 

crianças, o que gerou a implantação de métodos de ensino pelos especialistas em Educação 

sem considerar o saber dos professores e as particularidades dos alunos e das escolas. 
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Em uma reunião, nós chegamos à conclusão que o melhor método para 

alfabetizar era o método eclético, que era um método que constava do 

método global, do método fônico e do método silábico, todos juntos. Na 

escola Gomes Freire, a diretora começou a fazer a mesma coisa, aí rendeu 

demais esta combinação de métodos. Passado um tempo que nós já 

estávamos com esse método eclético, há cinco, seis anos, eu sei lá, aí veio 

uma delegada de Ensino para Ouro Preto – antigamente, era delegado que 

chamava o ocupante da Superintendência de Ensino –, ela começou a 

implicar que todo mundo tinha que usar o método fônico, aí nós começamos 

a questionar, queria que usássemos ele sozinho, aí ela começou e foi assim: 

éramos três diretoras, tinha uma chamada Delfina – que até já morreu –, a 

Cecília e eu, nós entramos na sala e falou: “então, vocês não vão trabalhar 

assim, se vocês quiserem, podem sair”. Mas nós ficamos lá dentro 

escutando tudo quietas, mas ela chegou a nos convidar a sair e, quando 

chegou no fim da reunião, ela falou: “pois é, com esse método, em junho, 

nós teremos todos os alunos lendo”. Isso já me preocupou, porque 

alfabetizar é uma coisa muito longa, né. Isso já me incomodou, falar assim. 

Aí, quando chegou uma outra reunião, ela começou a falar do método como 

era, como não era, ela falou que, no primeiro dia de julho, iria ter uma 

revisão e, “no dia 15 de julho, nós vamos fazer uma visita na escola e vamos 

fazer uma provinha com os meninos pra ver se eles estão sabendo ler” – os 

meninos do 1º ano, porque, antigamente, alfabetizava no 1º ano. Então nós 

fomos lá na Dona Auxiliadora e falamos: “a senhora concorda de a gente 

ter uma certa liberdade e trabalhar com os três métodos?” Ela disse: “não”, 

então eu falei: “olha, Dona Auxiliadora, nós já começamos. A senhora 

podia deixar até o fim do ano e, se a senhora vir que ele não é bom e tal, 

nós podemos provar que ele é bom, mas se a senhora vir que não é...” – eu 

não sei o método que a Delfina, de Ouro Preto, usava; a Cecília, eu não sei 

direito, acho que era o eclético, eu sei que o nosso era eclético. “Mas aí não 

pode, eu quero ver, vocês vão ser responsabilizadas se as crianças não 

lerem.” Os nossos meninos leram primeiro do que os outros, nós mandamos 

uma carta pra ela para ela testar os meninos, mas ela falou: “eu vou testar 

no dia que eu falei”. Mas ela testou bem antes, eu convoquei todas as 

professoras para ver se os alunos estavam lendo, teve professora que até 

passou mal. Mas a gente fazia o seguinte: no último ano do pré, a gente já 

começava a entrar com a audição, não com a escrita, mas com a audição de 

palavras, com o fonema e tal. E eu já tinha começado, chegou na hora, os 

meninos leram. Então o diretor não pode concordar com tudo não, ele tem 

que ter certa liberdade de ação, não pode desrespeitar as leis e tal, mas a 

liberdade de ação ele tem que ter. Nossos meninos leram, então eles 

passaram a ter uma confiança maior conosco, especialmente comigo em 

Passagem (Entrevista com Dona Hebe Rôla, 23 de fevereiro de 2021).      

 

No relato acima, percebemos que as três diretoras praticaram uma certa 

resistência ao modelo tecnicista de educação ao questionarem o método imposto pela 

Delegacia de Ensino. Dona Hebe fala em liberdade de ação, sem desrespeitar as leis. Neste 

período, era impensável uma afronta direta dos diretores às leis impostas pelo modelo 

vigente, porém houve um questionamento e um posicionamento das diretoras em relação às 

ordens da delegada de Ensino. 
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De acordo com Evangelista (2018), a religiosidade católica sempre esteve 

presente e atuante na sociedade marianense pela influência da Arquidiocese de Mariana. 

Nesse sentido, a Igreja Católica se alinhava aos preceitos da disciplina Educação Moral e 

Cívica dentro das escolas e poderia atingir a toda a comunidade. No relato da professora 

Hebe, observamos como a escola, a igreja e a comunidades estavam integradas nesse período. 

Segundo Dona Hebe Rôla, era comum os professores realizarem a ornamentação para a 

igreja, as ordenações de padres eram realizadas dentro da escola e, além disso, os alunos 

participavam de atos religiosos, como as coroações à Nossa Senhora.  

 

A sorte da escola de Passagem é que a gente caiu na simpatia do povo, o 

povo começou a ver... Por exemplo, festas, consagração de padres [...]. A 

ordenação dos padres era toda promovida pela escola, a escola organizava 

tudo para a igreja. Você precisa ver que bonito que era, o último foi um 

padre que tem o apelido de Padre Nequim, ele é até doutor da Igreja, doutor 

da Igreja não, doutor mesmo, ele fez Teologia e Filosofia. Nós fizemos tudo 

na escola, Marilene Mól, que era nossa grande artista, ela é artista até hoje, 

ela fez parreiras de uvas para o salão todo onde ia ter o jantar. Nós 

conseguimos que Marilene fosse lá e ensinasse a fazer os carneirinhos e o 

Bom Pastor, mas foi bonito demais! Nós ornamentamos o adro da igreja 

todo assim, Marilene fez duas torres enormes com uma saudação, ficou 

bonito demais! As coroações da escola eram lindas, a gente fez uma com a 

música de Dom Oscar de Oliveira, “Nossa Senhora é uma rosa”. Os 

meninos foram cantando, nós fizemos 60 rosas, era a conta de um terço, né? 

No Pai Nosso, nós fizemos um cravo e, nas contas, fizemos rosas. A gente 

só não... Muita gente ajudava, nós todos, todo mundo junto, aí os meninos 

levaram as rosas na mão e foram tecendo o terço e cantando essa música de 

Dom Oscar de Oliveira. Gente, foi um sucesso, tinha tanta gente chorando 

(Entrevista com Dona Hebe Rôla, 25 de fevereiro de 2021). 

 

Dona Hebe demonstrou insatisfação quanto à classificação dos alunos em turmas 

diferenciadas quando foi professora da Escola Estadual Dom Silvério e diretora da Escola 

Estadual Coronel Benjamim Guimarães. Ao ser questionada sobre o modo como agiu perante 

a orientação de separar os alunos com mais dificuldades na aprendizagem dos demais, Dona 

Hebe conta que conversou com os professores da escola, não seguiu tal determinação e 

alegou falta de salas disponíveis. Podemos considerar sua atitude como uma resistência à 

legislação vigente e ao modelo de educação produtivista.  

Concluímos que as práticas educacionais da professora Hebe Maria Rôla dos 

Santos na Escola Estadual Dom Silvério eram bastante criativas. Diante da realidade concreta 

da sala de aula, a professora inova ao trabalhar com uma metodologia que correspondia às 

necessidades específicas dos alunos. Nesse sentido, interpretamos que a professora teve um 
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papel ativo também ao escolher a turma com a qual gostaria de trabalhar, mesmo diante das 

pressões da comunidade e do diretor da escola. 

Em relação ao trabalho da professora como diretora da Escola Estadual Coronel 

Benjamim Guimarães, entendemos que havia uma grande preocupação da escola em 

trabalhar a disciplina Educação Moral e Cívica, que não ficou restrita apenas aos desfiles 

cívicos, mas abrangia todo o cotidiano da escola, sobretudo com as práticas interdisciplinares 

e com o projeto “Mini-república”. 

Por meio dos relatos da professora, compreendemos também que havia muita 

interação entre a igreja, a escola e a comunidade de Passagem de Mariana. Algumas 

atividades, como coroações, missas e ordenações de padres, eram realizadas em conjunto.  

A questão política afetava o cotidiano da escola, sobretudo devido à perseguição 

dos políticos locais, uma vez que a diretora Hebe Rôla tinha convicções políticas divergentes 

do prefeito da cidade. Apesar de ter assumido o cargo por meio de um concurso público, 

ficam evidentes, nos seus relatos, as perseguições políticas contra ela, inclusive motivadas 

por denúncias. 

Em conformidade com a legislação vigente, a Escola Estadual Coronel 

Benjamim Guimarães trabalhou diversas atividades extraclasses, como a horta e a 

jardinagem. Também verificamos uma participação ativa da comunidade e compreendemos 

que, apesar de diversas práticas realizadas na escola estarem em consonância com a 

legislação vigente no período e com o modelo produtivista de educação, a professora Hebe 

Rôla mobilizou a sua criatividade e adaptou muitas delas de acordo com suas convicções. 

Concluímos também que uma das grandes marcas de sua atuação era a sua capacidade de 

questionar e de se posicionar diante de práticas das quais ela discordava. A preocupação com 

a aprendizagem da leitura e da escrita se tornou, para Dona Hebe Rôla, um ato político, na 

medida que ela descobre que aquele cidadão que consegue ler e interpretar se torna capaz de 

ter autonomia de pensamento e, dessa forma, pode se posicionar na sociedade.  

Dona Hebe Rôla atuou também como professora universitária. No ano de 1979, 

ocorreu a incorporação administrativa da Faculdade de Filosofia de Mariana à UFOP, o que 

deu origem ao ICHS. Para a inauguração dos cursos de História e Letras, houve uma seleção 

interna de professores. Dona Hebe foi aprovada para lecionar na graduação em Letras, com 

as disciplinas de Língua Portuguesa, Língua Francesa e Práticas de Ensino. Nesse período, 

ela atuou no regime de 12 horas semanais devido ao cargo de direção na Escola Estadual 

Coronel Benjamim Guimarães.  
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A atuação da professora Hebe Rôla na universidade foi muito importante na sua 

trajetória profissional, devido aos inúmeros projetos realizados por ela, entre eles, a criação 

da PROEX (Pró-reitora de Extensão), que tem como objetivo integrar as ações acadêmicas 

da universidade com a comunidade local. No entanto, considerando a abrangência do tema, 

optamos por não tratar, nesta pesquisa, do período de docência da professora no ensino 

superior, sob o risco de realizar um trabalho superficial. 

Dona Hebe Rôla se aposentou na UFOP no ano de 2001 e, em 12 de abril de 

2002, recebeu o título de professora emérita. Após sua aposentadoria, passou a atuar em 

diversos projetos de extensão da UFOP, entre eles, o “Floresça Mariana, uma flor em cada 

janela, um livro em cada mão”; “Contadores de Causos e Histórias”; “Toques e Repiques”; 

“Vivências e Processos Mnemónicos na Terceira Idade”; “Projeto Língua Portuguesa 

Através da Música e da Contação de Histórias”, desenvolvido em escolas estaduais e 

municipais de Mariana-MG. Ela também é idealizadora da Academia Infanto-juvenil de 

Letras e Artes de Mariana-MG, um projeto que objetiva trabalhar a leitura, a produção de 

textos e a prática da argumentação com crianças e adolescentes. 
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Figura 14: Trabalho da professora Hebe Rôla nos distritos de Mariana-MG 

 

Fonte: Foto cedida pela professora Celia Nunes       

 

Conforme mencionamos anteriormente, a professora Hebe Rôla também é 

escritora.  Ela é autora do livro Bem-te-sino e do livro infantil Chitarô, cadê o gato?. É 

coautora das obras Aldravismo: a literatura do sujeito, Mãos de Mariana e Pequeno 

Dicionário da Linguagem dos sinos. 

 

Figura 15: Aldravias de Hebe Rôla 
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Figura 16: Capa do livro O Bem-te-sino 

 

Fonte: Academia de Letras, Artes e Ciências do Brasil (ALACIB) 

 

Figura 17: Convite para lançamento do livro Chitarô, cadê o gato? 

 

Fonte: Academia de Letras, Artes e Ciências do Brasil (ALACIB) 
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Dona Hebe também é pesquisadora do folclore da região e, entre os seus 

trabalhos, destacam-se: a linguagem dos sinos de Mariana-MG e Ouro Preto-MG, parlendas, 

histórias, cantigas e causos da Região dos Inconfidentes. A professora também estuda a 

Procissão das Almas ou Procissão do Miserere, um evento realizado anualmente pelas ruas 

de Mariana-MG, aos cinco minutos do Sábado de Aleluia. 

 

Figura 18: Procissão das Almas em Mariana-MG 

 

Fonte: Jornal Hoje em Dia, de 20 de abril de 2019 

 

A sociedade marianense reconhece a importância da professora Hebe Rôla para 

a educação e a cultura local, assim, ela já recebeu diversas homenagens. Em comemoração 

aos seus 50 anos de magistério, o Casa de Cultura – Academia Marianense de Letras realizou 

uma seção solene em homenagem a ela. Na ocasião, ela recebeu duas placas comemorativas, 

uma dada pela Academia Marianense de Letras e outra pela prefeitura, que também 

patrocinou uma retreta na Praça Gomes Freire, onde as bandas XV de Novembro e Sociedade 

Musical São Sebastião se revezaram tocando dobrados. Toda a comunidade marianense foi 

convidada a participar por meio de convites feitos outdoors espalhados pela cidade com a 

frase: “hoje não tem lição de casa, tem lição de vida”. 
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Figura 19: Dona Hebe com o Diploma Irmã Dulce (Personalidade Feminina de 2007) 

 

Fonte: Academia de Letras, Artes e Ciências do Brasil (ALACIB) 
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Figura 20: Placa localizada na casa de Dona Hebe Rôla em reconhecimento ao seu trabalho 

na cidade de Mariana-MG 

 

Fonte: Jornal Lamparina, de 27 de novembro de 2020 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Esta pesquisa teve como objeto de estudo a trajetória da professora Hebe Rôla e 

busquei analisar as características da sua atuação profissional no contexto da educação de 

Mariana-MG nos anos de 1960 a 1990. Nessa perspectiva, para compreender esse período da 

trajetória de Dona Hebe Rôla, utilizei os relatos orais da professora, a partir das entrevistas.  

Assim, procurei refletir sobre a metodologia da história oral como uma fonte privilegiada 

para esclarecer trajetórias de vida. 

Para que eu pudesse analisar os relatos orais produzidos por meio das entrevistas 

com a professora, foi importante trazer algumas reflexões sobre memórias, com isso, 

apresentei as considerações de Ecléa Bosi (1979), que considera as lembranças como 

reconstituições do passado e o ato de lembrar um trabalho da memória. Assim, as lembranças 

são reconstituições do passado, e o ato de lembrar se constitui em um trabalho da memória.  

 

Na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, 

repensar com imagens, com imagens e ideias de hoje o passado. A memória 

não é um sonho, é trabalho. Se assim é, deve se duvidar da sobrevivência 

do passado, “tal como foi”, e que se daria no inconsciente de cada sujeito. 

A lembrança é uma imagem construída pelos materiais que estão, agora à 

nossa disposição, no conjunto de representações que povoam a nossa 

consciência atual. Por mais nítida que nos pareça a lembrança de um fato 

antigo, ela não é a mesma que experimentamos na infância, porque nós não 

somos o mesmo de então e porque a nossa percepção alterou-se e, com ela, 

nossas ideias, nossos juízos da realidade e valor. O simples fato de lembrar 

o passado, no presente, exclui a identidade entre as imagens de um e de 

outro, e propõe a sua diferença de ponto de vista (BOSI, 1979, p. 17). 

              

Neste trabalho, optamos pelo aporte teórico da Nova História, considerando que 

ela trouxe diversas inovações e incluiu a história das mulheres. Por meio dela, os 

historiadores começaram a se interessar por toda atividade humana, em contraposição à 

história tradicional, que se interessava apenas pela história política e pelo feito dos grandes 

homens. A Nova História trouxe também a possibilidade de analisar os documentos à luz de 

diversas disciplinas, como a Geografia, a Sociologia, a Antropologia, a Psicologia e a 

Psicanálise, e, sobretudo, transformou a tradicional narrativa de acontecimentos por uma 

história-problema. 

Diante desse aporte teórico, passamos a analisar o nosso objeto de estudo: a 

trajetória profissional da professora Hebe Rôla no contexto educacional da cidade de 
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Mariana-MG (1960-1990). Para isso, considerei que seria relevante analisar sua ambiência 

familiar para compreender o contexto sociocultural e econômico em que ela está inserida. 

Também optei por trazer alguns aspectos da cidade de Mariana-MG, uma vez que foi nela 

que a professora nasceu e atua até hoje na educação e na cultura. 

A importância da educação na cidade de Mariana-MG remonta ao período 

colonial, com a criação do Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte, em 1750, colégio em 

que o pai da professora Hebe se formou em Filosofia, e do Colégio Providência, em 1849, 

escola confessional em que Dona Hebe estudou na década de 1940. De acordo com  Fonseca 

(2015), essas instituições foram responsáveis pela ampla circulação de ideias e de pessoas de 

diferentes segmentos sociais na cidade. 

Em relação à influência da Igreja Católica em Mariana-MG, Costa (2012) 

esclarece que ela não se restringiu aos sermões e que sua influência se entrelaça com a 

política, com a educação e com a cultura. Embora a Igreja marianense tenha perdido espaço 

com a proclamação da República e a separação formal entre a Igreja e o Estado, não houve 

um rompimento definitivo entre ambos e ela continuou considerando o Estado como um 

aliado para consolidar os valores da religião católica. Isso explica as fortes marcas da religião 

católica presentes nas práticas educacionais nas escolas de Mariana-MG, bem como a 

presença de escolas confessionais, como o Colégio Providência. 

Hebe Maria Rôla Santos é uma mulher branca, que pertence a uma família 

tradicional de Mariana-MG. A professora vivenciou, na sua infância, um ambiente cultural 

rico e diversificado. Pudemos verificar, em sua narrativa, que a aprendizagem da leitura e da 

escrita era uma questão muito valorizada por sua família, o que foi um fator importante para 

a sua formação. Interpretamos também que a escolha da profissão de professora também foi 

motivada pela constante preocupação de seus familiares com a aprendizagem da leitura e da 

escrita. Além disso, desde a infância, Dona Hebe foi uma “aprendiz de professora”, com a 

sua mãe, com o seu tio e, mais tarde, no Jardim de Infância, onde foi ajudante da professora. 

O envolvimento dos seus pais com a política também é marcante na trajetória da 

professora Hebe Rôla, que lembra, em seus relatos, que seu pai foi bastante perseguido e que 

sua mãe também se envolvia em questões políticas, ao fazer pasquins (cantigas para satirizar 

políticos). Assim, concluímos que a professora conviveu, desde criança, em um ambiente 

favorável aos questionamentos e ao posicionamento político e ao senso crítico, características 

que foram marcantes em sua personalidade e que se manifestavam no seu modo de atuação, 

portanto, isso foi um fator que lhe permitiu um trabalho diferenciado na educação. 
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Também apresentamos, neste trabalho, um pouco da trajetória do Colégio 

Providência. Analisar algumas de suas características foi necessário para a compreensão do 

sujeito da minha pesquisa, já que a professora Hebe Maria Rôla dos Santos estudou nesse 

colégio e conviveu com um modelo de ensino que, embora adotado em meados do século 

XIX, ainda permanecia presente no colégio no século XX. A instituição buscava a formação 

de um modelo ideal de mulher, a dona de casa exemplar e cristã, que contribuiria para a 

disseminação do catolicismo no seio da família mineira. 

Interpretamos que a família de Dona Hebe optou por educar suas filhas em um 

colégio confessional porque o ensino ministrado era considerado de boa qualidade e atendia 

ao que se esperava para a educação de uma menina no início do século XX. A maioria dos 

professores possuía formação no exterior, a cultura francesa era muito valorizada e ainda 

eram oferecidas aulas de música e de piano, atividades consideradas importantes pela família 

da professora Hebe Rôla.  

Compreendemos que a formação como professora em um colégio católico foi um 

diferencial que conferiu reputação à professora Hebe Rôla, já que a instituição tinha muito 

prestígio em Mariana-MG.  

A formação universitária da professora Hebe ocorreu após anos de prática em 

sala de aula, já que, naquela época, ainda não se exigia o curso superior das professoras 

primárias, e foi realizada também em instituições católicas. Dona Hebe Rôla se graduou em 

Letras pela PUC Minas, que, nesse período, possuía uma sede em Mariana-MG, no mesmo 

prédio onde funciona, hoje, o ICHS/UFOP. Ela também se especializou em leitura e em 

produção de textos pela PUC Minas, em 1982. Nesse período, a professora enfrentou 

obstáculos que muitas mulheres professoras enfrentam até hoje: o desafio de conciliar 

trabalho, estudos e família. 

Para analisar as práticas pedagógicas da professora Hebe Rôla nas escolas em 

que atuou neste período (1960-1990) e fazer um cotejamento entre elas e o modelo tecnicista, 

trouxemos um panorama da educação produtivista, expresso nas principais leis, pareceres e 

no currículo apresentado pelo Conselho Federal de Educação. Na análise dos seus relatos, 

também consideramos alguns conceitos de inovação na educação. Dessa forma, em relação 

às práticas educativas da professora Hebe Rôla, concluímos que muitas estavam em 

consonância com as leis e os pareceres em vigor no período analisado, porém Dona Hebe 

inovava ao modificar essas práticas de acordo com a realidade da escola e da sala de aula. 
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Estamos cientes das diversas lacunas deixadas pela pesquisa, diante dos seus 

longos anos de atuação da professora Hebe Rôla e dos diversos aspectos passíveis de serem 

abordados em sua trajetória, portanto, este trabalho segue aberto para revisitação. 

Ressaltamos que, diante da pandemia da Covid-19 e da necessidade de distanciamento e 

isolamento social imposta, não foi possível ter acesso aos documentos presentes nos arquivos 

das escolas, como estava previsto neste trabalho. No entanto, consideramos que os relatos da 

professora Hebe Rôla se constituem em uma grande contribuição da história da educação de 

Mariana-MG. Diante deste trabalho, consideramos que a história da educação e das práticas 

de professores de Mariana-MG deve ser considerada na formação de professores da cidade. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE I: ROTEIRO DA ENTREVISTA  

 

GUIA DE ENTREVISTA NARRATIVA 

 

Tema: Sobre aspectos da família; a experiência como aluna no Colégio Providência; com 

relação aos anos de trabalho na Escola Estadual Dom Silvério e na Escola Municipal Coronel 

Benjamim Guimarães; em relação ao desafio de ser mulher, mãe e professora; em relação ao 

curso de graduação em Letras. 

 

Entrevistadora: Ana Maria Tavares 

Entrevistada: Hebe Maria Rôla  Santos 

Formato da entrevista: via telefonema  

 

 

BLOCO 1:  SOBRE ASPECTOS DA FAMÍLIA  

 

Dona Hebe, gostaria que a senhora contasse um pouco sobre a sua formação familiar. Nesse 

sentido, gostaria que a senhora abordasse: o nome dos seus pais, a profissão deles, a religião, 

o número de irmãos e, ainda, onde morava a sua família e quais eram os amigos de vocês. 

Gostaria que a senhora contasse também como era a vivência em família e se houve alguma 

influência deles na escolha da sua profissão. 

 

BLOCO 2: SOBRE A EXPERIÊNCIA COMO ALUNA NO COLÉGIO 

PROVIDÊNCIA 

 

Dona Hebe, em relação ao período em que a senhora estudou no Colégio Providência, fale 

um pouco das suas lembranças como aluna e professora. Como foi o ingresso da senhora 

como estudante e como professora? Essa experiência a influenciou de alguma maneira ao 

longo de sua trajetória profissional? 
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BLOCO 3: SOBRE AS EXPERIÊNCIAS NAS ESCOLAS PÚBLICAS DE MARIANA-

MG 

 

Dona Hebe, conforme havíamos combinado, peço que a senhora fale sobre a sua experiência 

como professora da Escola Estadual Dom Silvério e como diretora na Escola Estadual 

Coronel Benjamim Guimarães. 

 

BLOCO 4: EM RELAÇÃO AO DESAFIO DE SER MULHER, MÃE E 

PROFESSORA 

 

Dona Hebe, eu gostaria de saber como foi, para a senhora, conciliar trabalho, casamento e 

filhos? A senhora esteve na direção da Escola Estadual Coronel Benjamim Guimarães e, 

atualmente, é presidente da Academia Marianense de Letras. A senhora já sentiu algum 

preconceito por ser mulher em um cargo de direção? 

 

BLOCO 5:  EM RELAÇÃO AO CURSO DE GRADUAÇÃO EM LETRAS  

 

Dona Hebe, em relação à sua graduação, eu gostaria que a senhora falasse um pouco sobre o 

curso e quais foram as suas principais dificuldades enfrentadas neste período? 
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APÊNDICE II: TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA COM DONA HEBE RÔLA, 

REALIZADA EM 1º DE OUTUBRO DE 2020 

 

ANA: Vamos começar a entrevista, então, Dona Hebe. Conforme já tínhamos conversado, 

esta entrevista está sendo gravada. Gostaria de lembrar que a senhora pode contar a sua 

história com tranquilidade. 

 

DONA HEBE: Mas eu não quero falar demais, senão vai ficar difícil pra você escrever tudo 

depois. 

 

ANA: Dona Hebe, eu gostaria que a senhora contasse um pouco sobre a sua formação 

familiar. Nesse sentido, eu gostaria que a senhora abordasse o nome dos seus pais, a profissão 

e a religião deles, o número de irmãos, se a senhora é a mais velha, quais eram os amigos de 

vocês e de que forma a vivência familiar influenciou nas suas escolhas. 

 

DONA HEBE: Olha, eu moro no mesmo lugar em que eu nasci, na rua Dom Silvério, 86. 

Antes ela chamava Rua Nova, mas eu moro no mesmo lugar em que eu nasci. Eu sou filha 

de José de Carvalho Rôla, ele era conhecido como Neném Rôla, ele tinha um apelido. Então 

o meu pai, a família do meu pai é descendente de portugueses, e a família da minha mãe é 

descendente de libaneses. Meu pai era formado em Filosofia, era filósofo formado no 

Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte e era fazendeiro também, e a minha era musicista, 

era pianista, professora de piano e professora alfabetizadora também. Tá bom? 

 

ANA: Tá bom, Dona Hebe. 

 

DONA HEBE: Mas eu vou continuar. O meu pai era espírita kardecista, embora ele tenha se 

formado no Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte, e a minha mãe era católica, mas um 

não invadia a área do outro não, cada um agia de acordo com a religião ou a compreensão 

dele e a ambiência familiar. Nós tínhamos muita oportunidade de lidar com livros, com a arte 

poética, com a música e com as artes cênicas. Eu sou a terceira filha de uma geração de seis 

filhos, tem a Berenice, o Jairo e eu, e depois tem a Maria José, Lília e Leila. Aqui, em nossa 

casa, por exemplo, por a família da minha ser muito voltada pra arte, tinha uma orquestra 

aqui em casa, todas as irmãs e ela também era musicista. E tinha um tio que, além de 

musicista, era maestro e compositor e também teatrólogo, ele dirigia peças e tinha uma trupe 
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de teatro, se chamava trupe Jorge Marques, era o nome desse tio. Esse tio era muito 

comunicador, tanto que ele instalou, em Mariana, uma rádio amador para conversar com o 

mundo todo, então, era uma família muito comunicativa e uma família muito dedicada às 

letras e às artes. 

 

ANA: Então era uma família mais ligada à arte do que à política?  

 

DONA HEBE: Não, eles tinham também um idealismo político, eu não vou dizer que não 

tinham, mas isso não suplantava o trabalho deles... Primeiro, por causa do meu pai e da 

família de minha mãe, de terem, assim, uma vida de fraternidade, ajudava todo mundo, tinha 

esse lado, né, um lado fraterno, de abnegação, de ajuda, mantinha também o lado de colaborar 

para o crescimento cultural da cidade de Mariana. 

 

ANA: Isso te influenciou de alguma forma? 

 

[A ligação caiu.] 

 

DONA HEBE: A ligação caiu aí? 

 

ANA: Nossa, eu levei um susto aqui. 

 

DONA HEBE: Eu também levei um susto danado! 

 

DONA HEBE: Isso não deixou de influenciar, porque, quando eu era menor, o que eu dizia 

era que eu queria ser advogada, porque eu tinha uma vontade, assim, mais de defesa do que 

de acusação, mas, depois tinha que sair de Mariana e meu pai não concordava que eu saísse, 

eu era muito nova ainda e tal, aí eu pensei... Mas o que me influenciou muito é que, quando 

eu comecei a estudar no Colégio Providência, eu ganhei uma bolsa e eu era monitora, isso 

me influenciou a dedicar ao magistério, eu pensei: “isso aqui é ótimo, eu vou ensinar todo 

mundo a ler”. Eu achava que a professora poderia fazer milagres. Eu optei, então, pela 

profissão de professora. 

 

ANA: A senhora aprendeu a ler foi em casa ou na escola? 
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DONA HEBE: Eu aprendi a ler foi em casa, porque eu só fui para a escola para fazer o 3º e 

o 4º ano, porque, antigamente, era de 1ª à 4ª, né? Primeiro, eu fui à uma pré-escola no Colégio 

Providência, com uma professora, mas, quando eu fui pra pré-escola, eu já tinha noções de 

leitura, porque eu tinha um tio que era médico e ele viajava muito, e ele tinha a mania de 

ensinar a gente a ler, eu via também os meus irmãos estudando, então eu aprendi a ler muito 

cedo, porque todo mundo lia. Eu queria ler para saber o que os meus irmãos estavam lendo 

e tal, por isso, esse meu tio se chamava João Marques, ele era médico e influenciou muito o 

meu aprendizado. E tinha a minha mãe também, que era alfabetizadora, ela recebia as 

crianças, aqui em casa, que tinham dificuldades para aprender, tudo grátis, então eu fui 

aprendendo. Eu aprendi a ler muito cedo. 

 

ANA: Com quantos anos a senhora aprendeu a ler? 

 

DONA HEBE: Eu não me lembro direito, com quatro ou cinco anos, eu já comecei a conhecer 

algumas palavras, porque a minha mãe repetia tanto, porque ia lá as crianças que tinham 

maior dificuldade, não é nenhum louro não, é porque você está em contato com aquilo, então 

você acaba aprendendo. 

 

ANA: Então a senhora lembra com quantos anos entrou para a escola? 

 

DONA HEBE: Com uns oito ou nove anos. 

 

ANA: No Colégio Providência? 

 

DONA HEBE: Não, no colégio não, no Dom Benevides, eu fiz a 3ª e a 4ª série. No Colégio 

Providência, eu fiz seleção no fim de [19]41, né? Eu tirei o diploma no Dom Benevides e, no 

colégio, a gente fez a prova em [19]41 e eu entrei no final de [19]42. 

 

ANA: Então, vamos passar para a outra parte da entrevista: vamos falar sobre o Providência. 

 

DONA HEBE: Vamos. 
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ANA: Sobre o Colégio Providência, Dona Hebe, em relação ao período em que a senhora 

estudou lá, fale um pouco sobre as suas lembranças como professora, como foi o seu ingresso 

como aluna e professora? 

 

DONA HEBE: Eu entrei no Colégio Providência através de um processo seletivo muito 

rigoroso, chamava-se exame de admissão, então eu entrei por esse processo seletivo, nós 

entramos. As aulas eram excelentes, os professores muito dedicados, era muito rigor, o rigor 

daquela época, ah, porque muita gente diz: “a escola antiga era ruim”, muita gente fala mal 

da escola antiga. 

 

[A ligação caiu.] 

 

DONA HEBE: Caiu de novo? Então, o que eu estava falando? 

 

ANA: Sobre o rigor do colégio? 

 

DONA HEBE: É isso mesmo, o colégio era muito rigoroso, começava o rigor pela roupa que 

você usava, a saia tinha que ser toda pregueadinha, a gente até deixava a saia debaixo do 

colchão pra, no outro dia, não precisar de passar. E as blusas muito claras, quem ia de blusa 

encardida era chamada num cantinho pra explicar, porque, se fosse alguma coisa de casa, 

mandava um bilhetinho para casa. A disciplina era rigorosíssima, quando o professor entrava, 

a gente tinha que ficar de pé, até ele mandar sentar, se ele não mandasse sentar e ficasse 

conversando com outra pessoa, a gente continuava de pé. Quanto ao ensino, ele era 

primoroso, porque eu não tive nenhuma dificuldade na universidade, nenhuma, assim como 

eu, muitas pessoas também foram assim, não fizeram cursinho, não fizeram nada. O corpo 

docente era muito competente, só havia esse rigor exagerado, mas era o rigor daquele tempo, 

tem muitas pessoas que condenam, mas eu considero assim, era o rigor da época e na família 

também era igual, então tinha o rigor mesmo. Agora tinha uma coisa, todo professor que eu 

tive, pode ser que alguém tenha tido a infelicidade de ter tido um mau professor lá, eu não 

tive um mau professor, um professor ruim, que não fosse dedicado e que não soubesse a 

disciplina que iria lecionar. Mas tinha uma coisa, se não fizesse o dever, era castigo mesmo 

e ninguém discutia, ia para o castigo calado, isso já era uma norma, já era uma lei e os pais 

concordavam com este rigor. Havia uma certa tendência da Igreja Católica, mas nunca um 

professor chegou perto de mim e disse: “o seu pai é espírita, então você não pode estudar 
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aqui no colégio não”, isso eles nunca fizeram não. Sabe, eles nos recebiam, mas também não 

é religião, o Espiritismo, eles recebiam a gente, mas não falava isso com a gente, tanto que o 

meu pai colaborava muito para ajudar com as órfãs, eu nunca tive privilégio nenhum, eu ria 

à toa e, de vez em quando, eu pagava por rir à toa. Se uma pessoa caía, eu ria, mas era uma 

escola muito boa, agora era para quem quisesse estudar realmente e tivesse competência pra 

aquilo. 

 

ANA: A educação no colégio influenciou a sua prática como professora? 

 

DONA HEBE: Influenciou demais no sentido cultural, mas, na maneira de agir, eu vim de 

outro tempo, né? A gente mudou a maneira de agir, por exemplo, respeitando o argumento 

que o aluno tem, porque lá era difícil eles respeitarem argumentos, só se fosse morte ou 

doença muito grave, fora isso, eu não entendia isso... Eu aprendi com a forma que a minha 

família tratava as outras pessoas. 

 

ANA: Muito bacana, Dona Hebe. 

 

DONA HEBE: Essa experiência foi um aprendizado do que valia e que deveria ser 

aproveitado e do que deveria ser desprezado, a maneira de tratar a gente nunca mudou, porque 

os tempos mudaram, né? 

 

ANA: Com certeza. A senhora tem saudades desse tempo no colégio? 

 

DONA HEBE:  Demais, viu? Eu participo da associação das ex-alunas com tanto entusiasmo. 

Era muito bom o colégio pra gente naquela época. Hoje, a gente não pode falar, porque a 

gente não tá lá dentro, mas, naquela época, era um ponto de encontro das pessoas. Os recreios 

eram muito bons. No recreio, a gente respeitava as normas, né, mas a gente contava piadas e 

tudo. Quando a irmã chegava, a gente mudava, a gente não era boba, mas não tínhamos essa 

liberdade que a gente tem hoje, mas tínhamos algumas liberdades, que, se bem observadas, 

eram muito boas naquele tempo. 

 

ANA: A senhora foi aluna interna ou externa? 
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DONA HEBE: Eu estudei como aluna externa, mas a gente convivia com as alunas internas 

e tinha uma interação com elas, não era muito liberal, era só na sala de aula mesmo, no recreio 

não. No recreio não tinha como conversar com elas não, elas faziam a refeição lá dentro, 

então era muito difícil, era um tempo de muita criatividade, tinha saraus, músicas. No colégio, 

tinha os famosos pianos, era uma vida muito bem vivida naquele colégio. 

 

ANA: E as disciplinas oferecidas, a senhora lembra quais eram? 

 

DONA HEBE: Nós entramos para fazer a formação de professores em cinco anos, só que 

teve a reforma e a gente teve que fazer em sete. Então as disciplinas: Língua Portuguesa, 

Língua Francesa, Matemática, História, Ciências, tinha religião também, que era dada. 

Agora, quem não quisesse rezar, deveria ficar calado, não intrometia, mas tinha que ficar na 

sala. Depois, na formação de professores, a gente estudou sem saber que era Linguística, a 

gente não conhecia com este nome a disciplina, era junto com a Prática de Ensino, e tinha, 

na formação de professores, os métodos, as técnicas. A escola nos dava a oportunidade de 

criar estratégias e tinha um dia que era só a criação de estratégias, por exemplo, um mês. E, 

no fim do mês, além da prova escrita que a gente fazia, a gente tinha que apresentar uma 

estratégia dentro das possibilidades, dos métodos e das atividades ensinadas pelas 

professoras, então a gente tinha que apresentar isso e não podia ser copiado. Quando era 

copiado, a gente ganhava zero, e outra coisa que também era muito importante: as aulas de 

Filosofia dadas por doutores em Filosofia, formados no exterior. Eram padres, cônegos daqui 

de Mariana, que tinham feito cursos no exterior, em Roma, na Itália, eles iam fazer o curso 

deles lá, então eles eram muito competentes, muito competentes mesmo. 

 

ANA: E a cultura francesa, Dona Hebe? 

 

DONA HEBE: Tinha a cultura francesa, nós sabíamos, até hoje eu sei o hino da França, a 

Marselhesa, eu sei até hoje, porque a gente cantava a Marselhesa de vez em quando, por 

exemplo, quando vinha uma freira superior. Ela morava na França, a gente tinha que fazer o 

sarau em parte português e em parte francês na recepção. 

 

ANA: Nossa, que interessante, Dona Hebe. 
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DONA HEBE: Tinha o inglês também, mas era mais frouxo assim. Naquela época, o francês 

era muito importante, né? E outra coisa, quando nós estávamos no colégio, fora do horário 

de aula, fazendo alguns trabalhos por lá, nós conversávamos em francês. 

 

ANA: Nossa, muito interessante mesmo! 

 

DONA HEBE: Todo mundo falava direitinho como tinha que falar, a gente traduzia também 

e gostava da língua, porque era uma língua simpática. 

 

ANA: Eu também acho, Dona Hebe. A senhora chegou a conviver com as órfãs no colégio? 

 

DONA HEBE: Elas eram preparadas, nesta época, para serem professoras e também, se elas 

não quisessem estudar para professoras, elas aprendiam a bordar, a fazer artes e determinados 

produtos como sabonetes, dentifrícios, essas coisas, porque elas eram formadas, quer dizer, 

nós éramos formadas para sermos boas donas de casa, eu não fui uma boa dona de casa. 

 

ANA: Elas estudavam nas mesmas classes que vocês? 

 

DONA HEBE: Sim, e elas eram muito queridas por todo mundo, todo mundo adorava as 

órfãs. 

 

ANA: Então, as artes manuais e o bordado faziam parte do currículo de todas? 

 

DONA HEBE: Tinha, mas eu detestava bordado, o que eu fazia? Eu pegava uns fios de 

cabelo, muitas de nós fazíamos isso, ou então uma linha, punha na agulha ou no alfinete e 

ficava fingindo que estava fazendo os trabalhos, quando chegava em casa, alguém ajudava e 

a gente fazia, mas eu não. Agora, eu bordo, aprendi com a minha avó e também com o 

movimento renovador da Casa de Cultura, mas eu não bordava nada não. 

 

ANA: Talvez porque era uma atividade imposta naquela época. 

 

DONA HEBE: Não, eu não tinha mesmo pendor, se fosse música ou literatura, num 

instantinho eu aprendia, história... Mas essa parte de bordar, fazer tricô, crochê, ela não era a 
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minha praia, a minha mãe fazia muito isso, mas, aqui em casa, só a minha irmã mais velha 

que ficou craque nisso, mas eu não dei conta não. 

 

ANA: A senhora deu aula no colégio depois que a senhora se formou. Como foi essa 

experiência? 

 

DONA HEBE: Eu não quis ficar mais, você sabe por quê? Eu estava muito sobrecarregada e 

lá, como pagava, era fácil, né? Eu tinha que ajudar as outras escolas que não podiam pagar 

um professor, assim, oficialmente, né? Eu ajudava com projetos, essas coisas, então eu fiquei 

lá só um ano, eles queriam que eu continuasse, mas eu não continuei, agora eu gostei de 

lecionar lá, as irmãs eram muito boas, eu não tive problemas com os outros professores. 

 

ANA: Em qual turma a senhora lecionou?  

 

DONA HEBE: Eu lecionei para o segundo ano da formação de professores.  

 

ANA: Esse início de carreira te influenciou em sua trajetória como professora? 

 

DONA HEBE: Eu já sabia muita coisa, mas melhorou muito a minha performance, eu já 

tinha uma condição de lidar com os adultos e idosos no curso supletivo. Eu ajudava a minha 

tia que lecionava para o supletivo, então eu já tinha tido essa experiência e também em 

Bandeirantes. Lá foi instalada a 4ª série. Naquele tempo, era chique demais ter a 4ª série na 

zona rural, então instalou para que eu trabalhasse com a 4ª série lá. Era muito importante, 

porque dava diploma, era um festão. Antes, os alunos tinham que vir em Mariana para fazer 

uma prova e, depois que eu entrei, não precisou mais, porque eu já era formada. 
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APÊNDICE III: TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA COM DONA HEBE RÔLA, 

REALIZADA EM 23 DE JANEIRO DE 2021 

        

ANA: Dona Hebe, conforme havíamos combinado, peço que a senhora fale sobre a sua 

experiência como professora da Escola Estadual Dom Silvério e como diretora na Escola 

Estadual Coronel Benjamim Guimarães. 

 

DONA HEBE: Tá ótimo! Eu vou falar do Benjamim Guimarães e vou falar também do Dom 

Silvério. No Dom Silvério, a gente fazia um trabalho muito interessante, eu consegui com o 

diretor na época de receber os estagiários, porque houve um problema com um estagiário que 

satirizou uma professora, ridicularizou as aulas dela, querendo ser muito importante e havia 

um parente da professora na sala e aí cortou o estágio. Eu conversei direitinho e consegui 

voltar os meninos para fazer o estágio lá. Eu peguei uma cadeira de ensino lá, porque a 

professora adoeceu e não podia contratar ninguém, eu peguei a prática de ensino lá e, graças 

a Deus, desfez tudo que tinha contra o ICHS. Mas eu vou contar o que eu fazia no estadual. 

O estadual era uma escola muito boa, aprovava muito lá no antigo ETFOP [Escola Técnica 

Federal de Ouro Preto], que era ligado ao Estado, é o IFMG [Instituto Federal Minas Gerais 

– Campus Ouro Preto] que eles falam hoje. Uma vez foi muito interessante, foi alegre e triste 

ao mesmo tempo, eu tive que dar uma recuperação, a recuperação era muito rigorosa, era 

uma escola de renome mesmo, eu dei recuperação para cinco meninos, todos os cinco tinham 

passado lá na ETFOP, aí eu fiquei apertada, mas eu dei a recuperação, falei com eles que era 

uma recuperação mesmo. Eu fiquei brava, eles iam muito bem na prova de recuperação, 

porque não podiam perder o curso lá, mas eu fiquei pensando: “meu Deus, eu acho que eu 

errei na nota”, porque eles passaram lá folgadamente, então eu acho que tem umas coisas 

engraçadas. Lá no estadual, a gente trabalhava com muito gosto, era uma escola nova e 

Cônego Paulo era muito bom, o diretor. Então nós trabalhávamos com muito gosto e cada 

um fazia alguma coisa, e eu me lembro que ninguém falava em negros, não valorizava o 

negro, a gente valorizava o normal por causa da família da gente que educara assim, a 

sociedade não valorizava. Tinha um festival lá na escola, de samba crioulo. Menina, mas foi 

um show, eles trabalharam direitinho, inventaram a canção, teve uns que tiveram ajuda e aí 

a comissão julgadora cancelou porque não era deles, não era tudo feito na sala, eles 

preparavam em casa e traziam, mas foi muito bom! Foi um trabalho muito elogiado, porque 

ninguém pensava nisso, todo mundo falava em escravatura, ninguém falava do valor do negro 

igual ao do branco, né, não equiparavam a cor da pele, então eu fiz isso e foi muito legal. 
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Outro trabalho que também a gente fazia que eu achava muito legal era trabalhar com a 

poesia. Eu dava aulas de Português e de Artes. Eu tinha duas turmas de Artes, que era a 8ª e 

a 7ª, então o que é que eu fiz com os meninos? Eu comecei a fazer com eles poesia, trova, 

essas coisas e começaram a gostar de ler por causa da poesia, principalmente aqueles que não 

ligavam muito para a leitura, né? Então eles começaram a fazer poesia e era muito 

interessante o que eles faziam, mas então eu pensei: eles estão agora só com a linguagem 

figurada, eu fiquei muito apertada porque eles não descobriam uma diferença entre a 

linguagem formal e a linguagem literária, aí eu comecei a trabalhar as duas, aí foi muito 

interessante, eles caíram na real e começaram, nas provas que eu dei, eu via que eles iam 

muito pelo lado da poesia, eles respondiam as questões com a linguagem figurada, eu fiquei 

muito apertada, eu pensei: “Nossa Senhora, e agora?”. Então eu comecei a trabalhar as duas, 

graças a Deus, eles equilibraram, quer dizer aqueles que tinham um pendor mesmo, quer 

dizer gosto pela linguagem poética, eles continuaram, mas aí eles começaram a cair na 

realidade. Um outro projeto que eu também tinha, eu fazia projetos, eles não gostavam muito, 

alguns até falavam que era para bajular o diretor, não era para bajular diretor, eu tinha 

competência. Um outro trabalho que eu fazia na sala, eu trazia a linguagem formal, que era 

chamada a norma culta, e a norma popular, então, na sala, dois alunos apresentavam um na 

norma culta e outro na popular. Na entrada da aula, 15 minutos da aula, era para eles trazerem 

uma notícia, mas eu não pensei que um ia trazer notícia da família, aí um dia, um que tinha 

uma deficienciazinha, então ele chegou na sala e falou assim: “deixa eu apresentar o meu 

trabalho”, eu disse que tinha que seguir a ordem da chamada, senão um começava a passar 

na frente do outro, né, para educar todo mundo é igual, quando chegou a vez desse menino, 

ele falou assim: “minha mãe é chifruda, o meu pai põe chifre nela com a mãe de...”, e já ia 

apontando para uma menina. Então você quer fazer uma aula libertadora, mas, às vezes, tem 

que dar uma freada, né, mas esse foi projeto muito bom, a turma começou a ver que as duas 

normas eram boas. Tinha um jornal também, eu criei um jornal que se chamava Luz do Poste, 

porque lá era a Escola Dom Silvério e, na biografia de Dom Silvério, dizia que ele estudava 

à luz do poste, porque ele morava em Congonhas e lá não tinha luz. Este jornal era muito 

bom, pena que a gente não tem nada, porque a gente deixa tudo arquivado na escola, quando 

a gente passa um tempo grande na escola, a gente não tem mais as coisas. Todo ano também 

eu fazia um livrinho, toda turma que começava em uma série já começava sabendo que os 

colegas fizeram um livro que era muito interessante e a gente tem que mostrar estes extras 

porque aula tinha todo dia, né, é obrigação sua. Agora estes trabalhos com criatividades eram 

muito interessantes. Mas uma vez eu estava com uma turma do 6º ano, mas este 6º ano foi 
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uma confusão. Primeiro, a mãe de um menino, era esposa de um juiz de Mariana e ela dava 

aulas no Dom Benevides, e era encrenquinha lá no Dom Benevides. Ela foi lá no diretor e 

sempre tem uma professora que é amiga da gente, né, uma professora passava na hora quando 

a mulher falou assim: “Dona Hebe é tomada como muito boa professora, mas ela dá nota 

melhor pra filha dela do que para os outros”. Aí, no outro dia, eu falei: “a minha caderneta tá 

aqui, Cônego Paulo, eu queria que o senhor olhasse qual nota que eu dei errado, às vezes, eu 

dei nota errada e tal, o senhor podia olhar, inclusive, da minha filha e da filha do juiz de 

Direito. Eu queria que o senhor comparasse as duas”. “Uai, o que é isso, Dona Hebe?” “Ah, 

me deu isso na cabeça.” A senhora trabalha produção de texto e gramática, a menina era 

ótima de gramática, hoje ela é juíza de Direito, desembargadora eu não sei. Ela era boa em 

gramática, mas, quando chegava em redação, não era tão boa quanto em gramática ou leitura. 

Eu falei: “olha as notas aqui e olha da minha filha também”. Em gramática, a minha filha era 

mais fraca, mas não era fraquíssima, mas era fraca, e, em produção de texto e em leitura, ela 

era boa, então as notas ficavam equilibradas, porque a menina era 10 em gramática. Então eu 

falei para o Cônego Paulo: “eu queria que o senhor olhasse isso e chamasse essa menina que 

eu quero conversar com ela”. “Não, Dona Hebe, não precisa não.” “Eu quero sim, Cônego 

Paulo.” Elas estavam na 7ª série, ele enrolou, enrolou e não chamou. Quando foi no ano 

seguinte, não no ano seguinte, ele... É, no princípio do ano, né, ele me tirou da 8ª série, aí eu 

falei: “tem qualquer coisa”. Aí eu esperei e ele falou: “eu vou dar à senhora a 5ª série A”. Era 

porque tinha uma proteção com os alunos do Gomes Freire, eles tinham um lugar melhor lá, 

era a nata de Mariana, era chamada a nata, mas, às vezes, era só leite azedo. [risos] Então eu 

falei: “não, Cônego Paulo, já que está todo mundo escolhendo...”. Aliás, a professora de 

Português que dava aulas durante o dia né, aliás à tarde, junto comigo, ela não quis pegar a 

6ª série, ela disse que não! “Lá só tem menino repetente, eu não quero esta série.” Aí, quando 

o Cônego Paulo me deu a 5ª série A, desta vez: “já que todo mundo está escolhendo ou 

rejeitando, eu quero esta turma rejeitada”. “Não, Dona Hebe, os pais pediram e coisa e tal.” 

Aí eu falei: “os pais podem ter até pedido, mas uma das mães não, porque a mãe do filho do 

juiz não pediu não”. “Pediu sim.” Eu falei: “eu não vou ficar”. Os pais foram lá conversar 

comigo e eu fiquei apertada, mas eu fiquei com a 6ª série, que era só de meninos repetentes 

e ninguém gostava deles. Aí continuei trabalhando... Quando eu cheguei na sala, eles estavam 

todos batucando. Ana, eu fiquei decepcionada. O que é que eu fui arrumar? Batucando e 

cantando numa alegria, aí eu cheguei e falei: “vocês gostam de música?”. Um grandão, mas 

um grandão mesmo, ele tava doidinho, falou assim: “nós gosta é do samba do Rio de Janeiro”. 

“Das escolas de samba do Rio de Janeiro? De qual escola vocês gostam? Da Portela? Que 



111 

 

 

bom, então a gente vai ver samba, vocês têm a letra do samba?” “Ah, tem lá em casa.” “Então 

na próxima aula você vai trazer.” Naquele tempo não era xerox e então eu falei: “nós vamos 

mimeografar e vamos levar para todos. Nós vamos cantar essas músicas e vamos fazer uma 

bandinha aqui, para sempre cantar na hora do recreio”. Então, nas aulas de Artes, eu ensinava 

música, aliás, eles é que me ensinavam, porque sabiam mais do que eu. Eles levavam radiola, 

levavam tudo pra lá. Você acredita que chegou o fim do ano e 60% da turma passou e não 

era para passar nada, porque do jeito que as pessoas falavam... Então 60% passaram, alguns 

ficaram de recuperação e alguns foram reprovados, não tinha jeito, não iam às aulas quase, 

esses não tinham jeito mesmo, mas os que a gente deu conta passou através do projeto que 

eu trabalhei samba do Rio de Janeiro e o que eu fazia? Um dia era samba e outro dia era outra 

coisa, faziam outras coisas também, mas, uma vez por semana, eu levava um samba. Eles 

foram aprendendo, aprenderam com o samba do Rio de Janeiro. Elas eram muito boas e aí, 

todo dia, todo dia não, sexta-feira na hora do recreio, tinha uma fanfarra, ficava um recreio 

assim todo mundo participando, compartilhando, sabe? Eles foram aprendendo, porque eles 

ficavam entusiasmados com a banda e, quando faziam qualquer coisa errada, naquela sexta, 

não tinha banda. Mas eles melhoraram demais o comportamento, mas 40%, 35% eu não 

consegui não, primeiro, porque eles tinham tantos problemas familiares, já tinham 

dificuldades, chegaram na 5ª série sem aprender a ler, alguns aprenderam na 6ª, outros não 

conseguiram. Essas coisas que a gente fazia que era muito interessante, porque isso educa 

demais o aluno, porque eles começaram a gostar de Língua Portuguesa, que eles detestavam, 

então isso, pra mim, foi uma coisa muito relevante que aconteceu no Dom Silvério. E todas 

as festas juninas tinham uma ligação com o folclore de Mariana, a gente ensaiava os meninos, 

era quadrilha e tudo, mas eles apresentavam uma dança de Mariana, então a gente 

apresentava a Sinhá do Balão, que é tradicional de Mariana. A música Sinhá do Balão tinha 

autor, não era folclore, mas a dança é. A escola apresentava as músicas de Carnavais antigos 

daqui de Mariana. Nos Carnavais, não nas festas juninas de Mariana, a gente apresentava 

também aquelas bem antigas, então eu ia valorizando e preservando o folclore com as aulas,  

era mais nas aulas de Artes, mas até na Língua Portuguesa, a gente mostrava, por exemplo, 

mostrava um pedido de casamento antigo e comparava com o atual e eles começaram a gostar 

do folclore e da cultura de Mariana, então a gente tinha uma lenda marianense pra contar e 

as festas juninas também eram instrutivas e preservadoras do folclore e da cultura de Mariana. 

 

ANA: Hoje algumas escolas ainda trabalham o folclore nas festas juninas. 
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DONA HEBE: Hoje tá mais difícil preservar, a dança de fita tinha aqui em Mariana e outras 

danças também, como a dança de São Gonçalo. Começaram a preservar o patrimônio 

imaterial, naquela época, ninguém valorizava, as pessoas tinham vergonha de falar como era 

a festa na roça, eles diziam: “aqui é roça, não repara não”. E eram tão lindas as festas! Eles 

queriam modificar tudo, faziam congado, dança de São Gonçalo para apresentar as danças 

de Mariana. 

 

ANA: É realmente muito interessante o trabalho da senhora na Escola Estadual Dom Silvério 

e esta turma da 6ª série marcou muito a senhora. 

 

DONA HEBE: Eu fiquei com muita raiva, eles queriam me obrigar a ficar com a 5ª série A, 

eu queria me vingar, fiquei com muita raiva. 

 

ANA: Então, Dona Hebe, em relação à Escola Estadual Coronel Benjamim Guimarães, a 

senhora foi diretora lá. 

 

DONA HEBE: Uma coisa que eu queria registrar, Ana, é muito importante que a pessoa não 

chegue à direção sem ter passado pela sala de aula, assim como também a supervisora, eu 

tenho, assim, uma insegurança com as supervisoras. Lá no Dom Silvério, por exemplo, 

chegou uma supervisora que não entendia nada de nada, ela não era daqui de Mariana não. 

Ela formou eu não sei aonde e veio pra cá e foi trabalhar no Dom Silvério conosco. Aí, nós 

começamos a ver que ela não estava ajudando em nada, aí nós juntamos e começamos a fazer 

[risos] lá no Dom Silvério, hein, tinha uma caderneta antigamente. Você não conhece isso 

não, né? Uma caderneta com nota, ela pegava esta caderneta e escrevia assim: “lindo”, e não 

comentava nada do trabalho que a gente tava fazendo. Nas reuniões, ela não falava coisa com 

coisa, era só assim: “olha, Fulano, gostei da dança que você fez, gostei da poesia”, uns 

negócios assim. Aí nós começamos a escrever qualquer coisa no planejamento e levamos 

para o diretor ver, tinha coisas absurdas em Matemática, porque o professor de Matemática 

não gostava dela, quando ela entrava na sala falava assim: “tá tudo certinho?”. O professor, 

sabe, falava assim: “olha, se o professor estava lá, é porque sabia”, e ele ficava com uma 

raiva dela e nós fizemos isso, cada um foi escrevendo qualquer coisa lá, depois ela viu que 

não estava pronta para trabalhar na supervisão e saiu, foi para a Delegacia de Ensino e lá ela 

deve ter aprendido muita coisa. 
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ANA: Experiência realmente vale muito. 

 

DONA HEBE: Eu fiz esta divagação toda para lembrar que os diretores, supervisores devem 

ter, pelo menos, um ano em sala de aula, mas sala de aula mesmo, porque senão como é que 

vão ajudar, como é que vão colaborar. Então, em Passagem, era muito bom, nós tínhamos 

uma supervisora ótima, era de ouro mesmo. Em uma reunião, nós chegamos à conclusão de 

que o melhor método para alfabetizar era o método eclético, que era um método que constava 

do método global, do método fônico e do método silábico, todos juntos. Na escola Gomes 

Freire, a diretora começou a fazer a mesma coisa, aí rendeu demais esta combinação de 

métodos. Passado um tempo que nós já estávamos com esse método eclético, há cinco, seis 

anos, eu sei lá, aí veio uma delegada de Ensino para Ouro Preto, antigamente era delegado 

que chamava o ocupante da Superintendência de Ensino, ela começou a implicar que todo 

tinha que usar o método fônico, aí nós começamos a questionar, queria que usássemos ele 

sozinho. Aí ela começou e foi assim, éramos três diretoras, tinha uma chamada Delfina que 

até já morreu, a Cecília e eu. Nós entramos na sala e falou: “então vocês não vão trabalhar 

assim, se vocês quiserem podem sair”, mas nós ficamos lá dentro escutando tudo quietas, 

mas ela chegou a nos convidar a sair e, quando chegou no fim da reunião, ela falou: “pois é 

com esse método, em junho, nós teremos todos os alunos lendo”. Isso já me preocupou, 

porque alfabetizar é uma coisa muito longa, né. Isso já me incomodou falar assim. Aí, quando 

chegou uma outra reunião, ela começou a falar do método: como era, como não era. Ela falou 

que, no primeiro dia de julho, iria ter uma revisão e: “no dia 15 de julho, nós vamos fazer 

uma visita na escola e vamos fazer uma provinha com os meninos pra ver se eles estão 

sabendo ler”. Os meninos do 1º ano, porque, antigamente, alfabetizava no 1º ano. Então nós 

fomos lá na Dona Auxiliadora e falamos: “a senhora concorda de a gente ter uma certa 

liberdade e trabalhar com os três métodos?”. Ela disse “não”, então eu falei: “olha, Dona 

Auxiliadora, nós já começamos. A senhora podia deixar até o fim do ano e, se a senhora vir 

que ele não é bom e tal, nós podemos provar que ele é bom, mas se a senhora vir que não 

é...”. Eu não sei o método que a Delfina de Ouro Preto usava, a Cecília eu não sei direito, 

acho que era o eclético, eu sei que o nosso era eclético. “Mas aí não pode, eu quero ver, vocês 

vão ser responsabilizadas se as crianças não lerem.” Os nossos meninos leram primeiro do 

que os outros, nós mandamos uma carta pra ela para ela testar os meninos, mas ela falou: “eu 

vou testar no dia que eu falei”, mas ela testou bem antes, eu convoquei todas as professoras 

para ver se os alunos estavam lendo, teve professora que até passou mal. Mas a gente fazia o 

seguinte: no último ano do pré a gente já começava a entrar com a audição, não com a escrita, 
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mas com a audição de palavras, com o fonema e tal, e eu já tinha começado. Chegou na hora, 

os meninos leram. Então o diretor não pode concordar com tudo não, ele tem que ter certa 

liberdade de ação, não pode desrespeitar as leis e tal, mas a liberdade de ação ele tem que ter. 

Nossos meninos leram, então, eles passaram a ter uma confiança maior conosco, 

especialmente comigo em Passagem. A gente trabalhava em Passagem com dois eventos 

anuais, um era a Feira de Ciências, que a gente fazia na escola e na Superintendência de 

Ensino, e o outro a gente chamava de UAI, Unidade de Atividades Integradas. Então o que 

nós fazíamos: nós pegávamos fatos históricos, estes fatos históricos e eles iam ser ensinados 

em todas as disciplinas, até em Ensino Religioso, Artes, tudo. Depois a gente fazia uma 

composição do trabalho, né, a gente começava em fevereiro e, lá pra setembro, outubro, na 

Semana da Pátria, geralmente, a gente fazia apresentação, então era muito rendável também 

isso. Os professores começaram a notar que não havia disciplinas distantes, que toda 

disciplina poderia se unir à outra, e enriquecia muito mais, né? E foi isso que aconteceu, por 

exemplo, nós estudamos a abolição da escravatura, aí todos estudaram, por exemplo, a turma 

da Artes começou a fazer teatro para retratar o sofrimento dos escravos, tudo direitinho, a 

turma de Matemática começou a olhar os quilombos que tinham nos países, por exemplo, 

quantos habitantes aquele local tinha, isso não tinha como calcular, mas o professor de 

Matemática calculava pelo que tinha nos textos e mostrava que muita coisa surgiu dos 

quilombos ou então quantos anos demorou para ocorrer a abolição da escravatura, então eles 

começaram a fazer trabalhos de Matemática com isso, por exemplo, levantar, em Passagem, 

quantas familiares tiveram escravos era estatística. A Ciência trabalhava a questão da 

melanina da cor da pele, cada um trabalhava o seu ramo, né, a História trabalhava a abolição 

e a Língua Portuguesa e a Literatura trabalhavam a literatura dos escravos, como, por 

exemplo, Castro Alves. Em Artes e Língua Portuguesa, levantava os cantos modernos e os 

antigos do cativeiro. Era muito importante. E outra coisa: na feira, eles trabalhavam a 

alimentação dos escravos e para os bazares, os meninos, os professores e pais de alunos 

faziam e era uma coisa assim que os pais colaboravam com a escola verdadeiramente. Não 

ia lá só para pegar as notas e brigar com os professores não, era verdadeiramente, então eles 

faziam isso e era muito interessante, porque dava um resultado muito bom. E nós tínhamos 

um laboratório, o Estado não nos ajudava, então nós fizemos um chá de laboratório e 

mandamos carta pro mundo todo. Pegamos o catálogo do Rio, então quem tinha o catálogo 

do Rio de Janeiro, nós olhamos aquelas empresas e mandamos pra todo lado. Nossa! Nós 

recebemos tanta coisa, o nosso laboratório ficou chique demais e eu me lembro até do 

folderzinho que a gente fez. Marilene Mól, uma professora que mora aqui em Mariana, ela 
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que fez os desenhos, ficou uma gracinha, a gente deixou tudo isso arquivado lá, mas, quando 

eu voltei, passado um tempo, para rever, não tinha quase nada. E tinha também a Feira de 

Ciências, a gente ganhou a Feira de Ciências várias vezes. Ganhamos uma com uma coisa 

que hoje é condenado pelos médicos, que é o confrei. Hoje os médicos condenam o confrei, 

mas, para isso, nós tivemos a ajuda da Escola de Farmácia. O professor Nei, ele nos ajudava 

demais, foi lá e ensinou tudo direitinho, sabe? E nós ficamos com o confrei, depois nós 

fizemos dentifrícios, sabonete, sabão, tudo de higiene, nós fizemos com a escola, né, e nós 

fizemos com abacate, tudo com abacate, aí ficou muito legal também, mas os professores 

eram trabalhadores demais, menina. Eu nunca vi não. Outra coisa muito importante é que os 

professores tinham garra mesmo, tinham vontade de ser bom professor mesmo, tinha aquela 

vocação. Teve uma feira em Ouro Preto que nós fomos apresentar uma criação de abelha, o 

mel, o valor do mel, tudo direitinho e nós fizemos uma criação de abelha. Em Passagem, 

tinha um senhor que tinha uma pequena criação de abelhas e ele foi nos ajudando e uma 

senhora aqui de Mariana, que era tia de uma professora do estadual, ela ficou de emprestar a 

indumentária toda para os meninos irem apresentar o trabalho. No dia da feira, quando a 

gente foi conversar com ela, ela falou assim: “ah, gente, eu não vou poder emprestar a 

indumentária e nem fazer as oficinas, porque a minha sobrinha está fazendo o mesmo tema 

em Mariana”, e a sobrinha dela teve uma época substituindo em Passagem. Os professores 

juntaram e arrumaram um dinheirinho e foram para Viçosa, fizeram um aprendizado em 

Viçosa, com os professores da UFV. 

 

ANA: Dona Hebe, o espaço físico da escola tinha como desenvolver estas atividades? 

 

DONA HEBE: Não, lá dentro não. Nós tínhamos uma chácara, mas nós não criávamos 

abelhas não, porque era perigoso para os meninos, nós estávamos usando a chácara do moço 

de Passagem, nós usamos a dele. Agora, plantar, nós plantávamos lá na chácara. Agora, na 

escola, tinha sala para reuniões, tinha salão de festas e uma sala só para Ciências, eu consegui 

com o prefeito daqui fazer uma outra ala na escola. 

 

ANA: Nossa, que bacana! 

 

DONA HEBE: Porque a escola era um lado só e nós conseguimos que o pessoal fosse para 

Viçosa para fazer um trabalho bem consolidado, não para criar abelhas, mas para consolidar, 

porque a gente tava aprendendo. Quem criava abelha aqui em Mariana era essa Dona Marta, 
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que ia emprestar as coisas e depois não quis mais, e aí a gente comprou as indumentárias só 

para apresentar em Ouro Preto, e nós não íamos criar abelhas e nós apresentamos e ganhamos 

em primeiro lugar e ficamos todas metidas e, agora, na chácara, nós cultivamos as hortas, 

eram muito grandes era na... Você sabe onde é a rua do hospital? 

 

ANA: Eu sei, é bem longe da escola. 

 

DONA HEBE: Então, no lugar que era o hospital, era a nossa horta. 

 

ANA: Eu achei que fosse mais perto da escola. 

 

DONA HEBE: Não era longe, no dia de horta e jardinagem, cada dia da semana ia uma turma 

e, às vezes, tinha que pegar uma parte da outra semana, porque não dava para fazer tudo. 

Todos os dias eles iam, uns só para apreciar e outros iam para ajudar mesmo e nós tínhamos 

os pais que ajudavam, isto era muito importante, eles iam para pegar na enxada com os 

professores e os alunos. 

 

ANA: Era um clube de pais, Dona Hebe? 

 

DONA HEBE: Não, lá não tinha clube de pais não. Tinha aquela associação de pais, que tem 

em todas as escolas, e eles iam ajudar, qualquer coisa que a gente precisava, eles faziam e lá 

tinha muita gente competente, porque tinha companhia e você precisa ver como a escola 

progrediu, ela progrediu demais. A gente teve um contratempo também muito sério, nós 

tínhamos um professor de Educação Física que inscreveu os meninos em todos os jogos da 

delegação e nós só tínhamos o futebol e vôlei, só que ele inscreveu em tudo: queimada, 

basquete, tudo. E, faltando mais ou menos um mês para os jogos, ele pediu licença e nós 

ficamos doidas. A escola já inscrita, não era vergonha de perder, perder jogo não é vergonha 

né, o problema maior era a gente não ir, como que se inscreve e não vai? Os outros times iam 

ficar prejudicados, né, então nós começamos, pegamos um professor lá na UFOP e eles 

começaram a treinar. A ginástica rítmica eu treinei. Menina, eles ganharam na ginástica 

rítmica. Agora, eles ficam tão competentes nos jogos que eles não conheciam, tinha o time 

de queimada, os menores, os maiores não sabiam, então teve uma menina que virou e jogou 

errado para o lado de cá, o lado do time dela e queimou a colega dela, ninguém esperava, foi 

uma coisa muito doida, mas, no baquete e no voleibol, a gente não ganhou não, a gente 
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ganhou só no futebol, porque a gente já tinha time, e na ginástica rítmica. Sabe o que eu fiz? 

Eu falei com os professores, tinha saído uma música assim, tinha saído uma música chamada 

Farofa, você conhece? Eu falei assim: “esta música tem ritmo”, e fui fazendo com ela aquelas 

brincadeiras de recreio, sabe de ficar batendo um na mão do outro e ficou tudo direitinho, 

mas isso aí nós treinamos bastante mesmo e foram... E ganharam na ginástica rítmica e 

ganharam o troféu de dança folclórica, porque os professores eram muito dedicados. Eu fazia 

e eles ajudavam. Era um tempo muito bom, mas eu ia junto com eles, aí esta supervisora que 

eu te falei, ela até morreu, esta supervisora me ensinou e eu ensinei os meninos, eu ficava o 

dia todo na escola e voltava de noite, às vezes, professor lá, sábado ensaiava menino e tinha 

um brio, sabe? Nós tínhamos um tanto de jornais, nós tínhamos o Sabiá, nós tínhamos o 

Corujão. Até o curso noturno entrava, nós tínhamos 20 professores excelentes, um ou outro 

dava um pouquinho de trabalho e o importante foi a criação da “Mini-república”, aí todo 

mundo entrou na conversa, todo mundo achou bom. O secretário de Educação do grupo 

falava com o professor o que os alunos estavam gostando e o que tinha que melhorar, falava 

diretamente com o professor nas reuniões, eles vinham e falavam, quer dizer tinha uma parte 

da reunião que era para aluno entrar, né, mas eles falavam e os alunos ficavam preocupados 

mesmo, porque eles falavam: “a senhora tem que melhorar o jeito da senhora dar aulas, 

porque a maioria não está aprendendo não”, falava com elas. 

 

ANA: E era muito organizada esta “Mini-república”, não é? 

 

DONA HEBE: Tinha o presidente da República, tinha alguns governadores, tinha alguns 

deputados, tinha senadores, tinha os prefeitos, prefeito era só o de Mariana e os vereadores 

acho que não eram 15, eram menos, e tinha tudo direitinho, secretário de Cultura, secretário 

de Educação, tinha tudo. Teve um caso muito engraçado, que duas meninas eram da 

secretaria de Fazenda, então elas compraram uma caneca no meu aniversário e no aniversário 

da vice-diretora, eram seguidos, dia 23 e 24. Então a gente comemorava num dia só, ou 23 

ou 24, conforme caísse o dia da semana. Quando caía na segunda-feira, a gente fazia, a gente 

fazia um pouquinho pra frente e era comemorado os dois num dia só. Então fizeram duas 

canecas, uma pra mim e outra para a vice-diretora, aí os meninos cobraram delas, 

denunciaram elas, os outros membros da secretaria da Fazenda falaram que isso tava errado, 

gastando dinheiro, porque eles contribuíam, os que eram membros contribuíam com cinco 

ou 10 centavos, era só para saber, assim, lidar com dinheiro, né, mas era muito interessante. 

A escola participava de tudo quanto era concurso da Secretaria de Educação, tudo. Teve um 
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de redação que eles ganharam, teve um da Secretaria de Trânsito também, então a escola era 

muito envolvida, os professores eram muito pontuais, Nossa Senhora, eu nunca vi gente boa 

para trabalhar assim! Era uma família grande. 

 

ANA: Dona Hebe, mas, nessa época, não podia falar de política na escola não. 

 

DONA HEBE: Não, não podia, mas nós, uma vez eu fui até denunciada, porque uma 

professora adoeceu, ela era da disciplina Educação Moral e Cívica, né, a gente não podia 

falar, mas educava os meninos através da “Mini-república”. 

 

ANA: Por isso que este projeto foi tão importante! 

 

DONA HEBE: Uma vez eu fui denunciada, era uma professora, ela não está morando aqui 

em Mariana, mas a família dela mora toda aqui. Ela era muito boa e educada comigo e tal, 

ela ficou doente, não, a irmã dela ficou doente, tinha lúpus, então teve que levar para tratar, 

aí eventual para um dia não podia, né. Então eu comecei a dar aulas no lugar dela, porque eu 

pensei que ela ia voltar no outro dia, ela não voltou e eu dei duas aulas no lugar dela e ela 

voltou, ela era pontual e tudo. Um dia, o prefeito chegou lá falando, chamou os companheiros 

dele e eu fui e falei assim, era para estudar o voto. Era um período de eleição, aí eu tinha que 

trabalhar eleição, aí eu tinha que trabalhar o voto, eu falei direitinho: “não pode trocar o voto 

por telha, se alguém quiser dar telhas para vocês, pega a telha e vota em outras pessoas, não 

tem problema não”. Quer dizer, eu fui falando essas coisas, o valor do voto, que o voto era 

uma coisa muito séria, não podia ficar trocando voto por dentadura. Naquele tempo, trocava, 

eu falei: “não pode, pode até ganhar na mão do político, agora votar nele não”. Minha filha, 

deu um bafafá! Eu falei o que estava no livro! Eu falei, mas não tive penalidade nem nada 

não, porque era muito difícil mesmo. Só que eu era oposição ao prefeito e ele fez uma parte 

da escola lá pra nós, eu fui na prefeitura e falei com os outros professores, eu falei assim: “eu 

não votei no senhor, mas o pessoal aqui votou, então o senhor vai conversar com eles”. Ele 

disse que eu podia ficar. “Eu vou, mas quem vai falar são eles”, o pessoal falou e, daí a um 

mês, começou a construção. 

 

ANA: Dona Hebe, a senhora sempre teve um engajamento político muito grande, sempre 

questionando e participando, isto é, de família? 
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Dona Hebe: Sim, uma família de políticos, erámos contrários ao prefeito e tudo. 

 

ANA: A senhora sempre questionou? 

 

DONA HEBE: Sim, há pouco tempo, eu fui lá, eu vou na câmara sempre, porque tem que 

fazer isso, não pode ficar calado, mas eu nunca difamei pessoas, eu converso é assim: “eu 

concordo com isso, eu não concordo com isso”. Eu não fico fazendo panfleto, eu tenho um 

comportamento político, mas eu tenho ética também. Em Passagem, a gente tinha que fazer 

a parada cívica, você nunca participou disso, né? 

 

ANA: Participei sim, Dona Hebe, quando eu era criança. 

 

DONA HEBE: Porque hoje não tem isso, porque ficar com menino na rua, marchando sem 

nenhum objetivo era muito ruim, então, no primeiro ano que eu fiz a parada lá, foi sobre o 

avião, foi uma comemoração sobre Santos Dumont, que teve no país inteiro, teve até 

concurso e tudo, então nós fomos trabalhar Santos Dumont, e começamos a pesquisar. O 

avião é uma obra de amor, que ele não pode servir na guerra, então nós começamos a 

trabalhar esses conceitos e tinha uma turma que não tinha roupas e nós comprávamos as 

coisas e nós compramos roupinha pra todo mundo, mas o dinheiro não deu para comprar os 

sapatos, então tinha uma turma que não tinha sapatos, o que é que nós fizemos? Nós, três ou 

quatro professoras mais destemidas e eu, né, nós pusemos um pelotão descalço e nós também 

fomos descalços e falando assim: “o avião é uma obra de amor, ele não pode trabalhar na 

guerra”. E fomos trabalhando Santos Dumont e esses últimos, que estavam descalços, 

levaram só uma rosa vermelha e foi muito bonitinho e nós fizemos a bateria toda. Naquele 

tempo, não tinha fanfarra ainda não e nós tínhamos que pegar os tambores das bandas, né? 

Mas nós fizemos, acho que foi Terezinha de Silvério que fez com lata, naquele tempo, todo 

mundo encerava casa, né, então tinha lata de cera, nós tingimos uma de verde, outra de 

amarelo. Os palitinhos, o moço da companhia fez pra mim, os meninos foram com um 

tamborzinho, os que foram descalços... O avião tem que libertar, o avião é um instrumento 

de liberdade. Sempre a gente fazia isso, cada ano, uma vez nós fizemos: Mariana é uma pepita 

na história de Minas Gerais. A sorte da escola de Passagem é que a gente caiu na simpatia do 

povo, o povo começou a ver... Por exemplo, festas, consagração de padres, como é que 

chama, Ana? Como é que fala receber as ordens?  
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ANA: É ordenação, Dona Hebe.  

 

DONA HEBE: Isso mesmo, a ordenação dos padres era toda promovida pela escola. A escola 

organizava tudo para a Igreja, você precisa ver que bonito que era, o último foi um padre que 

tem o apelido de Padre Nequim, ele é até doutor da Igreja, doutor da Igreja não, doutor 

mesmo, ele fez Teologia e Filosofia. Nós fizemos tudo na escola. Marilene Mól, que era 

nossa grande artista, ela é artista até hoje, ela fez parreiras de uvas para o salão todo onde ia 

ter o jantar, nós conseguimos que Marilene fosse lá e ensinasse fazer os carneirinhos e o Bom 

Pastor, mas foi bonito demais! Nós ornamentamos o adro da igreja todo assim, Marilene fez 

duas torres enormes com uma saudação, ficou bonito demais! As coroações da escola eram 

lindas, a gente fez uma com a música de Dom Oscar de Oliveira, Nossa Senhora é uma rosa. 

Os meninos foram cantando, nós fizemos 60 rosas, era a conta de um terço, né? No Pai Nosso, 

nós fizemos um cravo e, nas contas, fizemos rosas, a gente só não, muita gente ajudava, nós 

todos, todo mundo junto, aí os meninos levaram as rosas na mão e foram tecendo o terço e 

cantando essa música de Dom Oscar de Oliveira. Gente, foi um sucesso, tinha tanta gente 

chorando. 

 

ANA: Dona Hebe, em relação à separação de alunos na Escola Estadual Coronel Benjamin 

Guimarães, vocês concordavam em separar alunos considerados “bons” dos alunos com 

dificuldades de aprendizagem? 

  

DONA HEBE: Não, nós mesclamos e damos a desculpa de que não havia salas disponíveis, 

a gente dava desculpas, né. Uma coisa muito interessante que nós fizemos foi uma espécie 

de antecipação do horário integral. Tem o Nelson Diogo, que é pintor, ele ia lá ensinar 

pintura; tinha senhor Cirilo, que ensinava marcenaria; tinha senhor Tales, que ensinava 

culinária de tarde; tinha as pessoas que trabalhavam tecendo crochê, tricô, iam lá e ensinavam 

também, tinha sempre uma atividade fora do horário. A fanfarra era nesse horário, não tinha 

troca de aula por ensaio, era o tempo integral mesmo, mas era bom que os meninos iam com 

todo prazer, a gente ensaiava à tarde e as professoras iam também quando a gente tinha que 

apresentar alguma coisa, as professoras iam também, algumas ficavam em casa, mas a 

maioria ia. 
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APÊNDICE IV: TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA COM DONA HEBE RÔLA, 

REALIZADA EM 25 DE FEVEREIRO DE 2021 

 

ANA: Dona Hebe, eu gostaria de saber como foi, para a senhora, conciliar trabalho, 

casamento e filhos na sua época? 

 

DONA HEBE: Isso era o mais difícil, porque, naquele tempo que eu casei, [19]58, os homens 

não pensavam como hoje, que mulher pode sair e eles consideravam muito a mulher caseira. 

Eu lembro que o meu marido dava muito exemplo de uma senhora que tinha aqui em 

Mariana, ela já morreu, ela ficava em casa, costurava para os meninos todos, bordava as 

roupinhas, ele ficava só dando exemplos assim, mas não queixava nada não, só ficava dando 

exemplos, mas ele não gostava que eu ficasse o dia todo fora de casa igual eu ficava não. 

 

ANA: Eu imagino, Dona Hebe. 

 

DONA HEBE: Naquela época, tinha uma coisa, havia excelentes empregadas e não faltava 

gente para empregar não, a empregada doméstica era muito comum naquele tempo, muitas 

delas criavam os filhos dos outros. 

 

ANA: Sim, hoje é um pouco diferente. 

 

DONA HEBE: As pessoas eram fieis, eu não tive problemas, só teve uma coitadinha, muito 

boa mesmo, mas ela teve um aborto e não tratou direito, embora tivesse meio de tratar... Ela 

não voltou pra cá, ela sumiu, ela foi embora, ela ficou perturbada. Um dia, ela voltou, meus 

filhos estavam na casa da minha mãe, eu tinha uma reunião no Dom Benevides, deixei eles 

lá. Quando eu voltei, os meninos não estavam lá, minha mãe falou: “eles saíram com Clara”. 

Eu falei: “Nossa Senhora, tem muito tempo que eu não vejo Clara!”. Nisso eu fui saindo e vi 

uma senhora, ela tinha uma carroça que andava Mariana inteira, ela disse assim: “Dona Hebe 

os meninos da senhora... – era Cláudia e Cristiano, eu não tinha a Carla ainda não. Ela disse: 

“os meninos estão brincando lá naquela ponte que balança”. Eu fui doida pra lá e já chamei 

a polícia. Quando eu cheguei lá, ela estava brincando carinhosamente com as crianças no 

meio da ponte. Aí a polícia ficou de um lado e eu falei assim: “ô, Clara, os meninos estão 

cansados, estão com fome, vamos levar eles pra jantar”, nem era hora de janta, mas aí ela 

falou: “ah, tá, eu vou levar, mas vou dar uns pulinhos aqui primeiro”. Eu pensei: “Nossa 
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Senhora, ela tá doida de tudo”. Ela ficou conversando comigo e a polícia pegou os dois 

meninos e segurou ela pelo braço e teve que levar ela para o hospital para tomar uma injeção 

para acalmar. Ela voltou para casa e não apareceu mais não, mas ela sumiu assim e, quando 

voltou, voltou doida, veio visitar e falou isso com minha mãe, a minha mãe deixou, ela já 

estava começando com Alzheimer. 

 

ANA: É muito difícil mesmo trabalhar e tomar conta da casa. 

 

DONA HEBE: É difícil, mas, quando a gente tem um ideal, a gente não liga, passa aperto e 

tudo, mas não liga não. Por exemplo, quantas vezes a gente voltava, porque eu dava aulas no 

ICHS, mas era no noturno e dava aula no estadual, aí quando eu voltava de lá, ficava até uma 

hora lavando roupa dos meninos, porque, às vezes, elas esqueciam de lavar, porque isso 

acontece mesmo, elas esqueciam de lavar. Quando eu trocava de empregada e ela não tinha 

o costume ainda, tinham as roupas que os meninos usavam no colégio, às vezes, eu tinha que 

lavar e colocar atrás da geladeira pra secar, mas a gente levava a vida certinho, porque elas 

olhavam bem as crianças. Eu tinha babá, arrumadeira e cozinheira. 

   

ANA: Dona Hebe, a senhora esteve na direção da Escola Estadual Coronel Benjamim 

Guimarães, atualmente, é presidente da Academia Marianense de Letras. A senhora já sentiu 

algum preconceito por ser mulher em um cargo de direção? 

 

DONA HEBE: Eu senti mais isso foi no próprio ICHS, porque eles não admitiam, tinha lá 

umas panelinhas, né, na universidade é muito complicado, porque, por exemplo, na eleição, 

era comum eles falarem que tinham outros candidatos, punham homens. Por exemplo, eu fui 

eleita para vice-presidente duas vezes, uma vez eu assumi porque era decana, então decano 

tinha que assumir. O Aldo era vice de Miler e ele abandonou nos primeiros dias de trabalho, 

aí o reitor mandou ordem para que eu assumisse essa vice-diretoria, porque eu era uma das 

mais antigas lá, antiga no tempo de escola, de universidade. Porque eu entrei logo em 1979, 

os outros entraram depois, então eu tive que assumir essa vice-diretoria, mas eu achei assim: 

“eu não vou assumir só por uma ordem do reitor, eu vou pedir uma assembleia”. Aí eu pedi 

uma assembleia, aí eu pedi o reitor uma assembleia e eu expliquei o que estava acontecendo, 

eu era decana e tal, mas quem mais me condenou não foram os homens, foram algumas 

mulheres. Então, na universidade, tinha essas coisas assim, né, às vezes, são as próprias 

mulheres, são suas colegas que te tratam muito bem. Mas, na escola de Passagem, não tinha 
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isso não, eu tenho até vergonha de falar isso, mas o povo lá era mais amigo meus do que 

muitos amigos antigos que eu tinha, o povo não deixava ninguém mexer comigo. O prefeito, 

por exemplo, ele pelejou para me tirar, porque eu não era do partido dele, mas eu era por 

concurso, eu entrei por concurso, eu não entrei sem concurso não, eu não tinha coragem de 

entrar sem concurso não. Agora, nessa vice-diretoria, eu entrei sem concorrer à eleição, mas 

eu abri uma assembleia e fiz uma votação e só uma professora que ficou falando muito. Aí 

eu fiz uma coisa que eu tenho arrependimento até hoje, ela falando que não, que precisava 

de pôr sangue novo na universidade e ela, velhona igual a mim, naquela época, eu não era 

velha ainda não né, mas ela já era. Ela falava que não sei o quê, “a pessoa com mais de 50 

anos”, porque, naquela época, mais de 50 anos era velho, falou, falou, falou... Aí, eu virei 

para ela e falei assim: “olha...” – eu tenho arrependimentos até hoje. Eu falei: “olha, já que 

você tem essa opinião, eu vou te dar uma resposta sobre essa opinião sua. No meu caso, eu 

estou envelhecendo como as belas árvores, onde eu fui plantada, agora outras já viram cair 

os galhos”. Aqui no ICHS, ela veio velha pra cá, depois eu tive um remorso, ô, Ana Maria, 

eu nunca tive um remorso tão grande, mas, na hora, o sangue sobe e o povo aplaudiu, mas 

foi um remorso e eu fiquei com isso na cabeça, mas, se eu não falasse nada com ela, ela ia 

continuar falando. Mas eu tive percalços mesmo foi com um professor de História que, aliás, 

com dois professores de História. Ele era um partidário político ferrenho, mas não fazia nada 

pelo partido também não, mas era defensor, então, um dia, ele começou a ofender muito o 

cônego na assembleia, eu estava presidindo a assembleia porque ia falar do Cônego e ele não 

podia presidir, então ele pediu para eu presidir. Aí ele começou a falar horrores do cônego, 

não tinha nada a ver o que ele estava falando com a assembleia, o que estava sendo tratada 

era a questão se realmente o diretor estava com morosidade para reconhecer os cursos e não 

tava. Nós entramos juntos, ele no curso de História e eu no curso de Letras. Ele não tava, ele 

estava continuando com o processo tudo, o processo foi engavetado por uma universidade, 

alguém foi lá e não deixou o processo correr, então a discussão era essa e ele começou a falar 

horrores do cônego. Não, eu tô com uma dúvida agora... Eu não sei se foi esse o caso, o 

cônego não estava presente, porque ele teve um problema qualquer, ele tinha que apresentar, 

ele era um dos representantes de um grupo que ia à Brasília, então ele pediu para eu fazer a 

assembleia e eu fiz, aí esse professor começou a falar dele. Eu falei: “ora, se o senhor não 

respeitar o ambiente onde a gente está, eu vou pedir para o senhor se retirar”. Aí ele ficou 

falando: “é melindre”, não sei o quê. Depois ele começou a entrar na minha sala e começou 

a falar: “gente, eu não posso entender melindre e saía”. Então, um dia, os meninos levantaram 

e não deixaram ele entrar, os homens da sala. Então tinha isso, mas ele era um doente político, 
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eu não considero uma doença ter partido, mas, do jeito que ele era... Mas falar que 

ostensivamente me perseguiam não. 

 

ANA: Eram bem sutis, né, Dona Hebe? 

 

DONA HEBE: Nesse caso, por exemplo, eu tive que chamar a atenção dele, porque ele estava 

desrespeitando o diretor sem motivo nenhum e o diretor estava ausente, aí eu comecei a 

chamar a atenção dele e ele começou a ir pra frente e foi aquela confusão. Aqui o partidarismo 

era muito forte, assim, a ponto de não... A Vale queria trocar conosco um laboratório, 

implantar um laboratório de Letras, desde que a gente desse aulas de inglês para os 

funcionários da Vale, aí foi derrubado o projeto, não aceitaram. 

 

ANA: Por causa de política? 

 

DONA HEBE: Por causa de partidarismo político, porque era empresa, né? Naquela época, 

alguns partidos se opunham às empresas, né? 

 

ANA: Em Mariana, a política sempre foi muito quente. 

 

DONA HEBE: Esse professor não era nem daqui. 

 

ANA: Veio pra cá e acabou se envolvendo em política aqui. 

 

DONA HEBE: Partidarismo político, aqui em Mariana, é doentio, mas não era gente de 

Mariana não, são pessoas que vieram de Belo Horizonte, São Paulo e se uniram aqui aos 

partidos políticos, mas partidos nacionais e não esses partidinhos de interior não. 

 

ANA: Dona Hebe, no projeto “Mini-república”, em Passagem de Mariana, vocês conseguiam 

debater sobre política? 

 

DONA HEBE: Debatia política, mas não com esse viés que tem hoje, que quer depreciar 

tudo não, tinha uma disciplina que se chama Educação Moral e Cívica. Nessa disciplina, 

ensinava a votar, falava porque a gente não deve vender o voto, falava tudo, o livro era muito 

completo, né, era um livrinho. Então nós trabalhávamos com essa ideia de explicar as coisas 
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dentro do livro, mas eu já fui denunciada, disseram que eu estava fazendo campanha contra 

um prefeito, aí eu tive que explicar que não era. Outra vez também me denunciaram, disseram 

que a prefeitura tinha me dado um laboratório e não era, eu tinha passado o laboratório para 

uma professora e pegado três recibos, um da Delegacia [de Ensino] de Ouro Preto, um dela 

e outro dos professores, todas as peças estavam relacionadas, então disseram que era a 

prefeitura que tinha feito esse laboratório para mim e não era. A perseguição política era 

muito comum, agora, com a “Mini-república”, eu não tive problemas nenhum, porque o que 

a gente explicava para os meninos estava contido no livro de Educação Moral e Cívica, tinha 

Moral e Cívica na escola e ensinava muito os limites dos políticos, até onde eles podiam ir, 

o que eles não podiam fazer, então a gente explicava tudo isso para os meninos, aí eu não 

tive problemas nenhum com a “Mini-república”, ela era uma espécie de joia da escola. 

 

ANA: A perseguição política em Mariana acontecia mais em âmbito local, não é? 

 

DONA HEBE: Não, tinha a local e tinha, por exemplo, não tinha um PT [Partido dos 

Trabalhadores] vivo aqui em Mariana, porque o PT é que combate muito, né? Ele é um 

partido combativo e nem tinha também esses outros partidos não, todos ficavam na deles, 

porque eles sabiam que a escola estava produzindo e, qualquer coisa que eles fizessem, eles 

perdiam o eleitorado de Passagem, porque Passagem estava toda conosco. Passagem é um 

distrito de gente com muito brio, agora tinha perseguição política partidária aqui em Mariana, 

porque, na realidade, eles não sabiam que eu era concursada, eles achavam que eu estava 

posta por algum político e não estava. 

 

ANA: Quando foi o concurso que a senhora fez, Dona Hebe? 

 

DONA HEBE: Esse que eu fiz foi no ano de 1966, o primeiro que teve em Belo Horizonte, 

tinha o psicotécnico mas não era só... Eu estava grávida do meu segundo filho, o Cristiano, 

eu estava grávida dele, eu fui para Belo Horizonte e fiz a prova, todo mundo que ia fazer a 

prova foi pra lá, foi o único, depois não teve mais não. 

 

ANA: Então, pela ditadura, não tinha muita perseguição não?  

 

DONA HEBE: Tinha, mas, no caso, não tinha como pegar não, porque nós seguimos um 

livro, a gente discutia aquele livro, por exemplo, a gente falava: “você não pode trocar telha 
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por voto, seu pai não pode trocar telha por voto”. A gente explicava essas coisas mas, não 

falava da política em Mariana, “faz isso, faz aquilo não”. Então não houve nada. Tanto é que 

Aureliano Chaves foi lá, ele esteve na Mina de Passagem, ele não ia nas escolas, a única 

escola que ele visitou foi a de Passagem por causa da “Mini-república”, eles queriam 

conhecer. Os democratas queriam conhecer, os ditadores não. Aparentemente, Aureliano era 

um democrata, eu não sei se ele era até o fim, mas ele foi à escola conhecer a “Mini-

república”. 

 

ANA: Então a ditadura nunca se envolveu com a escola não? 

 

DONA HEBE: Olha, eu já fui denunciada na ditadura pela Universidade Católica aqui de 

Mariana, porque foi assim, houve uma discussão em sala de aula e o vice-diretor da Extensão 

era um militar e eu era do grêmio literário e ele começou a dizer, para os amigos dele, que eu 

estava fazendo política dentro do grêmio, porque não tinha estas instituições que tem hoje. 

Dentro do grêmio, a gente não discutia nada, porque a gente conhecia... A gente sempre 

ficava calado com relação à política, mas, um dia, esse professor falou assim comigo, e 

falando da política: “aqui em Mariana, as ideias não correm, porque a politicagem é muito 

forte”, eu levantei a mão e falei assim: “ah, doutor...” Eu tinha uma língua bem grande, 

também não tinha nada que ter falado. Eu falei: “ah, doutor, eu considero assim que as ideias 

de Ouro Preto também não caminham não. Imagina, eu fiquei sabendo que um político de 

Ouro Preto que prendeu o prefeito e hoje é assessor dele – era ele o personagem –, como que 

estas ideias estão indo e vindo eu não sei, tá igual em Mariana mesmo”. Ele riu e não falou 

nada, nunca mais falou. Eu não gostava que falasse de Mariana. 

 

ANA: Dona Hebe, a sua família sempre se interessou por política? 

 

DONA HEBE: Tem no sangue isso, mas a gente acaba entendendo que a melhor política pra 

gente fazer, desde mais nova, eu entendi que a melhor forma de fazer política, não a política 

partidária, a política da educação mesmo é ensinando, porque a pessoa que sabe ler mesmo, 

ela não entra em roubada política, em política partidária não. Então eu entendi, a partir daí, 

eu dediquei mais à educação, trabalhar direitinho, escolher os textos que eu achava que as 

pessoas precisavam de ler. Assumir partido assim não, mas eu já trabalhei em um diretório 

umas duas vezes para tentar eleger um prefeito, eu já fiquei nos chamados QG, né, que a 

gente ajuda a formatar. Antigamente tinha que pôr as cédulas em um pacotinho, eu ficava 
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trabalhando nisso, trabalhei duas vezes, duas eleições, mas, depois eu pensei bem: bobagem! 

Eu tenho é que ensinar as pessoas e não ficar defendendo a, b, ou c, porque, às vezes, é tudo 

farinha do mesmo saco, eu desiludi muito cedo com a política, eu descobri muito cedo que 

nem todo político, ou quase nenhum, é confiável. 

 

ANA: Hoje não vamos falar muito, deve ser cansativo para a senhora esta entrevista por 

telefone.  

 

DONA HEBE: Deixa eu só falar mais uma coisa da “Mini-república”. A coisa melhor da 

“Mini-república” é que a gente não ultrapassava os limites e nem arriscava, por exemplo, 

quando um menino perguntava, eu falava assim: “o prefeito idôneo, correto, né”. Eu dava as 

características e as qualidades do prefeito ou de um deputado e senador pra gente formatar a 

“Mini-república”, então todos os professores falavam assim e, quando um menino 

perguntava: “e Fulano é serio?”. A gente falava assim: “quem vai observar isso é você, pra 

isso, você está na mini-república”. A gente não dava a resposta, era pra eles começarem a 

procurar e nós notamos que eles desenvolveram muito, mas aí porque eles mesmo iam buscar. 

Por exemplo, você olha se a pessoa diz uma coisa e faz outra, ela está sendo incoerente, então, 

se a pessoa é assim, tem que tomar cuidado. Falava as características de uma pessoa, de um 

bom político e falava: “então compara e, se você achar que eles são assim, é porque é bom, 

mas é você que vai analisar”. A gente nunca falou: “não vota em Pedro, vota em Paulo, não”. 

Uma outra coisa que a “Mini-república” fez foi ensinar as crianças a discutirem com 

argumentos, se ela não tivesse argumento, ela parava a discussão, então eu dava exemplo 

assim: “eu hoje discuti com Sara – esta Sara era danada –, porque ela falou que Fulano de 

Tal era ladrão e eu disse: ‘como você pode provar isso?’”. “Ah, todo mundo fala!” “Todo 

mundo é igual à ninguém, você não sabe quem prova isso.” Nós ensinamos pra eles o que 

era soltar uma frase e o que era ter argumentos. Então eles começaram e, no passado, eles 

falavam assim: “você roubou no jogo”, e a gente dizia: “então argumenta”. E foi bom que, 

quando a gente foi trabalhar com dissertação, né, eles conseguiam argumentar, não deu 

trabalho nenhum pra eles, esse grupo que estava na “Mini-república” não deu trabalho 

nenhum e nós criamos a “Mini-república” formada por políticos, não era só condenando os 

maus políticos, era para formar os bons, porque ruim já estava tudo aí, não precisava mais 

não. Agora, crianças assim, filhos de gente que não era um bom político, elas não ficavam 

muito tempo na “Mini-república”, os pais tiravam, eu acho que sim, começavam a rarear nas 

reuniões e tinha o regulamento: não faltar à duas reuniões seguidas e nem duas alternadas, 
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então era muito rigoroso o regulamento, um saiu por negligência mesmo, mas saíram poucos, 

esse tempo todo que eu tive lá, nós perdemos oito pessoas, fora os que formavam e iam 

embora, esses não ficavam mesmo, então não era muitos, eu fiquei lá 11 anos, não era nem 

um por ano. 

 

ANA: Esse projeto da “Mini-república” teve início quando? 

 

DONA HEBE: Eu comecei a trabalhar em Passagem e comecei, porque a escola estava muito 

desacreditada, menino vinha até a pé estudar aqui em Mariana, sabe? Então a gente recompôs 

o número de alunos, fez tudo, porque a escola estava acéfala e escola não pode ficar acéfala, 

aí cada um faz o que quer.  

 

ANA: A “Mini-república” era um projeto que fazia parte da disciplina Educação Moral e 

Cívica? 

 

DONA HEBE: Não, nós tínhamos este projeto, eles eram parte de um projeto maior chamado 

UAI, Unidade de Atividades Integradas, ele vinha com todas as atividades integradas, tinha 

palestra de História, tinha palestras de todas as disciplinas direitinho pra eles. 

 

ANA: A graduação da senhora foi em Letras, fale um pouquinho sobre ela. 

 

DONA HEBE: Foi sim, foi em 1972, porque eu fui chamada para trabalhar e os pais daqui 

de Mariana não deixavam os filhos irem para Belo Horizonte, Ouro Preto, eles não deixavam. 

Então as famílias eram muito retrógadas nesse aspecto, então eles tinham que estudar só aqui 

e aqui não tinha recurso nenhum, aí eu comecei a trabalhar e, naquele tempo, também os 

professores de 1ª a 4ª, elas não eram professoras que iam para a universidade não, eram só 

professoras comuns, tinha só o curso de formação de professores. 

 

ANA: A senhora fez a graduação na PUC? 

 

DONA HEBE: Eu estudei aqui em Mariana mesmo, o curso de formação, agora a graduação 

eu fiz na PUC, mas era uma extensão que tinha aqui em Mariana, dessa extensão na PUC é 

que se fundou o ICHS. 
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ANA: Dona Hebe, a senhora achou difícil o curso? 

 

DONA HEBE: Nossa Senhora, olha, os professores, cada um achava que a disciplina dele 

era a única, era terrível e, para nós, que trabalhávamos o dia inteiro, era pior ainda. A gente 

dava aulas e, à noite, ia para a universidade e, outra coisa, a prática da gente é que ajudava 

muito. É a prática de ensino que ensina a gente muito. Quer dizer, a gente treinava muito o 

Francês, eu dava aulas de Francês, dava aulas de Português, a gente treinava muitas 

disciplinas, Matemática, Português, Literatura e acabava ajudando nas disciplinas, a gente 

aprendia muito e ao contrário também, o que a gente aprendia na PUC, a gente trazia para a 

sala de aula. Então foi um período muito bom, havia professores muito bons, outros estavam 

lá só por dinheiro. 

 

ANA: A senhora fez monografia? 

 

DONA HEBE: Eu fiz monografa. Além da monografia, a gente tinha que entregar um 

trabalho de fim de ano, eu não sei como é que chama hoje, na época, a gente chamava de 

final, você tinha que entregar a cada professor da matéria dele um trabalho e ele dava 

separadamente para cada um. 

 

ANA: Estudar e trabalhar é realmente complicado, Dona Hebe. Mais uma vez, muito 

obrigada pela entrevista. 
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APÊNDICE V: CRONOLOGIA DE DONA HEBE RÔLA 

 

 

1931 -  Nasceu no dia 23 de junho de 1931, em Mariana-MG. Filha de José de Carvalho Rôla 

e de Guiomar Marques Rôla.  

1936 - Frequentou o jardim de infância no Colégio Providência. 

1939 - Iniciou os estudos no Grupo Escolar Dom Benevides. 

1941 - Terminou o primário no Grupo Escolar Dom Benevides. 

1942 - Iniciou os estudos no Colégio Providência. 

1949 - Formou-se professora no curso Normal do Colégio Providência. 

1950 - Iniciou formalmente a sua carreira no Magistério e ministrou aulas no 2º ano do 

Colégio Providência. 

1951 - Começou a dar aulas na Escola Estadual de Bandeirantes. 

1958 - Casou-se com Eli Casemiro dos Santos. 

1960 - Trabalhou na Delegacia Regional de Ensino de Ouro Preto.     

1961 - Nasceu sua filha Ana Márcia. 

1964 - Nasceu seu filho Luciano. 

1966 - Nasceu seu filho Cristiano. 

1966 - Começou a trabalhar na Escola Estadual Dom Silvério, que ajudara a fundar. 

1966 - Foi aprovada em um concurso público para diretora. 

1968 - Nasceu sua filha Ana Cláudia. 

1970 - Nasceu sua filha Ana Carla. 

1971 - Formou-se em Letras na PUC. 

1972 - Assumiu o cargo de diretora na Escola Estadual Coronel Benjamin Guimarães. 

1973 - Começou a lecionar na PUC. 

1979 - Começou a lecionar no curso de Letras da UFOP. 

1986 - Falecimento do seu esposo, Eli Casemiro dos Santos. 

1988 - Comemoração dos seus 50 anos de magistério. 

2001 - Obteve a aposentadoria na UFOP. 

2002 - Tornou-se professora emérita da UFOP. 

2017 - Tornou-se a primeira mulher a presidir a Academia Marianense de Letras. 
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